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DIREITOS E DEVERES DOS DOENTES:

Um Estudo de Caso sobre a Percepão dos Profissionais de Saúde e dos Doente

do Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EPE

RESUMO

A vida em sociedade é regida por direitos e deveres que condicionam a nossa

conduta e o papel que nela desempenhamos. Nos últimos anos, estes têm

ganho uma nova dimensão no sector da saúde através da definição da CDDD e

da consequente altera@o do papel que estes e os profissionais de saúde

desempenham.

Neste contexto, o estudo consistiu em conhecer a percepção dos profissionais

de saúde e do doente face a esta problemática e assim, dar respostas a muitas

questôes que surgem quando reflectimos sobre ela. optou-se por um estudo de

caso de abordagem qualitativa, realizado a um grupo de médicos, enfermeiros e

doentes do serviço de Hematologia do IPoFG-cRoL, EpE e que produziu

resultados nas seguintes áreas ternáticas:

í Percepção da CDDD;

r' Percepção do conhecimento dos doentes sobre os seus direitos e
deveres;

r' Percepção do respeito pelos direitos dos doentes;

{ Percepção das consequências da falta de informação.



PATIENTS' RIGHTS AND DUTIES:

A Case Study on the Perception of Health Professionals and Patients

of the Haematology Ward of IPOFG€ROL, EPE

ABSTRACT

Life in society is ruled by rights and duties that regulate our conduct and the role

we play. ln recent years, these have won a new dimension in the health sector

through the definition of the Patients' Bill of Rights and Duties and, consequentty,

have changed their role and the role health professionals play.

ln this context, the study consisted of getting to know the perception of health
professionals and patients facing the subject and so answering rnany questions

that arise when we reflect on it. The case study was chosen with a quatitative

approach, developed with a group of doctors, nurses and patients of the

Haematology Ward in the Portuguese lnstitute of Oncotog5l in Lisbon, which
produced results in the following thernaticareas:

{ Perception of Patients' Billof Rights and Duties;

/ Perception of patients' knowledge about their rights and duties;
/ Perception of patients' rights respect;

/ Perception of defective information consequences.
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Introdu6o

í,INTRODUCÃO

Todo o ser humano tem direitos e deveres! Vrvemos numa sociedade que se

move em tomo de leis ou regras que condicÍonam a nossa conduta - direitos - e
nos definem enquanto seres sociais - deveres. Essas regras dependem do
papel que desempenhamos e têm sofrido profundas transformações ao tongo

dos anos.

No contexto da saúde, a definição dessas regras foi uma conquista recente que

permitiu tomar as pessoas mais conscientes das suas responsabilidades quando

procuram, recebem ou administram cuidados de saúde. Durante séçulos, os

médicos beneficiaram de um estatuto especial, dotado de poder de decisão em

tudo o que dizia respeito ao doente. Este, por sua vez, assumia um papel

passivo próprio de quem, pela sua condi@o fÍsica, depende do saber, da

competência e da dedicação de quem cuida.

A partir do enquadramento dos direitos do Homem, paralelamente à evolução do
conhecimento científico e à divulga@o desse saber através dos meios de

comunicação social, o doente tem ganho um maior poder em oposição à figura
do médico que, paulatinamente, tem visto questionado o seu saber único e

omnipotente. De facto, o direito à informação está na base da autonomia e de

todos os direitos que se proclamam para os doentes. Um doente devidamente
informado é um doente consciente do seu estado de saúde, activo na tomada de
decisões em relação ao seu tratamento, consciente das suas limitações e
responsabilidades, motivado e colaborante, logo, alguém que lúa pelos seus
direitos e que cumpre os seus deveres.

A Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes é uma das faces visíveis do

movimento de libertação ao "podef médico, ao consignar de forma breve e clara
tanto os direitos como os deveres dos doentes. Promovida e elaborada pela

OMS, esta Carta tornou-se um poderoso instrumento na relação profissiona! de
saúde/doente, assegurando uma relação baseada no respeito e na confiança.

Para além dos direitos descritos na CDDD, há determinados grupos de doentes
que beneficiam de direitos sociais específicos que advém da sua condi@o física

13



Intrdução

e do papelque desempenham na sociedade. É o caso dos doentes oncológicos.

Denton (1988) define cancro como um tumor malignoquetende a disseminar-se

indefinidamente e a reproduzir-se à custa dos tecidos circundantes e, quando

não é tratado precocemente, quase sempre termina em morte. É uma doença de

evolução, geralmente, lenta e inexorável, que acaneta uma série de experiências

que invadem de forma agressiva o doente e a família durante vários anos. Esta

cronicidade, juntamente com as alterações físicas, psicológicas e sociais faz com

os doentes oncológicos beneficiem dos direitos dos doentes crónicos e de outros

direitos, da responsabilidade das associações que apoiam estes doentes.

Quando reflectimos sobre os direitos dos doentes, temos de reflectir

obrigatoriamente sobre os deveres dos proÍissionais de saúde. O 'cuidar
profissional" é regido por um conjunto de regras que definem o comportamento

que é esperado, enquadrado em princípios éticos específicos e fundamentais da

moral profissional. Não é por acaso que se verifica uma clara correspondência

entre os direitos dos doentes e os deveres dos médicos e enfermeiros, quando

confrontamos a CDDD e os códigos Deontológicos destes profissionais.

O conhecimento dos direitos e deveres dos doentes faz parte da educação do

profissional de saúde e é essencial para gue se prestem os cuidados de

excelência exigidos. 'A informação surge-nos como uma realidade sempre
presente, no nosso contexto social, e ê considerada um direito - mas,

naturalmente, configura-se como dever para detenninados grupos profissionais'

(Ordem dos Enfermeiros, 20O1:27).

Neste sentido, é igualmente importante falarmos da percepção dos profissionais

de saúde e dos doentes sobre esta problemática. para Douglas'a percep@o é
um processo pelo qual nós construímos modelos e descrições económicas do

meio. Fazemo-lo <<descobrindo»» nele relações e padrões" (Eysenck e Wilson,

1986:36). Assim, reflectir sobre a percepção dos profissionais de saúde e dos

doentes face aos direitos e deveres dos doentes é pensar de que forma estes

compreendem esta questão, que factores influenciam a sua percepção e de que

forma esta determina a sua conduta no desempenho dos respec{ivos papeis.

Mas então, qual será a percepção dos profissionais de saúde e dos doentes

sobre este assunto? Será que a maioria dos doentes conhecem a Carta ou os

t4



Introdu6o

seus direitos e deveres? como adquiriram essa informaçâo? E será que se
assistiu, de facto, a uma mudança de papel? E os proftssíonais de saúde? será
que sabem? será que informam os doentes? ou será que este assunto não é

valorizado no seu desempenho? A ciência existe porque exlste curiosidade

humana, porque existe urna tensão entre o saber e o não saber e porque se

levantam questôes que necessitam de uma resposta. AssÍrn, estas são algumas

das questões que motivaram e orientaram este estudo.

Por limitações temporais, porfacilidades,de acesso aos profissionais de saúde e
aos doentes e por razôes de interesse pessoal, o estudo foi desenvolvido

apenas no IPOFG-CROL, E.P.E, uma instituição conhecida pela excelência no
que respeita à humanização dos cuidados e onde o investigador desempenha

funções actualmente. A rnissão deste hospital, definida ainda pela anterion SA,

tem objectivos que vão de encontro à preocupa@o pelo respeito pelos direitos
dos doentes, nomeadamente:

' Prestar Cuidados de Saúde diferenciados, de qualidade, no domínio da
oncologia em tempo adequado, com eficiência e em ambiente

humanizado;

" lntervir na prevenção da doença oncológica;
. Optimizar a util2ação dos recursos disponíveis;
. Prosseguira melhoria conUnua da qualidade.

Este trabalho surge no ârnbito do ll Curso de Mestrado em lntervenção Sócio-
Organizacional na Saúde, Área de Especialização em Diagnóstico e lntervenção
organizacional e cornunitária e tem como objectivo gerat: conhecer a
percepgáo dos profi'ssÍonals de saúde e dos doentes, do serviço de
Hematologia do lPoFGcRoL, EpEn face aos direitos e deveres dos
doentes-

O facto de existirem ainda existirem poucos estudos neste ârnbito, ditou que este
fosse um estudo de caso, do tipo exptoratório e descritivo, e de abordagem
qualitativa.

Acredita-se que a divulgação dos resultados obtidos possa contribuir para a
consciencialização dos doentes e profissionais de saúde desta tnstituição, para a
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Inhodudo

importância desta problemática e para uma melhoria na qualidade dos cuidados

de saúde prestados a estes doentes, com base no respeito pelo seus direitos.

o trabalho está organbado em três partes distintas. Na primeira parte, é
apresentado o "State of Arts', considerando-se pertinente uma breve abordagem

sobre a evolução histórica dos direitos no contexto da saúde, na perspectiva

intemacional e na perspectiva do ordenamento jurídico português. são

abordados os direitos e deveres dos doentes descritos na CDDD e os direitos

dos doentes onco!ógicos, analisados numa perspectiva de conespondência com

os deveres dos profissionais de saúde, nomeadamente, médicos e enfenneiros.

Quanto à percepção, são apresentadas algumas conceptualizações já que o
estudo se baseia, essencialmente, na percepção dos profissionais de saúde e
dos doentes. Este enquadramento teórico foi fruto da consutta de divercos

autores, das suas diferentes perspectivas e, simultaneamente, duma reflexão

crítica pessoal.

Na segunda parte, é apresentado o trabalho empírico, dividido em dois capítulos.

No primeiro capítulo é descrito o percurso rnetodológico através da

caracterização do estudo, bem como de todos os procedimentos relativos à
recolha e análise dos dados obtidos. No segundo capitulo, é feita a análise,

interpretação e apresentação desses resultados, êrn articulação com o

enquadramento teórico e respeitando os princípios epistemológicos da
metodologia qualitativa.

Na terceira parte, são as apresentadas as consideraçôes finais do estudo que,

por se referirem apenas ao contexto do estudo, não pretendem ser
generalizáveis mas poderão conduzir à reflexáo. Neste sentido, delinearam-se
algumas sugestôes e propostas de intervenção a nível nacional que possam

contribuir para o que se pretende com o estudo: uma verdadeira implementação

dos direitos e deveres dos doentes.

Reconendo ao prefácio de Gombrich (2o04) em "uma pequena história do
mundo", pretende-se que os leitores deste trabalho se descontraiam e possam

seguir a leitura sem precisarem de tirar notas, nem de memorizar nomes, datas,

16
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deliberações e números. De facto, fica prometido que não lhes será feÍto nenhum

exame sobre o que lerem!
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"The State of Arts"

2. *THE STATE OF ARTS"

'O ponto de partida de um qualquer ciclo teórico é, (...) um conjunto de

informações sobre o real, referenciável a uma problemática teórica: informaçÕes

não elaboradas (noções) - de natureza ideológica, portanto -r ou só

parcialmente elaboradas, constitutivas de um problema sobre que uma matriz

disciplinar poderá trabalha/ (Almeida e Pinto, 1995:19).

Assim, neste capítulo define-se um quadro conceptual, um ponto de partida para

a pesquisa, recolhendo e aproveitando os recursos existentes e capazes de

oferecer um maior conhecimento sobre a realidade em estudo.

Na primeira parte, é feita uma breve abordagem à evolução histórica, desde o
papel passivo do doente na antiguidade às mutações desse papel na sociedade

contemporânea, de forma a percebemos de onde surgiu a preocupação pelos

direitos dos doentes no Direito lntemacional da Saúde e no Ordenamento

Jurídico Português. No ponto seguinte, é desenvolvida a Carta dos Direitos e

Deveres dos Doentes quê, no contexto português, constituiu um grande passo

no caminho da dignificaçâo dos doentes e da humanização dos cuidados de

saúde. Para além dos direitos da GDDD, é feÍta referência aos direitos do doente

oncológico que, como um grupo específico dentro do numeroso grupo dos

doentes, beneficia de outros direitos adaptados à sua situação de doença.

Depois, é abordada a responsabilidade das profissões médica e de enfermagem,

no compromisso do cuidar e no poder da relação profissional de saúde/doente. É
também, feito um paralelismo entre os direitos dos doentes e os deveres dos
profissionais de saúde, nomeadamente, médicps e enfermeiros, essencial na

compreensâo do ceme dos cuidados de saúde prestados. por fim, é

apresentada a percepção dos doentes e dos profissionais de saúde face aos

direitos e deveres dos doentes, com base em opiniões e estudos desenvolvidos

no âmbito desta temática.

2.í EVOLUçÃO H|STORICA

Mvemos numa época em que a comunicação não conhece fronteiras. A
informação chega até nós através do rádio, televisão, lntemet, ljvros, jomais, e

18



"The State of Arts'

cada vez mais, o conhecimento científico na área da saúde é do conhecimento

geral, bem como, o conhecimento dos direitos e deveres dos doentes. Mas nem

sempre foi assim!

2.1.7 Direito lnternacional da Saúde

Numa pequena ilha do mar Egeu, na Grécia, floresceu no sécuro v a.c., uma

escola médica destinada a mudar o rumo da Medicina, sob a inspiração de

Hipócrates, aquele que viria ser o paradigma de todos os médicos. A Escola

Hipocrática veio separar a Medicina da religiâo e da magia e afastá-la das

crenças em causas sobrenaturais para justificar as doenças. Para a!ém disso,

deu à profissão médica dignidade, estabelecendo as normas éticas de conduta
que devem nortear a vida de um médico, tanto no exercício profissiona! como

fora dele. O Juramento de Hipócrates é um dos 72 livros contemporâneos desta

escola, que sobressaiu por ser proferido, ainda hoje, por todos aqueles que são

considerados aptos a exer@r Medicina, aceites como tal pelos seus pares e
admitidos como novos membros da classe médica. De teor nitidamente
patemalista, a Escola Hipocrática era centrada na figura do médico.

Majando até à ldade Média, deparamo-nos com uma Medicina exercida por
pessoas com um curso médico oÍicial, essencialmente monges, pessoas

informadas e cuhas, consideradas por todos como os'representantes de Deus

na Tena". Detentores de um poder que não viam questionado e de uma vontade
que supostamente abarcava os interesses do doente, estes médicos

continuavam sem reconhecetf a necessidade do doente ser informado ou be
participar activamente no seu processo de doença.

Durante muito tempo, a relação médico-doente foi dominada por este
patemalismo, uma prática regida pelo princÍpio da Benefiéncia, em que o
médico detinha todo o poder e autoridade sobre o doente, enquanto o doente
desempenhava um papel passivo de quem conÍiava cegamente no médico. só
mais recentemente, a partir do século XX, a era do patemalismo deu tugar a uma

outra, alicerçada ao respeito pela dignidade e liberdade humanas na prestação
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dos cuidados de saúde. O que fez com que as coisas mudassem? Em primeiro

lugar, foram os factos históricos.

Ao longo da nossa história, ouvimos falar de gueÍTas, lutas, conquistas que

deram origem aquilo que temos hoje. Apesar da luta pela dignidade humana ser

travada desde há muito por minorias, esta ganhou um maior destaque após a 2a

Grande Guena Mundial, sobretudo, com o Julgamento de Nurernberga sobre os

crimes contra a humanidade na experimentação médica em seres humanos.

Deu-se então, inÍcio a um amplo movimento de reivindicação dos direitos

humanos que conduziu à adopção da Declaração Universal dos Direitos do

Homem (1948), pela ONU, e à assinatura da Convenção para a Protecção dos

Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais (í950).

De facto, a DUDH constitui um marco milionário no que dÍz respeito à

consagração da dignidade e liberdade de todos os seres humanos. De acordo

com o art. 1.o desta Declaração, 'Todo os seres humanos nascem livres e iguais

em dignidade e em direitos. Dotados de razáo e de consciência, devem agir uns

para com os outros em espírito de fratemidade'. lnúmeras vezes desrespeitada,

a DUDH oferece assim, uma base concreta para queixas e denúncias à escala

mundial.

A partir do enquadramento dos direitos do Homem, não faltaram tentativas de

codificar os direitos de certos grupos humanos, especificando-os de acordo com

as características que definem cada grupo. É o caso dos doentes em geral, dos

doentes mentais, dos doentes terminais, dos doentes intemados, entre outros

(Osswald, 1996). Neste contexto, muitos exemplos podem ser dados no que

respeita ao crescente interesse da comunidade intemacional pelos direitos da

pessoa doente. Destacam-se os seguintes documentos internacionais, que

directa ou indirectamente, mudaram o Íumo da história:

1947 - código de Nuremberga, adoptada pelo Tribunal lntemacionar de

Nuremberga, consagrou o princípio da autonomia, como requisito ético essencial

na experimentação médica, consubstanciado na exigência absoluta do

consentimento informado daqueles que a ela se submetem, pondo em causa,
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pela primeira vez, o patemalismo' médico que remonta ao Juramento de
Hipócrates;

í948 - Declara@o de Genebra sobre ética médica, adoptada pela Associação
Médica Mundial, constituiu uma "adaptação" à linguagem modema do Juramento
de Hipócrates;

í949 - Código lntemacional de Ética Médica, adoptada pela Associação Médica
Mundial, deÍiniu os princípios éticos que devem reger a prática médica;

í953 - Código lntemaciond de Ética para Enfermeiros, adoptado pelo Conselho
lntemacional de Enfermeiros, definiu os princÍpios éticos que devem reger a
prática de enfermagem;

í964 - Dedara@o de Helsínquia, adoptada pela Associação Médica Mundial,
tomou-se a magna carta na prática de pesquisa clínica envolvendo seres
humanos, reafirmando os princÍpios contidos no código de Nuremberga;

1973 - Declaração dos Direitos do Doente (Patient's Bill of Rights), adoptada
pela Associação Americana de Hospitais;

í976 - Recomendação sobre aos Direitos dos Doentes e Moribundos, da
Assembleia Parlamentar do Conselho Europeu;

í978 - Declaração de Alma-Ata sobre cuidados de saúde primários, adoptada
pela Assembleia Mundial de Saúde, reafirmou o direito à saúde como um direito
humano fundamental e universat;

í98í - Declaração de Lisboa sobre os Direitos dos Doentes, adoptada pela

Associação Médica Mundial.

Mais recentemente, assumiu particular importância a Consulta Europeia sobre os
Direitos dos Doentes, promovida pelo Bureau Regional da Europa da oMS, de
28 a 30 de Março de í9g4, em Amesterdão. A consulta de Amesterdão
subscreveu o documento "Princípios sobre os Direitos dos Doentes na Europa:
um enquadramento comumo, como um conjunto de princÍpios para a promoção e
implementação dos direitos dos doentes nos Estados Membros da oMS,
reconhecendo os cidadãos como sujeitos de direitos enquanto doentes. Este
documento procurou ser uma sólida referência e um instrumento dinâmico ?apaz
de criar um novo estilo de pensamento no processo dos cuidados de saúde.

A 18 de Junho de 1996, na Conferência sobre as reformas europeias dos
sistemas de saúde promovida pelo Bureau Regional da Europa da oMS, que
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deconeu em Ljubjjana, Eslovénia, um dos assuntos discutidos foi os direitos dos

doentes num contexto de reformas de saúde. Daqui resultou a Carta dos DireÍtos

das Pessoas Doentes, um documento que vê os direitos dos doentes como um

elemento básico para qualquer processo de reforma de um sistema de saúde e

permite que a intervenção dos cuidados influencie a forma como os serviços de

saúde são desenhados e funcionam. Deste modo, a carta afirma que os

sistemas de saúde devem ser orientados pelos valores de dignidade humana,

equidade, solidariedade e ética proÍissional, voltados para os serviços de saúde,

centrados no doente, focados na qualidade e receptivos à voz e vontade dos

cidadãos.

Porém, na opinião de Thompson (2004), foram provavelmente o aumento dos

casos litigiosos de alegada negligência médica e as campanhas realizadas por

grupos de defesa dos direitos dos consumidores e dos doentes, que mais

contribuíram para a consciencialização dos direitos deste grupo, codificada

agora, na Carta dos Direitos das Pessoas Doentes.

A 4 de Abril de 1997, foi assinada em oviedo, portugal, a convenção para a
Protecção dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano relativamente
às aplicações da Biologia e da Medicina, adoptada pelo conselho da Europa, a
19 de Novembro de 1996. No ano seguinte, foi adoptada pelo comité de
Ministros do conselho da Europa, a Recomendação relativa à protecção de
Dados Médicos.

2.1.2 Ordenamento Jurídico português

As situações nacionais variam em função do enquadramento legal, sistemas de
cuidados de saúde, condições económicas, valores sociais, culturais e éticos.
Assim, há determinadas situações comuns que são adaptadas às circunstâncias
de cada país.

Pensando na realidade do ordenamento jurídico português, apercebemo-nos
que aqui também, é reconhecido um elenco de direitos fundamentais dos
doentes, protegidos pela Constituição da Republica Portuguesa e pela legislação
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em vigor no nosso país, nomeadamente, o Código Civile o Código Penal. Estes

defendem o direito à vida, o direito à integridade moral e física, o direito à

protecção da saúde, o direito à liberdade, o direito à privacidade e o direito ao

consentimento informado, com base no direito à autodeterminação e à

consciência do ser humano.

Perante um cres@nte interesse pelos direitos dos doentes, Portugal publicou a

Lei n.o 48190 de 24 de Agosto, Lei de Bases da Saúde, onde pela primeira vez é

feita uma referência concreta aos direitos deste grupo. Mais tarde, em Março de

1997, surgiu a carta dos Direitos e Deveres dos Doentes (Anexo í), como mais

um importante passo na dignificação dos doentes e da humanização dos

cuidados de saúde. O Mlnistério da Saúde pretendeu, com a sua elaboração,

consagrar o cidadão como a figura central de todo o sistema de saúde, proteger

a sua dignidade e integridade humana, proporcionar um atendimento mais

humanizado e estimular a sua participação activa no papelde doente. Em suma,

pretendeu fomentar a prática dos direitos e deveres dos doentes.

Recentemente, vários códigos e declarações escritas sobre a Medicina têm sido

elaborados com o intuito de responder a crises de confiança do público

relativamente aos padrões médicos, que auto-limitam o seu poder. o elenco de

deveres do médico encontra-se, sobretudo, no Estatuto da Ordem dos Médicos,

aprovado pelo D.L n.o 282177 de 5 de Julho e alterado pelo Estatúo Disciptinar

dos Médicos pelo D.L. n.o 217194 de 20 de Agosto. Estas são normas constantes

do Código Deontológico dos Médicos, que servem de base orientadora da sua

conduta a todos os níveis da sua intervenção. O dever do médico é respeitar os

direitos dos doentes, consciencializar-se que o doente é uma pêssoa humana,

dotada de direÍtos que devem ser respeÍtados. Toda a sua intervenção deve

começar por aqui, um pequeno grande gesto, que pode mudar o rumo da

história que tem sido escrita até recentemente.

Também a Enfermagem seguiu o exemplo da Medicina, etaborando os seus
próprios códigos de ética. Através do D.L. n.o í65/g6 de 4 de setembro, a
publicação do quadro legal do Regulamento do Exercício Profissional dos

Enfermeiros (REPE) veio afirmar a autonomia e responsabilidades dos

enfermeiros. Em 1998, a Enfermagem viu reconhecido o seu direito à auto-
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regulamentação através da cria@o da Ordem dos Enfermeiros, pelo D.L. n.o

104198 de 21 de Abril, e do Código Deontológico do Enfermeiro, publicado em

anexo ao referido D.L. o CDE regulamenta os aspectos deontológicos e

profissionais a que estes profissionais se comprometem perante a popula@o. De

acordo com o n.oí do art. o 78 deste código, 'As intervenções de enfermagem

são realizadas com a preocupação da defesa da liberdade e da dignidade

humana e do enfermeiro'.

Actualmente, vive-se um momento de viragem no sector da saúde, sobretudo, no

que diz respeito ao regime jurídico e ao modelo de gestão das unidades públicas

de saúde, em particular, os hospitais. No final de 2002, vários hospitais foram

transformados em sociedades anónimas de capital exclusivamente público (SA),

hoje, entidades públicas empresariais (EPE). Adicionalmente, no que conceme

ao aparecimento de novos hospitais, foi anunciado pelo Govemo o recurso a
parcerias público-privadas para a sua constru@o e exploração.

Considerando a conjuntura actual, de reforma do sistema de saúde português,

toma-se imperativo a atenção aos direitos dos doentes, uma vez que, estes são
e serão sempre a razáo de ser das organizações de saúde. No âmbito do
processo de AcredÍtação pela Join Comission lntemational, onde se encontram

alguns dos hospitais EPE, verifica-se esta preocupação pelos direitos dos
doentes, apoiando o desenvolvimento político e procedimentos que visem
implementar boas práticas bem como, o cumprimento da Iegislação sobre esta

matéria.

Mas será que esta preocupação é suficiente? Depois de tanto se ter conquistado

no que diz respeito à afirmação da dignidade e autonomia do doente, será que

de facto estes direitos são respeitados? Ou será que esta conquista não passa

apenas pela afirmação de uma vontade em documentos cuja aplicação ficou
esquecida? Abordarei este assunto mais à frente.
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2.2 DIREITOS E DEVERES DOS DOENTES

Como já se pôde constatar, o papel do doente e do profissional de saúde tem

sofrido profundas alterações. Durante séculos, os médicos beneficiaram de um

estatuto privilegiado, dotado de poderes absolutos sobre as pessoas doentes.'O
doente, sobretudo se hospitalizado, desaparecia, de certo modo, da roda dos
vivos, sofria uma exclaustração, deixava de ser dos nossosu comparando-se a
oum pobre, que nada sabe, nada tem, nada pode' (Osswald, 2002:í59).

Actualmente, estes traços quase não são reconhecÍveis nos doentes. os
avanços na área da Medicina permitiram, por um lado, encontrar a cura para

muÍtas doenças e aumentar a esperança de vida. Por outro lado, permitiram que

os doentes crónicos passassêm a usufruir de uma melhor qualidade de vida,
podendo desempenhar papéis sociais, profissionais e familiares como qualquer

outra pessoa. Dotados desses papéis e de um maior conhecimento sobre a sua
saúde, a relação médico-doente sofreu alterações. Finalmente,

'o emergênte conceito de autonomia do paciente e do respeito quê merece vem-
se impondo (embor:a com manisfestas ou tácitas reservas por parte de muitos
profissionais de saúde ê com quase totalausência de reivindica@o por parte dos

doentes) Cí,rda vez mais, de modo a ser por vezes demasiado enfatizado e
erigido, qual bezeno de ouro, em princÍpio dos princÍpios bioéticos' (Osswald,

20O2:160).

Para Serrão (1996), a consequência mais importante desta altera@o é, não uma

simples mudança de paradigma mas sim, uma progressiva difusão do conceito
de que a pessoa doente tem direitos face aos profissionais de saúde e às
instituições de saúde.

Neste sentido, várias lutas se travaram, investigações foram levadas a cabo e
esperanças e frustra@es continuam a servividas (Cabral, ZOC/|.

2.2.í Do Gonceito à Gompreensão

A palavra direito, do latim directu, designa o conjunto de teis ou regras que

regem o homem em sociedade, uma faculdade moral de exigir, praticar ou deixar
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praticar certos actos. Por sua vez, a palavra dever, do latim debere, refere-se à

obrigação de ter de dar ou prestar (Machado, 1990).

Para Cardoso (1996: 45), 'O Direito é um mínimo em relação à moral, mas um

mínimo cuja observância se reclama com um máximo de intensidade. Esse

mÍnimo reportar-se-ia àquelas regras morais básicas sem as quais a ordem

social careceria de paz, liberdade e justiça'.

o modo como entendemos os direitos e deveres depende do modo como

definimos a pessoa humana. A palavra pessoa, de etimologia desconhecida,

parece ter nascido ligada ao teatro grego com o significado de «<máscara»»,

sendo que 'A máscara que nós assumimos no teatro da vida não só define o

nosso papel ou identidade mas também as expectativas públicas sobre os

direitos e obriga@es normais que esse papel implica" (rhompson ,2o04:155).

Freund interpreta a pessoa como

"um sujeito de direito, depositário de direitos imprescritÍveis; é em função destes

direitos e da sua dignidade que a pessoa pode assumir uma atitude reivindicatMa

sempre gue, nas relaçÕes sociais, polÍticas, económicas e outras, a sua

integridade seja ameaçada ou susceptÍvel de ser atingida' (Gândara, 1gg4:25).

É o nosso conceito de pessoa que determina então, os direitos humanos

universais pois definimos e damos prioridade aos direitos em fun@o das

características que mais valorizamos e que consideramos serem definidoras da

natureza humana. Deste modo, a DUDH representa uma combinaçáo de

diversos conceitos fundamentais naquilo que é para nós a definição de ser
humano.

Os direitos dos doentes constituem uma subclasse dos direitos humanos gerais.

Então, quais são as necessidades mais valorizadas na definição dos direitos dos

doentes? Antes de mais, é necessário introduzir algumas diferenças pretiminares

entre direÍtos posÍtivos e negativos, particulares e universais, morais e legais, e o

seu emprego no dia-a-dia.
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Quadro n.o 1 -Tipologia do direito (fhompson,2004)

Direitos Universais Direitos reconhecidos universalmente por todas as

sociedades humanas. No que respeita aos direitos

humanos universais, estes exprimem as condições

necessárias para podermos evoluir, desenvolvermo-

nos como seres humanos e sermos dignos desse

nome, e por isso, são universais.

Direitos Particulares Direitos característicos de grupos de indivíduos, que

assumem um compromisso entre si e que concordam

em cumprir as regras ou acordos por eles

determinadas.

Direitos Negativos Prerrogativa que temos de exigir que alguém não nos

Íaça algo ou que desista de o fazer. Não custam nada

aos outros pois os outros não têm que fazer nada para

os cumprir. Vão desde exigirmos que náo sejamos

torturados, violados ou assaltados, estando todos eles

protegidos pela lei.

Direitos Positivos Prerrogativa que temos de exigir que alguém faça algo

por nós ou nos dê algo. São mais Íracos que os

direitos negativos pois dependem da capacidade,

generosidade dos orltros, bem como, dos recursos

disponíveis (ex. cuidados de saúde gratuitos).

Direitos lnstitucionais Direitos criados por uma instituição e com valor

apenas nesse contexto.

Direitos Legais Direitos decretados pelas autoridades legais

competentês, como o Parlamento, as autoridades

regionais ou locais ou baseadas em declarações de

direitos como a DUDH.

Direitos Morais Direitos que pressupõe a existência de princípios

morais fundamentais ou, pelo menos, uma intuição

comum ou um consenso sobre princípios morais

fundamentais (ex. direito ao cuidados e tratamento

adequados, direito à igualdade). Fundamentam-se no

pressuposto de que a sociedade e a lei reconhecem o

princípio Íundamental da beneficência.
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Todos nós consideramos os direitos negativos como direitos humanos

fundamentais e indignamo-nos quando os vemos violados. Contudo, não nos

apercebemos que os doentes estão a pequeno passo de verem comprometidos

ou violados os seus direitos, pela sua condição de vulnerabilidade. Por vezes, os

médicos e enfermeiros consideram que devem comprometer alguns destes

direitos por acharem ser melhor para os doentes, nomeadamente, no que diz

respeito à recusa de tratamento. Contudo, estes direitos estão sujeitos a

protecção legal e o seu não cumprimento é punido c,omo um acto criminoso,

independentemente das boas intençôes destes profissionais de saúde.

Para Thompson (2004: í53),

'os direitos legaÍs e morais sâo pretensÕes justas que nos dão direito a exigir que

as ouhas pessoas acfuem, ou deixem de actuar, de determinadas maneiras -
isto é, os nossos direÍtos impõe deveres positivos ou negativos sobre os outros.

Os direitos e deveres estão, portianto, relacionados'.

A OMS, na Declaração sobre a Promoção dos Direitos dos Doentes na Europa,

distingue ainda, direitos sociais e direitos individuais. De acordo com este

documento, 'os direitos sociais nos cuidados de saúde relacionam-se com a
obriga@o socialmente aceite, e reforçada pelo Govemo e outras entidades

públicas e privadas, de conseguirem uma razoável administração da saúde da

população global' (OMS, 1995:18). Relacionam-se também, com a equidade no

acesso aos cuidados de saúde, elirninado baneiras discriminatórias não

justificadas. Dependem assim, do desenvolvimento de cada sociedade e do

julgamento político que determina as suas prioridades.

Em contraste, os direitos individuais são melhor expressos em termos absolutos

e, quando operacionais, podem ser irnpostos a favor de cada doente

individualmente. Estes direitos dizem respeito, por exemplo, à integridade da
pessoa, à sua privacidade e às suas convicções religiosas. Apesar da

Declaração incluir direitos sociais, o seu principa! objectivo é em relação aos

direitos individuais, sendo que, a "intenção não é criar novos direitos, mas aplicá-

los numa afirmação coerente e abrangente na área dos doentes e dos cuidados

de saúde' (OMS, 1995:18).
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Em suma, pretende-se que o articular dos direitos torne as pessoas mais

conscientes das suas responsabilidades, quando procuram, recebem ou

administram cuidados de saúde, assegurando que a relação doente/profissional

de saúde seja baseada em confiança e mútuo respeÍto e apoio.

2,2.2 Garta dos Direitos e Deveres dos Doentes

Uma das faces mais visíveis do movimento de Iiberta@o face ao'podef médico,

ao'podef administrativo e ao "podefl do Estado foia publicação da CDDD. Esta

Carta foi promovida e elaborada pela OMS, subscrita na reunião de Ljubljana

(Eslovénia) pela então Ministra da saúde Dr.a Maria de Belém Roseira e
publicada pela DGS, na forma de fascículo, e pelo MS, como opúsculo e czrrtaz.

A CDDD consigna, de forma breve e clara, os direitos e deveres dos doentes,

solidamente ancorados à DUDH (1948), CRP, LBS (1990), EH (1968) e RGH

(1968), tomando-se um factor determinante na humanização dos cuidados de

saúde, com repercussões profundas na prática médica e de enfermagem. Esta

apela para que o doente participe mais em todo o processo, prevenção e
tratamento, que seja um interlocutor, consciente das suas timitações e
responsabilidades, e náo alguém que receba ordens. lsto terá como

consequência uma maior adesão do doente ao tratamento, uffi estado

psicológico mais favorável e uma melhoria significativa nos resultados

pretendidos. No contexto especÍfico do intemamento, a CDDD assumiu já um

novo formato, dando lugar à Carta dos Direitos do Doente lntemado (Anexo 2).

À luz da CDDD, os doentes têm os seguintes direitos:

1. Respeito pela dignidade humana

o doentetem direito aser tntado no r*peÍto pela dignidade humana

No preâmbulo da DUDH considera-se que'o reconhecimento da dignidade

inerente a todos os membros da famÍlia humana e dos seus direitos iguais e

inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no

mundo".
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Todas as pessoas têm direito a ser respeitadas com dignidade mas, mais

ainda, quando fragilizadas por uma situação de doença. Assim, em toda e

qualquer circunstância, o doente tem direito a ser tratado com dignidade

pelos profissionais de saúde: os que dispensam cuidados directos (médicos

e enfermeiros) e todos os oúros que participam de forma indirecta no

sistema de saúde (técnicos, auxiliares, maqueiros, recepcionistas,

seguranças, etc.).

Esta atitude de respeito deve estar presente na forma como se chama o

doente (pelo nome e não pelo número da cama), como se olha para o doente

(como uma pessoa e não como um caso), como se fala com o doente (num

dialogo e não como alguém que recebe ordens), como se facilita ao doente

algumas amenidades (telefonemas, água, visitas de familiares e amigos), e

muitos mais exemplos poderiam ser dados. No fundo, trata-se de encarar o

doente como um parceiro e não como um subordinado, numa perspecüva

human2ada.

Este direito abrange também, as condições das instalações e equipamentos

que devem proporcionar o conforto e bem-estar ao doente.

2. Respeito pelas convicções culturais, filosóficas e religiosas

O doente ten o direito ao respeito peías suas convicções culturais,
frlosÓficas e relígÍosas

Do direito à dignidade resulta o direito pelas convicções culturais, filosóficas

e religiosas do doente. Estas jamais podem ser menosprezadas, rebatidas e

ridicularizadas.

Estas convicções devem ser tidas em conta nas opções terapêuticas (ex.:

colostomias no caso dos muçulmanos ê transfusões no caso das

Testemunhas de Jeová), nos hábitos alimentares, nas regras sociais de

relacionamento entre pessoas e nos rituais de nascimento e morte.

Este respeito pode ser manifestado pela satisfação das suas necessidades,

como facilitar o contacto do doente intemado com um ministro da sua

religião, adaptar dietas no caso dos judeus e muçutmanos ou respeitar os

rituais da sua religião ou cultura.

No que respeita à religião católica, a maioria dos hospitais dispõe de serviços

religiosos.
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3. Cuidados apropriados ao eshdo de saúde

O doente tem dlreito a receber os cuÍdados apropríados ao seu esÍado

de saúde, no âmbito dos culdados preventivos, curativos, de

reab i I itaç ão e term i n ais

Todas as pessoas têm direito a receber os cuidados de saúde apropriados

ao seu estado, passando pela promoção da saúde, cura da doença e

reabilitação.

Os serviços de saúde devem ter disponibilidade permanente, ser acessÍveis

a todos por igual, em tempo útil, e de acordo com os recursos financeiros,

humanos e materiais, disponíveis na sociedade a que pertencem. Para além

disso, o doente tem direito a um atendimento de qualidade, marcado por um

elevado níve! técnico e por uma boa relação humana entre profissionais e

doentes.

os cuidados paliativos são tão importantes como os curativos, pois todos

temos o direito a moÍTer com dignidade, sem dores e rodeados de carinho e

atenção. Moner em dignidade "é morrer a sua própria morte e insubstituível

morte, última oportunidade para o exercício da Iiberdade" (Osswald,

1995:371). Para que haja este respeito, é necessário conhecer antes os

desejos e a atitude do doente perante a morte, abrangendo também, a

família do doente. Actualmente, os cuidados paliativos são uma área em

desenvolvimento e, felizmente, o centro da atenção de muitos profissionais

de saúde.

4. Prestação de cuidados continuados

O doente tem dlreito à prestação de culdados continuados

se há doenças que são curadas em poucos dias, há outras que exigem

cuidados de saúde continuados. O doente tem direito à continuidade do seu

tratamento, incluindo a cooperação entre diferentes proÍissionais (médicos,

enfermeiros, dietistas, fisioterapeutas e outros) e diferentes estabelecimentos

de saúde, que venham a ser envolvidos no diagnóstico, tratamento e demais

cuidados de saúde. Para além disso, o doente tem direito a ser informado

sobre o êsquema que poderá ser adoptado no seu caso.
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5. lnformação sobre os serviços de saúde existentes

O doente tem direito a ser informado acerca dos servigos de saúde

exísÍenúes, suas competêncías e nfueis de cuidados

O doente tem direito a ser informado com exactidão e prontidão acerca dos

serviços de saúde disponíveis na rede nacionalde saúde, no que diz respeito

às suas competências, regras de organizaÉo, funcionamento e modalidades

de acesso, de forma a optimizar e tomar mais cómoda a sua utilização.

A informação deve ser facultada, quer pessoalmente quer telefonicamente,

de forma cortês e solicita por qualquer serviço de saúde. Para além disso, os

hospitais e os centros de saúde devem dispor de sinalética interior e exterior

adequada e de folhetos informativos para os utentes.

6. lnformação ao doente

O doente tem direito a ser informado sobre a sua situação de saúde

o doente tem direÍto a ser informado, de forma completa, verdadeira e clara,

sobre o seu estado de saúde. A forma como a informação é transmitida deve

ser adequada à personalidade do doente, grau de instrução, atÍtudes e

esperanças.

No entanto, o doente tem também, o direito a não ser informado sobre a sua

situação e, caso entenda, a indicar o nome da pessoa que quer que seja

informada, evocando o Princípio da Beneficência. como refere osswald
(1995: 370), o doente tem direito a saber a verdade que procura e que pode

suportaf.

7. Segunda opinião

o doente tem direito de obter uma segunda opinlão sobre a stra

situação de saúde

o doente tem o direito a escolher e a mudar de médico, de outros

profissionais de saúde ou de estabelecimento de saúde, sempre que isso

não seja incompatível com o funcionamento do sistema de saúde local. A
procura de uma segunda opinião, quanto ao diagnóstico e tratamento

proposto, é um direito que só deve ser invocado quando haja sérias e
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legitimas dúvidas acerca da atitude a tomar. lsto não deve ser encarado

como uma desconfiança em relação ao médico, mas como uma necessidade

de confiança e vontade de decidir melhor, depois de ouvir dois profissionais

diferentes.

8. Gonsentimento livre e esclarecido

o doente tem direito a dar ou recusar o seu consentimento, antes de
qualquer acto médico ou pailicipação em inv*tigação ou ensino
clÍnico

A vontade do doente, baseada no princípio da autonomia, não pode ser
ignorada, ultrapassada ou contrariada. Assim, o consentimento informado do
doente é um requisito prévio essencial para qualquer acto médico, desde os

meios auxiliares de diagnóstico, ao tratamento, aos ensinos médicos e aos

ensaios clínicos. contudo, esta decisão só pode ser tomada se o doente

estiver devidamente esclarecido. Quando o doente não puder exprimir a sua

vontade e for urgente a intervenção médica, pode presumir-se o
consentimento informado, a não ser que já haja declarações previamente

expressas que indiquern o contrário.

o representante legal pode substituir o doente, quando este não é capaz de
tomar decisões por ele mesmo (menores ou doentes com incapacidade

mental). Quando este representante não existe, tomam-se as medidas

apropriadas para conseguir um processo altemativo, tendo em conta aquilo
que for possÍvel saber sobre a vontade do doente.

É importante lembrar que este consentimento não deve ser aplicado para

cumprimento legal e administrativo, mas como um real instrumento de
participação do indivfduo. '

9. Gonfidencialidade

O doente tem direito à confidencialidade de toda a informação clínica e
elementos idenfficativos que lhe respeitam

Todas as informações que dizem respeito à situação clínica, diagnóstico,
prognóstico, terapêúica e demais informa@es de carácter pessoal do
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doente, têm de ser mantidas confidenciais, mesmo depois da sua morte. A

confidencialidade só pode ser quebrada se houver consentimento do doente

í0. Acesso à informação clínica

O doente tem direíto de acesso aos dados registados no seu processo

clínico

O doente tem direito a consultar a sua ficha médi@, os registos técnicos e

qualquer informação recolhida a propósito do seu diagnóstico, tratamento ou

outros cuidados de saúde, a serem esclarecidos de forma clara e a receber

cópias de toda esta informação.

A omissão de alguns desses dados apenas é justificavel se essa informação

for considerada prejudicial para o doente (por exemplo, por aumento da

ansiedade).

íí. Respeito pela privacidade

o doente tem dÍreÍto à prtvacidade na prestação de todo e qualquer acto

médico

os actos médicos só podem ser exêcutados quando houver o devido

respeito pela privacidade do doente. lsto significa que, durante qualquer

intervenção, só podem estar presentes as pessoas necessárias à

intervenção, a não ser que o doente consinta ou solicite a presença de outros

(estudantes de medicina e enfermagem, familiares). para arém disso, é

necessário que os estabelecimentos de saúde reúnam as condições físicas

necessárias para garantir a privacidade do doente. A vida privada e íntima do

doente não devem ser comentadas, se não se tratarem de dados vatiosos

para o diagnóstico, evolução ou tratamento da doença.

í2. Sugestões e reclamaçôes

o doente tem dlreito por si ou por organizações representalivas,
apresentar sugesÍões e reclamagôes

No caso do doente sentir que algum dos seus direitos foi ofendido, pode

dirigir-se ao Gabinete do utente para apresentar as suas queixas e obter
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esclarecimentos adicionais. A reclamação deve fier por escrito, no Livro

Amarelo, colocado à disposição dos doentes em todos os serviços. A

reclamação ou sugestão pode ser apresentada pelo representante legal ou

por organizações representativas (associações de doentes). Perante isto, o

doente deve receber, em tempo útil, resposta, informação ou comentário à

sua sugestão ou reclamação. A informação assim obtida deve ser objecto de

análise e contribuir para uma mudança no sentido da garantia da melhoria

dos cuidados de saúde prestados.

Apesar da existência desta Carta, têm-se verificado algumas resistências,

sobretudo, pelos profissionais de saúde que vêem ameaçado o seu prestÍgio

e autoridade, pelo exercício dos direitos outorgados aos doentes (osswald,

2002).

Mas a CDDD não termina aqui. Se o doente tem direitos, tem também deveres!

'De facto, toda a pessoa tem direitos - que deconem da sua liberdade e

autonomia - e tem também deveres - decorrentes não só da sua consciência

moral mas ainda do respeito pela liberdade e autonomia daqueles com quem se

relaciona" (Pacheco, 2002:40).

Contudo, os deveres continuam a não ter muita ênfase. De facto, constam seis

deveres em contraposição com doze direitos, descritos na Carta. Cabral (20M:g)

levanta a seguinte questão: 'São os deveres que fundamentam os direitos ou

estes que fundamentam aqueles?'. Quando se trata de pessoas diferentes, são

os direitos de uma que fundamentam os deveres dos demais, mas quando se

trata de direitos e deveres de uma mesma pessoa, são os deveres que

fundamentam os direitos (Cabrat, 2OAq.

De acordo com a CDDD, os doentes tem os seguintes deveres:

1. o doente tem o dever de zelar pelo seu estado de saúde, por forma a
garantir o seu bem-estar e o seu restabelecimento

como consequência da sua autonomia e responsabilidade, o doente tem o

dever de adoptar estilos de vida saudáveis (não às drogas, tabaco, álcool e
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lixo), de zelar pela sua saúde e zelar pela saúde dos outros (submeter-se a

exames periódicos, de velar pelo cumprimento do seu plano de vacinação e

pelo da sua família, bem como pela execu@o de planos de vigilância de

grávidas e crianças). A educaçáo para a saúde desempenha um papel

fundamental nesta tarefa, que exige um empenhamento da comunidade

como um todo. Nela podem participar os serviços de saúde, escolas e meios

de comunicação social.

2. O doente tem o dever de fornecer aos profissionais de saúde todas as

infonnações relevantes para a obtenção de um correcto diagnóstico e

adequada terapêutica

Ninguém deve estar mais interessado em informar o médico de toda a
verdade do que o próprio doente. o dever de colaboração do doente com os

profissionais de saúde, previsto na lei, inclui o dever de informar, voluntária e

espontaneamente sobre tudo o que diga respeito ao seu estado de saúde.

Para que tal se verifique, toma-se fundamental que se cative uma rera@o de

confiança entre os profissionais de saúde e o doente, não para que o médico

actue de acordo com a íeges arÍis mas para que a sua intervenção seja mais

efrcaz. A vergonha, o esquecimento ou a ansiedade devem ser

ultrapassadas para o seu próprio benefício, encarando os profissionais de

saúde como pessoas que querem ajudar e não julgar.

3. o doente tem o dever de respeihr os direitos dos outros doentes

se queremos ser respeitados, temos de começar por respejtar os direitos

dos outros. O estatuto de doente não deve servir para descutpar atitudes

menos adequadas como passar à frente dos outros, tentar obter um

tratamento preferencial, não respeitar o silêncio nas enfermarias, não

respeitar as regras dos serviços ou estabelecimentos de saúde, entre outros.

Este dever é fundamental e pode estender-se à solidariedade com os outros

doentes, ajudando os mais diminuídos e animando os mais tristes, um acto

do qual todos gostaríamos de desfrutar caso precisássemos.
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4. O doente tem o dever de colaborar com os profissionais de saúde,

respeitando as prescrições que lhe são indicadas e por si livremente

aceites

como parceiro no processo de saúde, o doente deve ver no profissional de

saúde um aliado e colaborar com ele, na procurar das melhores soluções

para o seu caso. um doente que não cumpre as indicaçôes que lhe foram

dadas, como não tomando a terapêutica prescrÍta, está a prejudicar-se

apênas a si mesmo e alazer inútil o tempo dispendido pelos profissionais de

saúde.

Para osswald (1995), encarar os profissionais de saúde como potenciais

inimigos é uma atÍtude perversa, negadora das rerações interpessoais e

típica de sociedades em que é predominante o espírito de caçadores de

indemnizações e onde a Medicina acaba por adoptar uma postura defensiva

e prejudicial para o próprio doente.

5. o doente tem o dever de respeitar as regnas de funcionamento das
instituiçôes prestadoras de cuidados de saúde a quê recorre

As regras existem para sêrem cumpridas, beneficiando quer os doentes quer

os profissionais que trabalham nos estabelecimentos de saúde. Chegar

atrasado a uma consulta, não trazer a documentação exigida, fazer barulho,

invadir locais que lhe são interditos, agredir os profissionais, são alguns

exemplos do desrespeito pelas regras existentes nos estabelecimentos de

saúde, .regras essas que servem para preservar os direitos dos outros

doentes e dos profissionais de saúde.

6. o doente tem o dever de proceder ao pagamento dos encargos que

derivam da prestação dos cuidados de saúde, quando for caso disso

os serviços de saúde são financiados através do orçamento Geral do

Estado, por todos os contribuintes. como tal, é do interesse de todos o seu

conecto funcionamento e economia. Evitar gastos é evitar as causas de

doenças, adoptar hábitos de vida saudáveis e não recorer aos serviços de

Urgência quando não é necessário. Com o cumprimento deste dever, de raiz
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ética, estamos a contíbuir para que todas as possibilidades e

potencialidades do Sistema sejam utilizadas em prol de quem realmente

precísa.

Para Osswald (2002:162), "o futuro trará uma acepção dos deveres do doente

como normativos e socialmente vinculativos'. O doente não pode continuar a

desrespeitar os direitos dos outros, a desprezar os estilos de vida saudáveis,

ignorar as regras de funciónamento dos serviços de saúde, a negar a

colaboração com os profissionais de saúde, a defraudar os escassos recursos

para a saúde, e ainda assim, gozaÍ de todos os direitos (Osswald, 2OO2). Cabe

aos profissionais de saúde o papel de mediadores, assegurando a protecção dos

direitos dos doentes bem como o cumprimento dos seus deveres.

Como será o futuro? "Sem dotes divinatórios, resta-nos extrapolar da situa@o

presente e admitir que darão plantas viçosas e talvez até árvores frendosas as

sementes agora lançadas à tena' (Osswald, 2002:161).

2.2.3 Direitos do Doente Oncológico

o cancro é uma doença de evolução, geralmente, lenta e inexoráver,

"companheira" de uma viagem que pode durar vários anos. para além da

cronicidade, a doença oncológica transporta uma carga de sofrimento físico e
psíquico, que requer uma especial atenção. Talvez por isso, se fale dos doentes

oncológicos como um grupo dentro do numeroso grupo dos doentes. Assim,
para além de beneficiar dos direitos sociais de qualquer doente crónico, o doente

oncológico beneficia de direitos sociais específicos.

os direitos dos doentes crónicos abrangem um grande'fatia'dos doentes de

Portugal, sendo da responsabilidade do serviço Nacional de saúde e da

Segurança Social. São estes:

mediante a apresentação da declaração passada pelo médico de família
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ou hospital do SNS ou ainda, quando conste no cartão de utente a sua

situa@o perante o SNS;

gratuitamente aos doentes (pela fannácia intema do hospital) e o preço

dos restantes medicamentos dos escalões B e C são comparticipados

parcialmente, desde que no cartão do utente conste a sua situa@o

perante o SNS;

médico de família ou médico hospitalar podem ter direito à deslocação

para consultas, exames ou tratamentos por ambulância, táxis ou

transportes públicos, pagos pela lnstitui@o que os requer;

necessitem de próteses, cadeiras de rodas ou outros meios de

compensação podem ser reembolsados das despesas efectuadas;

a perda de remuneração do trabalho. A incapacidade por doença é

comprovada pelos serviços de saúde, através do Certificado de

lncapacidade Temporária (ClT) e enviado pelo doente ao Serviço de

Segurança Social do respectivo distrito.

Para além disto, os doentes crónicos podem obter um grau de incapacidade,

atribuído de acordo com a Tabela Nacional de lncapacidades. Para um grau de

incapacidade igual ou superior a60a/o, os doentes podem beneficiar de:

saúde com a reabilitação da doença, no valor dos seus rendimentos;

construção de'casa própria ou de subsÍdio de renda de casa;

poupança-reforma desde que o saldo não ultrapasse o tota! de

e9.228.6O, valor referido na legislaçâo actual;

No que respeita à legislação protectora de doentes apenas do foro oncológico,

surge o D.L. n.o 9212000 de 19 de Maio - Esquema de Protecção social às

39



"The Shte of Arts'

Pessoas Atingidas por Doença do Foro Oncológico - que tem como objecto

regular a protecção especial a atribuir a estes doentes, nomeadamente, a

atribuição de uma pensão por invalidez, a quem tiver um registo de remuneração

durante um mínimo de 36 meses. Aos doentes com pensão de invalidez pode

ser ainda, concedido um complemento por dependência. Por outro lado, estes

doentes beneficiam de um regime especial de contagem de tempo de serviço

para efeitos de aposentação.

Para além dos direitos sociais mencionados, o doente oncológico pode

beneficiar ainda de outros direitos, da responsabilidade das associações que

apoiam estes doentes, nomeadamente, a Liga Portuguesa Contra o Cancro, a

Acreditar e a Associação Portuguesa de Luta Contra a Leucemia.

Quadro n.o 2 Direitos dos doentes oncológicos do IPOFGCROL, da

responsabilidade da Liga Portuguesa Contra o Cancro

são estas associações, assentes no princípio da solidariedade, que têm

contribuído, em grande parte, para a melhoria da qualidade de vida do doente

oncológico e para o respeito pelos seus direitos.

Apoio Económico

a Compra de medicamentos

A Pagamento de despesas de deslocação não comparticipados

':' Compra de prótese mamária, capilar, aluguer de cama articulada, entre outros

Lar de Doentes do lnstituto

* Trata-se de uma residência par:a doentes deslocados, gratuitia, onde os doentes

se podem alojar durante a realizaçâo dos tratamentos e consultas

Outros Recurcos

Encaminhamento para:

{. Serviços Domiciliários

a Lares, Casas de Repouso e Cenfos de Dia

.:. Grupos de Apoio dentro e fora do lnstituto
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2.3 MÉDrcOS E ENFERMEIROS: RESPONSABILIDADE PARA COIUI A

PROFTSSÃO

2.3.í Guidan Um Gompromisso Profissional

'Desde que surge a vida que eÍstem cuidados, porque é preciso <«tomar conta>»

da vida para que ela possa permanecer" (Colliêre, lg}g:21). Na mesma

sequência, coliiàre (1989:27) define cuidar como 'um acto de vida que tem

primeiro, e antes de tudo, como fim, permitir à vida continuar, desenvotver-se, e

assim lutar contra a morteo.

Durante milhares de anos, os cuidados não pertenciam a nenhum ofício ou
profissão, ou seja, diziam respeito a qualquer pessoa que ajudava outra a

garantir o necessário para continuar a viver (Colliêre, lg8g).

"Cuidar é um acto individual que prestamos a nós próprios, desde que

adquirimos autonomia mas é, igualmente, um acto de reciprocidade que

somos levados a prestar a toda a pessoa que, temporária ou

definitivamente, tem necessidade de ajuda para assumir as suas

necessidades vitais" (Colliêre, 1 989:235).

o Homem, do nascimento à moÉe, é um ser único, com um património de

experiências e conhecimentos que deve ser reconhecido e respeitado. Para

Femandes (2O04j, é esta indivisibilidade da vida humana que lhe confere
princípios éticos de autonomia e a liberdade que assenta nesse princípio. Cuidar

implica assim, ir ao encontro do outro e das suas necessidades a quatquer nívet

de intervenção, baseando-se em competências retacionais e, não obstante das
competências científicas e técnicas que lhe são inerentes, centra-se numa

relação de ajuda.

A palavra ajudar está subjacente à palawa cuidar. O acto de ajudar impõe aos

cuidados de saúde exigências que não podem ser subestimadas: dar o seu
tempo, dar a sua competência, dar o seu saber, dar o seu interesse e dar a sua

capacidade de escuta e de compromisso. Em suma, "dar uma parte de si
próprio' (Lazure, 1994:97).
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Lazure (1994:14) define como objectivos da rela@o de ajuda:
. 'Ultrapassar uma provaçâo; resolver uma situa@o acfual ou potencialmente

problemática;

, Encontrar um funcionamento pessoal mais satisfatório;

. Detectar o sentido da existência'.

Assim, Lazure (1994) acrescenta que a relação de ajuda pressupõe a satisfaçáo

de necessidades, nomeadamente, a de alimentarern-se, beberem, dormirem,

sentirem-se seguros e a necessidade de amor e pertença, que nasce de uma

relação de continuidade. lmplica assim, uma abordagem indivÍdual holística, que

integra todas as partes num todo significativo: plano mental, psÍquico, social e

espiritual.

colliêre (1989) fala então, êffi parceiros dos cuidados, cuja finalidade é

desenvolver no doente a capacidade de viver e de tentar compensar o psuízo
das funções limitadas pela doença. o mesmo afirma que, o cuidar só tem

sentido se a utilização das técnicas estiver integrada num processo relacional,

caso contrário, não passam de actos isolados, estereotipados e quase fictícios.

Hesbeen (2004) refere que, uma das regras fundamentais do cuidar é o respeito

pelo outro. Este respeito

"é o de cultivar intimamente a convi@o de cada ser humano, qualquer que seja,

qualquer que sejam as suas caracterÍsticas e a sua história, quaisquer que sejam

os actos que tenha cometido, é - e permanece - equivalente em dignidade. Esta

dignidade nâo se perde nunca, porque cada humano é uma parte da

humanidade' (Hesbeen, 2004:30).

Já Meira (2003) define cuidar como um contínuo que começa no interesse e

atenção e chega à consideraçâo, protecção e prestação de serviços, um modo

humano de ser ou estar no mundo, de tomar conta dos outros. Na sua opinião
(2003), os enfermeiros cuidam, não porque são profissionais de saúde, mas
porque está neles o cuidar de outros seres humanos, embora de um modo

diferente do cuidar natural, como demonstrou Leininger. "o.homem é um ser
social com um sentido de humanidade que começa e termina em cada um de

nós' (Femandes, 2OA4:28).
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Contudo, o cuidar ern Oncologia é um cuidar diferente. O doente oncológico,

transportando a pesada representação social da sua doença, frequentemente

associada ao sofrimento e à morte, vive momentos de grande stress e angústia.

O diagnósüco de cancro é acompanhado de alteraçôes na auto-irnagem, nos

papéis sociais que os doentes desempenham e de grandes incertezas quanto ao

seu futuro.

É esperado que os cuidadores na área da oncotogia ajudem o doente a enfrentar

este novo desafio e a acreditar que a cura é possível em alguns casos. Assim,

cuidar do doente oncológico é uma experiência complexa que exige, mais de

que uma componente cientifica e técnica, unla componente relacional. O

contacto humano, alguém que escute, que lnforme, uma presença afectiva, é

algo que todos desejam e merecem.

o cuidar, frequentemente, associado à profissão de enfermagem, deve ser

assumido como uma responsabilidade de todos os outros profissionais de saúde.

De facto, náo são só os enfenneiros que lidam directarnente com o doente. Este

contacto passa pelos médicos, auxiliares de acção médica, técnicos de análises

clínicas, entre outros. Então, porquê limitar o cuidar à profissáo de enfermagem?

Cuidar envolve um trabalho multidisciplinar, de parceria, com um objectivo

comum e centrado no doente. Cuidar é escutar, é entender o oúro em todas as

suas vertentes, é satisfazer as suas necessidades, é apoiar, é informar, é estar
presente quando preciso. É ter conhecimento dos deveres da profissão, dos

direÍtos dos doentes, e é cumprir esses deveres e respeitar os direitos de quem

se cuida. No cuidar é preciso Saber, Saber Ser e Saber Fazer.

Deste modo, o'cuidar profissional" não é arbitrário, sendo regido por um código
Deontológico que define o comportamento que é esperado dos profissionais de
saúde, enquadrado em princípios éticos específicos e fundamentais da moral

profissional.
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2.3.2 Os Deveres da Profissão

'É a dualidade entre a ética e a deontotogia que orienta os profissionais de

saúde' (Femandes,2OM:28). Contudo, estes pressupostos éticos têm sofrido

alterações na sua estrutura, acompanhando as mudanças das ciências médicas,

sóciodemográfi cas e económicas.

No caso português, quer a profissão médica quer a profissão de enfermagem,

alcançaram a definição de um Código Deontológico quê preconiza acções

específicas que visam o reconhecimento, o respeito e a proÍÍ,toção dos direitos

do cidadão, direitos enquanto pessoa e alvo de cuidados. Deste modo, os

direitos e interesses legalmente protegidos dos doentes serão sempre o fio
condutor na conduta responsável e ética do médico e enfermeiro. O profissional

de saúde que não respeitar o seu compromisso, perderá a confiança dos

doentes, dos colegas e da sociedade em geral.

os princípios éticos que utilizam oomo orientações gerais na tomada de

decisões são o da autonomia, da beneficência, da não maleficência e da justiça.

o princípio da autonomia confirma'a capacidade que a pessoa tem de penser,

decidir e agir de modo livre e independente' (Paz, lggg:42). Para que a pessoa

possa exercer a sua autonomia é necessário que o doente esteja informado e

esclarecido.

O princípio da beneficência determina que os pr.ofissionais de saúde promovam

§ernpre o bem do doente, analisando cuidadosamente os custos, os riscos e os

benefÍcios da sua actuação (Paz, 19gg). A dificuldade está em encontrar o
equilíbrio entre estes três factores.

O princípio da náo maleficência consiste na obr.igatoriedade de não fazer mal a

outrem, prevenindo e removendo as situações psudiciais (paz, ig99). Estes

últimos dois princípios enumerados estão intimamente ligados enüe si e devem

ser ponderados no seu conjunto.
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O princípio da justiça impõe que todas as pessoas sejam tratadas com a mesma

consideração, independentemente da sua raça, idade, religiáo, classe social ou

inteligência (Paz, 1999). Segundo vários autores, isto não implica que todas as

pessoas tenham quê ser tratadas de igua! modo, mas sim, de acordo com as

suas necessidades, o que é difícil dada a escassez de recursos no contêxto da

saúde.

Quando confrontamos a CDDD com os Códigos Deontológicos dos Profissionais

de Saúde, podemos verificar que há uma clara correspondência entre os direitos

dos doentes e os deveres dos profissionais.

Quadro n.o 3 - Correspondência entre alguns direitos dos doentes (CDDD) e

alguns deveres dos médicos e enfermeiros (CDM e CDE)

Respeito pela dignidade
humana

Atender o doente no pelo respeito pela dignidade do ser
humano (art.26." do CDM);
Exercer a profissão com o respeito pela vida e pela
diqnidade humana (art. 78.o, n.o1 do CDB.

I

I

Respeito pelas
convicções culturais,
filosóficas e religiosas

Respeitar as opções religiosas, filosóficas ou
ideológicas do doente (art. 41.o, D.o1 do CDM);
Respeitar as opções politicas, culturais, morais e
religiosas da pessoa, criando condições para que ela
exerca os seus direitos (art. 81.o. al. fl do CDE).

I

I

Cuidados apropriados ao
seu estado de saúde

Depois de aceite o êncargo de atender o doente, obriga-
se à prestação dos melhores cuidados ao seu alcance,
a agindo com correcção e delicadeza, no exclusivo
intuito de promover ou restituir a saúde (art. 26.o do
cDM);
Procurar adequar as normas de qualidade do cuidado
às necessidades concretas da pessoa (art. 88.o, al. b)
do CDE).

I

Cuidados continuados Transmitir aos médicos do doente toda a informação
necessária para a continuidade dos cuidados (art. 122.o
do CDM);
Assegurar a continuidade dos cuidados, registando as
observações e interuenções realizadas (art. 83." al. d)
do CDE).

I

I

lnformação sobre os
serviços de saúde
existentes

Orientar a pessoa para outro profissional de saúde,
quando o problema ultrapasse a sua competência (art.
83.o, al. b)do CDM);
lnformar sobre os recursos a que a pessoa pode ter
acesso (art. 84.o. al. a) do CDH.

I

a

lnÍormação sobre a sua
situação de saúde

lnformar acerca dos métodos de diagnóstico ou de
terapêutica que pretende aplicar (art. 38.o, n.o1 do CDM)
e revelar o prognóstico e o diagnóstico ao doente e à
família (art.40.o. n.o1 do CDM):

I
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lnformar a pessoa e a família, no que respeita aos
cuidados de enfermaoem (art. 84.o. al. a) do CDE).

Segunda opinião sobre a
sua situação de saúde

Respeitar o direito do doente poder escolher livremente
o seu médico (art. 31.o do CDM) ou de mudar de
médico (art.34." do CDM);
Respeitar e possibilitar à pessoa a liberdade de opção
de ser cuidada por outros enfermeiros, quando viável e
sem que haja risco para a sua saúde (art. 83.o, al. c) do
CDE).

T

Consentimento livre e
esclarecido

Respeitar, defender e promover o consentimento
informado (art.84.o. al. b) do CDH.

I

ConÍidencialidade O segredo profissional impõe-se a todos os médicos,
constituindo matéria de interesse moral e social (art.
67.o do CDM);
Considerar confidencial toda a informação acerca do
destinatário de cuidados e da família (art. 85.o, al. a) do
cDE).

r

I

Privacidade Salvaguardar sempre a privacidade e intimidade da
Dessoa (art. 86.". al. b) do CDE).

Osswald (2002:162) considera que o profissional de saúde "não poderá ser um

mero e neutro dispensador de atitudes, escolhidas pelo doente de entre as que

constam no cardápio terapêutico". De facto, o profissional de saúde deve

reclamar o papel de conselheiro, de advogado dos interesses do doente, que

demonstra respeito pela sua autonomia e pela vontade manifestada em relação

à sua esfera física, psicológica e social. Para além disso, deve ter presentê que

o doente está intêgrado numa família e numa comunidade, pelo que, as suas

acções têm repercussões que não se limitam ao aqui e agora.

De nada adianta enunciar os direitos dos doentes, se não lhes foram dados os

instrumentos que permitam fazer valer essês mesmos direitos, de forma

responsável e eÍicaz.

'As dúvidas, o medo e o desespero são sentimentos que, em maior ou menor

grau, acompanham as doenças e convivem, paredes meias, com a ignorância e

a desconfiança, tudo ingredientes conhecidos de um processo que assola os

pacientes, condicionando os seus comportamentos' (Rodrigues, 2001 :1 3-1 4).
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Assim, estar devidamente informado e esclarecido é o instrumento fundamental,

é o direito que permite garantir todos os outros direitos. A informação fomecida

deverá estar de acordo com a capacidade de compreensão do doente e com

aquilo que ele procura saber, tal como refere a CDDD. Segundo Oliveira, é

necessário que a informação dirigida aos doentes seja adequada a cada caso,

enumerando alguns critérios que deverão ser respeitados:

1. ? linguagem tranto oralcomo escritra deve ser conente e não em termos

técnicos;

2. Os elementos relevantes deverão ser aqueles que uma pessoa média,

na mesma situaçáo do doente, julgaria necessário para tomar uma

decisáo;

3. A necessidade de informa@o deverá chegar ao ponto de considerar

aspectos inelevantes para a maioria dos doentes mas que sáo

importantes para aquele doente especÍfico;

4. O profissional tem o dever de averiguar se o interessado entendeu as

explicaçÕes que lhe foram dadas;

5. O consentimento deverá ser prestado para cada acto individualmente'

(Tomás, 200Í:50).

A perspectiva holística do doente toma-se pois, fundamental, pois a percepção

de cada doente é individualizada e condicionada por uma série de factores,

nomeadamente, experiências anteriores em hospitais, cultura, crenças

espirituais e personalidade. No que respeita ao ponto 5, é importante abrir um

pequeno parêntesis. O consentimento informado é, muitas vezes, aplicado para

cumprimento legal e administrativo e não como um real instrumento de
participação do indivÍduo.

O momento da admissão é o início de todo o processo de envolvimento com o
doente e família, o início do estabelecimento de uma relação de ajuda. É neste

momento que de identificam as necessidades, se cria uma certa empatia e

confiança, e se planeia a estratfuia de ajuda. É tambémt um momento de

excelência na informação ao doente sobre os seus direitos e deveres, gue
jamais deve ser descurado.
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No entanto, é fundamental lembrar que a documentação sobre os direitos e

deveres dos doentes não necessita ser dada no momento do acolhimento, mas

sim, ao longo de todo o processo, sendo que esta informação por si só não é

suficiente. A documentação das informaçôes não substitui o contacto directo dos

profissionais de saúde nem a repetição da informa$o que o doente necessÍta

para ficar esclarecido, mesmo que aos olhos da lei pareça ser suficiente. Para

Rodrigues (20O'l:247), "habilitar a decidir não deve reduzir-se a um mero

requisito para a intervenção, no sentido de ser mais um papel para entregar,

mais um passo na rotina da burocracia que antecede o contacto com o médico

ou a sua concreta intervenção'.

De acordo com o estudo realizado por Moreira et al. (2003) subordinado ao tema

?colhimento do doente oncológico: o que valorizam os enfermeirosz, estes

profissionais dâo grande importância ao aspecto relacional, no qual se

subentende a necessidade de tempo para estar com o doente e famÍlia,

necessidade para os ouvir e esclarecer. Mas que informação será valonzada?

Será que os enfermeiros esclarecem os doentes acerca dos seus direitos e

deveres? Será que existe informação escrita disponível?

Habitualmente, a CDDD encontra-se disponível em qualquer estabelecimento de

saúde. contudo, será que esta é divulgada? Por exemplo, no lpo de Lisboa esta

Carta costumava estar exposta em placares, onde cada doente podia retirar um

exemplar. Na abertura do seu pro@sso na instituição, era entregue esta Carta,

durante a consulta de enfermagem ou na admissâo feita no intemamento.

Contudo, já há uns largos meses, esse panfleto deixou de existir nos vários

serviços, não sendo reposto. o que é que isto significa? será que, mesmo sem o
panfleto, esta informaçâo é dada e entendida pelos doentes? E quando era

entregue a carta, será que era explicado aos doentes o seu conteúdo?

Para além disso, em todos os hospitais existe o Gabinete do Utente, criado pelo

Despacho Ministerial 26186, de24 de Julho, ao qual compete:

. "lnformar os utentes sobre os seus direitos e deveres relativos ao serviço de

saúde;

. Receber as reclamações e sugestões sobre o funcionamento dos serviços e
o comportamento dos profissionais;
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. Redigir as reclamações orais feitas nos termos da allnea anterior, quando os

utentes nâo o possam fzer;
r Receberas sugestôes dos utentes;

. Efectuar a avalia@o e tratamento estatÍstico das exposiçÕes apresentiadas"

(Ministério da Saúde, 2005: 1).

Deste modo, e tal como referido anteriormente de forma breve, o Gabinete do

utente é um instrumento de gestão dos serviços e um meio de defesa dos

utentes, 'um elemento primordial na aplicação de normas constitucionais que

conferem a todo o cidadão o direito de tomar parte na decisâo dos assuntos

pÚblicos do país, através de reclamaçóes ou sugestões para a defesa dos seus

direitos' (Ministério da saúde, 2005:'l). As reclamaçôes e /ou sugestões devem

ser feitas no Livro de Reclamações aprovado pela Portaria n.o 3SS/g7, de 28 de

Maio, vulgarmente conhecido por'Livro Amarelo', e disponÍver em qualquer

serviço.

Mas será que os doentes conhecem este Gabinete ou este Livro? Será que os

profissionais de saúde lhes dão a conhecer para que servem? Enfim, são

inúmeras as questões que teimam em permanecer retóricas dentro de nós.

2.3,3 O Poder na Relação ProfissionaUDoente

A compreensão do desenvolvimento histórico da sociedade influencia a forma

como percepcionamos as instituições de saúde, as relaçôes entre médico/doente

e enfermeiro/doente, e o papel do doente na intervenção da saúde. Do mesmo

modo, esta análise é relevante na @mpreensâo dos direitos e deveres dos
profissionais de saúde e doentes, detenninados por cada sociedade, cujas

regras e valores orientam as suas relações.

Quando falamos de relações, toma-se imperativo falar de poder, autoridade e

influência dentro desse grupo de relações. Para Foucautt (2000:366), oMver em

sociedade é, de qualquer maneira, viver de modo que seja possível a alguns

agirem sobre a acção dos outros. Uma sociedade «sem relaçôes de poden» só

pode ser uma abstração'.
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A relação de poder pode ser a manifestação de um consentimento anterior ou

permanente, mas não a manifestação de um consenso (Foucault, 2000). "O

exercício do poder não é simplesmente uma relação entre <<parceiros»»

individuais ou colectivos; é um modo de acção de alguns sobre outros"

(Foucault, 2000:362).

Thompson eOAq define o poder como a capacidade potencial ou reat para agir,

sendo que a autoridade se relaciona com as condições para o exercício real do

poder. Ter poder sobre alguém pode ser resultante da capacidade que temos
para submeter os outros ao nosso poder - por exemplo, como profissionais de

cuidados - ou pode ser resultante do facto de sermos autorizados a exercer um

poder delegado por uma autoridade superior. Em qualquer um dos casos, para

esse poder ser eficaz, deve ser baseado no conhecimento, na capacidade, na

competência e na experiência para dar legitimidade ao exercício desse poder

(Thompson,2OO4).

Reconendo a uma conotação mais positiva, o poder pode ser entendido num

processo inter-relacional, que visa o bem do outro, como a capacidade ou

habilidade para se atingirem objectivos estabelecidos mutuamente nessa relaçáo

(Gândara, 1994). Deste modo, Freund e Arendt definem duas concepções de
poder: o poder como dominação e o poder como capacidade de 'agir em

conjunto" (Gândara, 19çM).

Por sua vez, subjacente à teoria cognitiva de campo de K. Lewin, a influência é
definida como a mudança na percepção, atitude, comportamento ou emoção de

alguém que pode ser atribuído a outro (Vala e Monteiro, igg3).

Na organíza@o do trabalho no contexto da saúde, o médico tem o papel central,

a partir do qual se estabele@m os princípios da divisão de tarefas entre as

diferentes categorias sócio-profissionais. Estamos então, perante um sistema de

estratificação social do pessoal, em que os médicos e enfermeiros,

desempenhando funções distintas no acto médico, desenvolvem uma relação de

dominaçâo/subordinação, mais do que uma relação de cooperação. Assiste-se
portanto, a "uma relação de superioridade da hierarquia funcional médica sobre
a hierarquia funcional de enfermagem" (Carapinheiro, 19g3:í 11).
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No que respeita à troe de informa@o com os médicos, os enfermeiros só

transmitem as informações que sabem ser promotoras do reconhecimento do

seu papel psicossocial junto do doente, mas que é o único recurso que detêm

nos processos de negociação com eles estabelecidos (Carapinheiro, 1993). De

facto, os enfermeiros gozam de um conhecimento em primeira-mão sobre o

estado físico e psÍquico dos doentes, que a proximidade possibilita.

A revalorização do papel do enfermeiro passa pela redefinição do seu papel,

mais social que técnico, pela incorpor,ação de atitudes terapêuticas que não lhe

estão atribuídas, mas que no quotidiano vaiassumindo pelas suas competências

pedagógicas e psicológicas e pela sua proximidade ao doente. Trata-se de

assumir responsabilidades de decisão que não es§am só definidas pelo

exercício da autoridade e responsabilidade dos médicos, e que se exprime pelos

«diagnósticos de enfennagem», um processo de identificação de recursos na

satisfaçâo das necessidades do doente, de ordem material, psicológica e

emocional (Carapinheiro, 1 993).

Contudo, os enfermeiros estão'encunalados' pois

'a participaçâo para além da execuçáo de ordens médicas é impossÍvel,

pela negaçáo da especificidade dos saberes e da identidade profissional

dos enfermeiros (...) Resta{hes, como condiçáo para a participaçâo, o

refrlgio no contacto humano com os doentes ou então uma aquisição

controlada de conhecimentos para náo susceptibilizar os privilégios

médicos e facilitar o trabalho no serviço" (Carapinheiro, 1993: 267).

As relaçôes dos enfermeiros com os doentes estão assim, intimamente ligadas

às relações com outros profissionais de saúde e são fortemente influenciadas

pela sua posição hierárquica. Assim, os cuidados de enfermagem 'estão

impregnados de tensóes provenientes do facto de terem que sustentar relaçôes

interdependentes mas focalizadas, de várias formas, nos diferentes níveis de

autoridade' (Thom ps on, 2004:82).

Esta relação parece marcada por um conjunto de estratégias por parte dos

doentes com o intuito de receber em troca um tratamento preferencial, serem

tratado com mais paciência e até receber alguns privilégios (Carapinheiro, í993).

Deste modo, tentam ser delicados, não tocar muitas vezes à campainha, não
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exprimirem exageradamente a dor, serem úteis e facilitarem as actividades do

serviço, entre outras tácticas.

Ao desvendar as relações de poder entre o pessoal de saúde, os doentes

tentam gerir de forma habilidosa as suas relaçôes com médicos e enfermeiros,

para seu proveito. A relação com o sistema médico difere consoante a ligação do

doente ao médico e, neste sentido, Carapinheiro (1993) distingue o <«doente do

hospital»» e o <<doente do médico»».

O «doente do hospital» é aquele que se dirige ao estabelecimento de saúde

através da urgência ou @nsulta extema, sendo a relação pessoal com o doente

inexistenter a responsabilidade médica definida no quadro das práticas conentes

e á comunicação entre médico e doente escassa, centrada no exame clínico e

prescrição de terapêutica, perante um doente passivo, ansioso, pouco à vontade

para colocar questões e expectante por um sinal esclarecedor da sua situação
(Carapinheiro, 1993). Neste contexto, o doente desempenha um papel

resignado, sem exigências face ao pessoal médico e inibido de exprimir a sua

autonomia no constrangedor ambiente dos estabelecimentos de saúde.

Por sua vez, o <<doente do médico» é detentor de uma posição diferencial na sua

relaçáo com a sociedade e com o sistema médico hospitalar. Este dirige-se ao

médico e não ao estabelecimento de saúde, a responsabilidade médica é

assumida como responsabilidade individua! e directa, a comunica@o entre

médico e doente desenvolve-se noutros moldes, as suas funções sociais são

valorizadas, o médico trata-o com maior diferencia e interesse, o doente deposita

mais confiança no médico e a relação é gratificante para ambos (Carapinheiro,

19e3).

Carapinheiro (1 993:220) acrescenta que

"quando o «doente do hospital» se converte no «doente médico» não se modifica

o modelo da relaçáo de comunicaÉo e de responsabilidade médica que

caracteriza aquela categoria. O que fundamentalmente se modifica é a relaçâo

profissional, pelo interesse médico de que se reveste o caso e pelo investimento

de trabalho médico que proporciona, o que, no limite da intensificaçâo da sua

instrumentalidade em relação à lógica profissional, pode conduzir à
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desvalorizaÉo e até ao esvaziamento da dimensâo humana contida na relaçáô

médico-doente'.

No contexto da relação médicoldoente e enfermeiro/doente, as duas concepções

de poder, o poder como dominação e o poder como capacidade de agir em

conjunto, encontram a sua expressão no processo interpessoa! dos cuidados de

enfermagem através das atitudes e dos comportamentos dos enfermeiros

perante os doentes. Assim, os cuidados de enfermagem, tanto podem privilegiar

uma relação de dependência e controlo como uma rela@o de cooperação e

ajuda.

Golliére define o poder redutor e o poder libertadol à semelhança das duas

concepções de poder de Freund e Arendt (Gândara, 1994). Na relação de

dominação ou de poder redutor, os enfermeiros limitam a autonomia do doente e

a sua idoneidade para tazerem opções que não lhes são reconhecidas. Na

relaçâo de ajuda ou poder libertador, os enfermeiros permitem o
desenvolvimento das capacidades dos doentes, baseando os cuidados numa

relação de confiança e respeito.

Para Gândara (1 994:39),
.A relaçáo que se estabelece entre enfermeiro e utente é uma relaçáo

unidireccional e hierárquie em que o enfermeiro é aquele que comanda; a sua

autoridade advém da sua competência técnica e, principalmente, do seu estatuto

hierárquico que lhe permite decidir sobre os cuidados a prestar ao utente'.

Também Carpinheiro (1993) aÍirma que, numa linha tradicional de cuidados,

espera-se que o doente seja recipiente de cuidados médicos, legitimados em

virtude dos critérios universais da ciência médica.

Pode afirmar-se que a relação que se estabelece entre o médico e o doente é
em todo semelhante. O problema está em cair-se na tenta@o de descurar o
doente enquanto pessoa, no seu todo holístico, para se valorizar o desempenho

da "tarefa" com eficácia e eficiência. lnfelizmente, esta é uma realidade presente

nas relações médicoldoente e enfermeiro/doente, que deve ser contrariada para

que o doente não perca a sua identidade em prol da invasão da doença em todo

o seu campo frsico, espirituale relaciona!.
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À semelhança da vida familiar, onde o equilÍbrio dos direitos e deveres se altera

à medida que os filhos crescem, o grau de dependência do doente afecta tanto a

ética da situação como este equilíbrio (l-hompson, 2004).

Criar uma relação de dependência, é criar no doente a incapacidade de se

assumir como um doente, é criar dúvidas, medos e uma atitude de passividade

nos cuidados que lhe são prestados. Esta dependência deve-se, muitas vezes, à

falta de informação por parte do doente.

Bueno refere-se assim, ao poder de omissão da informagão que consiste na

ausência da informação ou pela sua transmissão numa linguagem imperceptível

(Gândara, 1994).

Duarte (2000) afirma quê a informação constitui um importante veículo para a
qualidade dos cuidados de saúde. De facto, actualmente, esta qualidade não se

limita apenas à dimensão técnica e científica, mas envolve uma dimensão

interpessoal que facilita a confiança, satisfação e recuperação de um doente

cadavez mais participativo e exigente.

Durand-Zaleski afirma que 'quem tem a informa@o tem o podef (Duarte,

2000:11). Esta é uma das necessidades primordiais dos tempos em que vivemos

pois, ser detentor de conhecimento é ser @paz de decidir com liberdade e

autonomia tudo aquilo que lhe dL respeito. E será que é isso que todos os

enfermeiros e médicos querem?

Numa época em que o doente com a imagem de um sujeito passivo deu lugar a

ser autónomo e livre nas suas decisões, é importante falarmos de direitos e
deveres dos doentes para compreender melhor as regras e normas que

conduzem estas relações. Mas será que este doente, cujo papel ê mais activo,

conhece os seus direitos e deveres? De que forma essa informação é veiculada?

Para algumas destas questões ainda não existe resposta.

Muitos profissionais de saúde não se sentem confortáveis ao verem questionado

o seu desempenho e partilhadas as suas decisões. como tal, verificam-se

54



"The State of Arts"

algumas resistências no que respeita ao lazer valer os direitos dos doentes que

não estejam suficientemente informados.

Na opinião de Thompson (2004), os grupos proÍissionais que beneficiam de um

monopólio em relação ao serviço que prestam, devem aceitar a responsabilidade

pela manutenção dos padrões de qualidade. Nestes'monopólios', o facto de se

tratar de um serviço de natureza especializada, com uma base teórica, tioma-se

difícil a um leigo julgar o seu desempenho.

Neste sentido, a próprias profissões tentam criar formas de garantir os efeitos

indesejáveis provenientes desse monopólio técnico-profissional. No que respeita

à profissão médica e de enfermagêm, é notória a preocupação crescente pela

manutenção desses padrões, garantidos pelos próprios regulamentos do

exercÍcio da sua profissão. Para além disso, os estados de direitos providenciam

um meio de responsabilizarem Iegalmente os profissionais ao regulamentarem a

sua conduta.

Mccall-smith, na sua discussão sobre os aspectos legais do código do Royal

College of Nursing (1977), concluiu que ? promulgação de um código de

conduta profissional é do maior significado legal no sentido em que pode

contribuir para modelar as atitudes legais' (Ihompson, 20M:63).

Em jeito de conclusão, Watson escreve que é através do relacionamento

transpessoal (relacionamento intersubjectivo entre duas pessoas) e do agir
comum que o poder e a força se unem para ajudar o doente a recuperar o

sentido de harmonia entre a sua consciência, o seu corpo e a sua

espiritualidade, necessária para superar a sua situação de doença (Gândara,

í994). Deste modo, é importante que os profissionais de saúde não caiam na

tentação de assumir a sua 'bata branca' como um instrumento de poder e
dominação sobre um grupo mais vulnerável, mas sim, como um instrumento de

ajuda a alguém que precisa.

Chega-se à conclusão que, a relaSo entre médico/doente e enfermeiro/doente é

condicionada por múltiplos factores, bem como, a veiculaçâo da informa@o a
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todos os níveis, nomeadamente, no que diz respeito ao saber acerca dos direitos

e deveres dos doentes.

2.4. PERCEPçÃO FACE AOS DIRE|TOS E DEVERES DOS DOENTES

Falar de percepção é falar da forma como se vê, apreende, interpreta e absorve

a realidade. Eysenck e Wilson (í986:2í) definem percepção como uma

"transforma@o do mundo físico em «<imagens mentais»»', ou seja, uma

representação mental de objectos ou acontecimentos, com base em uma ou

múltiplas impressões sensoriais, que se integra num conjunto de condutas e

actos que lhe são conelativos.

Na opinião de alguns psicólogos, nâo existe grande diferença entre a sensação

e a percepÉo. Ambas se referem à reacção do organismo à estimulaçáo,

embora a segunda relacione o comportamento com formas mais complexas de

estímulos. Kendler (1975:299 define a sensação como uum processo

monofásico, em que o estímulo desencadeia a resposta', enquanto a percepção

"implica uma actividade intermediária, que prepara o organismo para responder

de determinada maneira'.

Ao logo da nossa vida, o comportamento humano é influenciado por uma

pluralidade de factores, inatos e adquiridos, que determinam a pessoa que

somos e que querêmos ser. Do mesmo rnodo, as percepçôes não estão imunes

aos efeitos das condições hereditárias e ambientais (Kendler, 1975). De facto, a
nossa aprendizagem pode desempenhar um papel importante na percepção,

uma vez que 'tendemos a organizar o que percebemos em conformidade com

aquilo que as nossas experiências passadas nos ensinaram a esperaf -
aprendizagem perceptiva (Kendler, 197s:337). Reconhecemos também que, a

influência da motivação se verifica a cada passo da nossa vida, pelo que, temos

tendência a prestar mais atençâo às caracterÍsticas do ambiente que satisfazem

as nossas condições motivacionais dominantes (Kendler, ig75).

Reflectir sobre a percepçâo dos doentes e dos profissionais de saúde face aos

direitos e deveres dos doentes é pensar de que forma estes compreendem esta
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questão, que factores influenciam a sua percepção e de que modo esta

determina a sua condúa no desempenho dos respectivos papeis.

2.4.í Percepcão dos Doentes

No que respeita à percepção dos doentes face aos seus direitos e deveres,

alguns estudos têm sido real2ados na tentativa de enquadrar esta questão

numa problemática centralda qualidade dos cuidados de saúde.

Martins (2003), no seu estudo realizado sobre a 'Atitude dos doente oncológicos

perante os direitos à informa$o e ao consentimento', verificou quê apenas

21,1o/o dos doentes inquiridos tinham conhecimento da CDDD e que, os que a

conheciam, poucos conseguiram interiorizar os seus direitos e enumerá-los

quando questionados. Os doentes mostram-se interessados pela informação,

mas mostram alguma inibiçáo em participar na decisão, sendo que a idade, a

escolaridade, a zona de residência e a categoria profissional são algumas das

variáveis sócio-demográficas que influenciam as atitudes (Martins, 2o0g).

De acordo com o estudo realizado por camacho e camacho (199g), a maioria

dos doentes consideram ser detentores de direitos, mas essa mesma maioria

considera que nunca foi infonnado pelos enfermeiros sobre estes.

Ainda no estudo realizado por Martins (2003), 15,8o/o dos doentes inquiridos

foram da opinião de que os profissionais de saúde não respeitam os seus

direitos, embora nenhum tenha formalizado a respectiva reclamação. De acordo

com Pacheco (2002), as situações mais comuns em que são postos em causa

os direitos das pessoas doentes sâo, o desrespeito pela dignidade da pessoa

(ex.: quando os doentes são chamados de'avozinho" ou pelo número da cama),

pelas convicções e opgões (ex.: 'este doente é porco, não gosta de tornar

banho'), pela privacidade e confidencialidade (ex.: quem nunca viu um doente

despido numa enfermaria ou situações de doentes relatadas nos conedores dos

hospitais?). são pequenos grandes gestos que fazem a diferença. os
profissionais de saúde parecem ignorar que, a quatquer momento, este
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desrespeito pode constituir o médico e o enfermeiro em responsabilidade

disciplinar profissional, criminal e/ou civil.

Será que os doentes sabem que têm o direito a aceder a toda a informaçáo no

que diz respeito ao seu estado de saúde? Talvez. E será que sabem que este é

apenas um dos 14 direitos presentes na CDDD? lnfelizmente, não é apenas uma

minoria que nâo tem este conhecimento. A comprová-lo está também, um estudo

organ2ado pela Active Citizenship Network (ACN), que procurou avaliar a forma

como os direitos dos doentes são respeitados em 15 países da União Europeia.

Efectivamente, apenas 12 paÍses responderam ao desafio: Alemanha, Áustria,

Dinamarca, Espanha, Finlândia, Grécia, Holanda, lrlanda, lnglaterra, ltália,

Portugal e Suécia.

Em Portugal, este estudo foi elaborado pela sempre Bem, uma associação

criada por profissionais de várias áreas em 2003, para a promoção do bem-

estar. Com a colaboração de seis personalidades-chave ligadas ao sector da

saúde, que responderam a um questionário, foi possÍvel à sempre Bem chegar

aos resultados integrados no relatório final da ACN.

Neste relatório, Portugal foi o estado membro onde se registou um maior

desconhecimento geral sobre a aplicaçâo prática dos 14 direitos dos doentes,

destacando o desconhecimento da CDDD.

Da minha experiência, os doentes apresentam, geratmente, uma atitude

submissa e colocam poucas questões no que respeita ao seu tratamento,

confiando de forma quase absoluta nas equipas de saúde.

'Parece evidente que náo basta reconhecer direitos às pessoas se na realidade

estas náo os assumirem como seus, se nâo se sentirem empossadas desses

direitos e se nâo os reÍvÍndicarem no seu dia-a-dia, sob pena de se manterem

apenas direitos virtuais, sem aplicaçáo real e concreta'(Martins, 2003:50).

Assim, é necessário que a cultura dominante e os profissionais de saúde

respeitem e fomentem estes direitos e que, os principais beneficiários - doentes

e família - os assumam e exijam.
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2.4.2 Percepcão dos Profissionais de Saúde

Quando falamos em direitos dos doentes, é importante falarmos da posição do

médico e enfermeiro perante o cumprimento desses direitos. A CDDD começa

por assumir-se como

'mais um passo no caminho da dignificação dos doentes, do pleno respeito pela

sua particular condição e da humanizaSo dos cuidados de saúde, caminho que

os doentes, os profissionais e a comunidade devem percoÍTer lado a lado.

Assume-se portanto, como um instrumento de parceria na saúde, e não de

confronto".

Nesta citação, fica clara a responsabilidade dos profissionais de saúde perante

esta problemática. Será que todos têm esta percepção?

No estudo realizado por Martins (2004) intitulado de 'Os enfermeiros e os

direitos dos doentes à informação e ao consentimento: percepções, atitudes e

opiniões', verificou-se que os enfermeiros têm percepção que a maioria dos

doentes desconhece os seus direitos. No entanto, existem direitos mais

interiorizados do que outros, nomeadamente, o direito a ser informado sobre o
seu estado de saúde, direito que os enfermeiros têm noção de ser o mais

ignorado pelos profissionais. Contudo, todos os enfermeiros foram unânimes em

afirmar a sua importância para os doentes. Então, se assim s porque não fazem

nada para mudá-lo?

Na opinião de Martins (20M), isto acontece tarnbém, porque os doentes não

questionam e não expõe as suas dúvidas. É aqui que aparece o papel dos
profissionais de saúde. Estes devem dedicar especial atenção á autonomia dos

doentes, propiciando momentos de conversa e uma relação de confiança para

que estes possam esclarecer as suas dúvidas. O direito à informação é apenas

um dos muitos direitos dos doentes que podem, contudo, estar na base de todos

os outros. Um doente em infornado é um doente cÂpaz de exigir o respeito por

todos os seus direitos contemplados e protegidos pela lei.

De acordo com o estudo realizado peta 'sempre Bem", verifica-se um

incumprimento ou deficiente cumprimento da maioria dos direitos naquilo que é

visível aos olhos dos cidadãos e agentes de saúde, o mesmo considera que, se
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por um lado, existem medidas de gestão hospitalar relacionadas com estes

direitos, por outro lado, há uma falta de transparência destas medidas para o

cidadão comum e para os agentes de saúde (Medicina&Saúde, 2005a).

Áfuaro Cidrais, presidente da "Sempre Bem', acrescenta ainda que, no nosso

paÍs não existe uma cultura de comunicar com o cidadão e de um informar

daquilo que este tem à sua disposição. Embora estivesse à espera deste

resultado, Álvaro Cidrais não estava à espera que, entre todos os países

analisados, Portugal fosse o que piores condiçôes apresenta. Na sua opinião, o

que falta é a capacidade organizacional e o posterior cumprimento de práticas

que levem a respeitar os direitos. Embora os médicos e enfemeiros sejam

formados deontologicamente para respeitar os direitos dos doentes, quando

inseridos no meio profissional, estes profissionais não o fazem devido à falta de

critérios de qualidade e de gestão das instituições (Medicina&saúde, 2005b).

Como consequência, e aliado esse facto ao desconhecimento da maioria dos

cidadãos, o doente não sabe aquilo a que tem direito e perde a possibilidade de

exigir um atendimento de qualidade com determinadas caracterÍsticas.

Assim, para além de terem o dever de fazer cumprir os direitos dos doentes, os

profissionais de saúde têm também, o dever de informar os doentes sobre a

existência desses direitos.

Na opinião de Álvaro Cidrais, é fundamentat que a sociedade civil crie um

movimento de informação e que o Estado, dentro dos serviços de saúde, gere

uma pressão para tomar públicos os direitos e para que estes sejam cumpridos.

Ao nível da sociedade civil, a 'sempre Bemo sugere um plano de divulgação dos

direitos à população e aos profissionais de saúde, através dos vários meios de

comunicação. segundo ÁMaro cidrais, este esforço já começou a ser feito

embora os resultados ainda não sejam visíveis (Medicina&saúde, 2oosb).

De acordo com o estudo português, verifica-se que existe muito espaço para a

divulgação da CDDD em Portugal e vontade do Estado para contribuir para esta

divulgação (Medicina&saúde, 2005a). Resta saber se o incumprimento

verificado se deve, ou não, ao desconhecimento dos profissionais de saúde dos
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direitos e deveres dos doentes! Na verdade, são os actos que reflectem o
respeito pelos doentes e pelos seus direitos.
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3. METODOLOGIA

A definição da metodologia a ser utilizada num trabalho de investigação não é

tarefa fácil mas é, sem dúvida, uma tarefa crucial para o desenrolar de todo o
processo com suc€sso.

'A fase metodológica opemcionaliza o estudo, precisando o tipo de

estudo, as definiçÕes operacionais das variáveis, o meio onde se

desenrola o estudo e a populaçáo. Na fase empÍri@ os métodos de

colheita de dados são precisados assim como as análises estatÍsties
utilizadas. Porfim, os resultados sâo resumidos'(Fortin, íg9g:108).

Neste capítulo, pretende-se demonstrar, de forma clara e objectiva, todo o
percurso metodológico deste estudo, 'uma caminhada por etapas, à semelhança

duma escada que se sobe'(Carmo e Feneira, í998:2í).

3.í UNIDADE DE ANÁLEE

Para Fortin (1999:202), " a populaçáo é uma corec@o de elementos ou de

sujeitos que partilham características comuns, definidas por um conjunto de

critérios', e sobre a qual o investigador deseja incidir o seu estudo.

Pretendendo conhecer a percepção dos profissionais de saúde e dos doentes,

do serviço de Hematologia do IPoFG-cRoL, EpE, face aos direitos e deveres

dos doentes, houve necessidade de constituir 2 populações. sendo que .o

campo de análise deve ser muito claramente circunscrito'e que houve limitações

de tempo, definiu-se como populaçôes deste estudo (euivy e champenhoudt,

1998:í58):

í.4 Médicos e enfermeiros a trabalharem no serviço de Hematologia do

IPOFG-CROL, EPE, durante o período de Maio a Jutho de 2006

2.4 os doentes intemados no serviço de Hematologia do rpoFG-cRoL,
EPE, durante o perÍodo de Maio a Julho de 2006
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No que respeita aos profissionais de saúde, optou-se por médicos e enfermeiros

por serem aqueles que têm uma maior proximidade dos doentes, que os

acompanham durante um período mais alargado de tempo e que, à partida,

deverão ter um maior conhecimento desta problemática. Escolheu-se os doentes

intemados por facilidades de acesso e por se considerar que estes, já tendo

passado por outros serviços como consultas e hospital de dia, permitem

conhecer melhor em que momento do percurso hospÍtalar é dada a informação

sobre os direitos e deveres dos doentes.

Contudo, é 'muito raro podermos estudar exclusivamente uma popula@o, ou

seja, inquirir a todos os seus membros: seria de tal forma dispendioso que se

toma praticamente impossÍvel" (Ghiglione e Matalon, 1gi,92.2g). Para além disso,

nem sempre é possÍvel reunir informações sobre todas as unidades que a
compõe. Assim, tomou-se imperativo o recurso às técnicas de amostragem para

selecção de amostras.

Para ambas as populações, optou-se por um processo de amostragem não

probabilística, pois este está indicado quando se estudam populações em que a

listagem completa é impossível de obter, como é o caso (carmo e Feneira,

1998). Fortin (1999:208) define amostragem não probabilística como oum

procedimento de selecção segundo o qual cada elemento da população não tem

uma probabilidade igual de ser escolhido para formar a amostra (...) tem o risco

de ser menos representativa do que a amostragem probabilística'. Ainda assim,

é muito utilizado em projectos de investigação (carmo e Feneira, lggg).

Dentro deste tipo de amostragem, seleccionou-se a amostra intencionaldefinida
porVogt (í993) como

'uma amostra composta de elementos seleccionados deliberadamente
(intencionalmente) pelo investigador, geralmente porquê este considera
que possuem caractertsticas que sáo tÍpicas ou representativas da
população' §icente et al., Í996:61).

Para Mcente et al. (í996:62), a amostra intencional é utilizada em estudos
exploratórios, onde o que se pretende é recolher ideias e opiniões que

contribuam para uma perspectiva melhorada da questão em estudo, sendo que
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'a escolha dos indivíduos é feita, não tanto pela <«representatividade», mas

porque eles podem prestar a colaboração que se necessita'.

Como a base de sondagem é desconhecida e a selecção dos elementos é

baseado num critério subjectivo - a opinião do investigador, surgem neste tipo

de amostra enviesamentos difÍceis de avaliar (Vicente et al., 1996). Contudo,

'Desde que o investigador intervenha com a sua opinião nas fases

preliminares do estudo, em que se procuram ideias e contributos, ou

desde que se tenha em contia as suas limita@es a amostra intencional

pode produzir bons resultados' (Vicente et al., í996:63).

No que respeita ao tamanho da amostra, existem vários factores devem ser

considerados, entre eles, o objectivo do estudo (Fortin, lggg). Morse (1991)

afirma que

'Se o objectivo do estudo é explorar e descrever fenómenos, o tamanho

da amostra deverá ser reduzido. Nos estudos exploratórios de natureza

qualitativa ou quantitativa cujo objectivo é a descoberta de novos

conhecimentos num domínio, pequenas amostras sáo geralmente

suficientes para obter a informaçáo sobre o fenómeno esfudado " (Fortin,

1999:21'1).

Esta decisão nem sempre é fácil uma vez que 'há que contrabatançar dois

efeitos opostos: a precisão, que à partida aumenta com a dimensão da amostra,

e o custo, que também aumenta no mesmo sentido' (vicente et al., í996:73).

Assim, definiu-se como amostras deste estudo:

í.4 5 médicos e 10 enfermeiros a trabalharern no serviço de Hematologia

do IPOFG-CROL, EPE, durante o período de Maio a Julho de 2006

2.4 15 doentes intemados no serviço de Hematologia do rpoFG-cRoL,
EPE, durante o período de Maio a Julho de 2006

Em ambas as amostras, fizeram parte aqueles que aceitaram colaborar no

estudo após terem conhecimento dos seus objectivos. para a!ém disso, os

critérios de elegibilidade foram:
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Para a í.4 Amostra:

. Médicos e enfermeiros (5 médicos e 10 enfermeiros);

o lndivíduos de ambos os sexos (pelo menos í individuo do sexo

masculino no grupo de médicos e no grupo de enfermeiros);

o lndivíduos com pouca experiência, média experiência e muita experiência

profissional).

Para a 2.4 amostra:

o lndivÍduos de ambos os sexos (8 do sexo feminino e 7 do sexo

masculino);

o lndivÍduoscomunicativos;

o lndivíduos que não apresentem comprometimento de ordem psíquica.

3.í.í Caracterizacão do IPOFGCROL. EPE e do Serviço de

Hematolosia

o lnstituto Português de oncologia foi criado a 29 de Dezembro de 1923, pelo

Decreto n.o 9333, com a designa@o de lnstituto português para o Estudo do

cancro. Este ficou na dependência do Ministério da lnstruçâo, com
personalidade jurídica própria e com objectivos de desenvolvimento da

investigaçâo, do ensino e da assistência. o principal mentor do projecto, o

Professor Francisco Gentil, cedo percebeu que o estudo do cancro e o projecto

de uma assistência atenta, personalizada e de etevada qualidade aos doentes

do foro oncológico, exigia uma organizaçáo independente, uma enfermagem

eficiente e um indispensável nível cientÍfico, à semelhança do que se passava já
noutros paÍses. contudo, a sua história começou apenas em 1g27, com a
aquisição de um terreno de 7 hectares cedido pelo Casa Cadaval, na Palhavã,

onde o lnstituto se instalou e foi crescendo ao longo dos anos.

A designação de lnstÍtuto Português de oncotogia surgiu, peta primeira vez, a 6
de Fevereiro de 1930, com a Portaria 6641. A 2s de Junho de 196s, foi
publicado no Diário do Govemo a portaria do Ministro da Educação Nacional,
que determinou que o lnstituto se passasse a designar lnstituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, em homenagem ao seu fundador.
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Desde a sua criação até aos dias que deconem, o lnstituto sofreu inúmeras

remodelações de forma a dar reposta às necessidades dos doentes e
acompanhando as preocupações sociais pelo doente oncológico e seu

tratamento. Pela pertinência neste estudo, salienta-se a criaçâo do pavilhão de

Medicina .em 1971, inicialmente, projectado para funcionar como asilo. O
desenvolvimento da Oncologia Médica determinou a alteração desta finalidade e

foi adaptado aos serviços de intemamento de doentes em tratamento (entre os

quais, o serviço de Hematologia), consultas e Unidade de Quimioterapia/Hospital

de Dia. Mais recentemente, o serviço de Atendimento Não Programado.

Em í96í e 1975, foram criados o centro Regional de coimbra e o centro
Regional do Porto, respectivamente, cuja acção veio descongestionar o Centro

Regional de Lisboa. O lnstituto passou então, a ser constituído por três Centros

Regionais, com personalidade jurÍdica e com autonomia administrativa e

financeira. Cada Centro Regional abrange diferentes zonas do país sendo que, o

Centro Regional de Oncologia de Lisboa, abrange toda a área de Lisboa e Sul

do país, Regiões Autónomas da Madeira e Açores e pALOp'S.

A 10 de Dezembro de 2002, pelo D.L. n.o 28g12002 e pelos estatutos por ele

aprovados, o IPOFG-CROL foi constituÍdo sociedade anónima de capitais

exclusivamente públicos e passou a designar-se IpOFG-CROL, SA.

Mais tarde, pelo D.L. n.o 23312005 e acompanhando as alterações exigentes do

ordenamento jurídico português no contexto da saúde, o lpoFG-cRoL, sA foi

transformado em entidade pública empresarial, passando a designar-se de
IPOFG-CROL, EPE. Contudo, o regulamento intemo é o ainda descrito pelo D.L.

n.o 289t2002, que estabelece os princípios de gestão e de funcionamento do
lnstituto, a respectiva estrutura organizativa e as competências dos serviços que

o integram.

Actualmente, o lnstituto integra vários pavilhôes, numa área compreendida entre
Sete Rios e a Praça de Espanha e nele funcionam várias vatências, articuladas

entre si, e divididas em três grandes grupos: serviços clínicos, serviços de apoio
clínico e serviços administrativos e auxiliares. O atendimento de doentes no

IPOFG de Lisboa tem vindo a crescer, sendo em média de 7.g00 o número
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actualde novas inscrições por ano. A este podem dirigir-se os doentes enviados

com relatório médico do centro de saúde e que sejam beneficiários de um

subsistema de saúde.

O serviço de intemamento de Hematologia ou Unidade de Enfermagem 1,

encontra-se integrado nos serviços clínicos e situa-se no 1o andar do pavilhão de

Medicina, que divide com a Unidade de Transplante de Medula. Este serviço tem

como objectivo prestar a assistência global adequada nas fases de diagnóstico,

estadiamento da doença, tratamento e paliação de doentes, com idade superior

a catorze anos e com o diagnóstico de doença hemato-oncolfuica.

A capacidade total do serviço é de 25 unidades, um total de 5 enfermarias e 2
quartos de isolamento, e a sua distribuição varia entre as 4 e 5 unidades por

enfermaria e apenas uma unidade por cada quarto de isolamento. As

enfermarias são mistas e os doentes são distribuídos se acordo com a equipa

médica a que pertencem, sendo a privacidade dos doentes assegurado peta

existência de cortinas em cada unidade.

As patologias mais frequentes do foro hemato!ógico são: Leucemia Aguda,

Leucemia Crónica, Doença de Hodgkin, Linfoma não Hodgkin, Mieloma Múltiplo

e Síndrome Mielodisplásico. Menos frequentemente, são tratadas doenças

hematológicas não oncológicas como a Tatassemia e Drepanocitose. os
doentes submetidos a Transplante de Medula óssea, com complicaçôes após

Transplante que necessitem de uma maior vigi!ância ou de tratamento, também

são intemados neste serviço.

A equipa multidisciplinar dispõe de:

' Equipa Médica - constituída por uma directora clínica e 6 médicos com a
especialidade de Hematologia, variando este número consoante a
presença de médicos a realizar a especialidade;

' Equipa de Enfermagem - constituída por uma enfermeira chefe, uma

enfermeira com funções de coordenação e 28 enfermeiros na prestação

directa de cuidados;

' Equipa de Auxiliares de Acção Médica - constituída por 18 auxiliares de

acção médica, sendo 3 afectos ao serviço de expediente;
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. 3 Administrativas, 1 com funções de assessoria à direcção clÍnica;

' 1 Assistente Social;

, I Dietista.

No acolhimento ao doente no serviço, é feita uma apresenta@o física do loel e
do seu modo de funcionamento. Não existe nenhum Guia de Acolhimento no

serviço, havendo apenas, um guia da alimentação para doentes submetidos a

tratamento (quimioterapia e radioterapia), embora nem sempre disponível.

Apesar das inúmeras tentativas da equipa de enfermagem em realizar um Guia,

em vão ficaram as vontades, pela falta de interesse dos profissionais

hierarquicamente superiores. No hospital, por vezes, existe um folheto com a
Garta dos Direitos e Deveres dos Doentes em placares da Liga Portuguesa

Contra o Cancro, mas quase sempre esgotado.

Neste acolhimento, quer a equipa médica quer a equipa de enfermagem fazem

um levantamento das necessidades do doente e encaminham o doente para os

profissionais mais habilitados a satisfazerem as necessidades que estejam fora

do seu âmbito de actuação, nomeadamente, a assistente social, se for caso

disso. A assistente social, no acolhimento, para além de um levantamento mais

exaustivo das necessidades sociais dos doentes, dispõe de folhetos com os

direitos sociais do doente oncológico, que por vezes, disponibiliza aos doentes.

Com funções distintas, cada membro desta equipa multidisciplinar desempenha

um papel fundamental nos cuidados de saúde prestados aos doentes hemato-

oncológicos e contribui para a excelência de cuidados que sempre caracterizou

este serviço.

3.2 PERGUNTAS DE TNVESTIGAçÃO

As perguntas de investigação constituem o ponto de partida de uma pesquisa

científica, um primeiro fio condutor que deve ser tão claro quanto possÍvel para

que o trabalho se inicie e se estruture com coerência. "Este ponto de partida é
apenas provisório, como um acampamento-base que os alpinistas constroem
para prepararem a escalada de um cume e que abandonarão por outros
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acampamentos mais avançados até iniciarem o assalto final" (Quivy e

Camphenhoudt, 1 998:32).

Para Fortin (1999:101),'a questão de investigaçáo é um enunciado intenogativo,

escrito no presente que inclui habitualmente uma ou duas variáveis e a
população a estudar (...) utilizadas nos estudos exploratórios-descritivos'.

Deste modo, as perguntas de investigação que serviram de ponto de partida

para este estudo foram:

. Qual o conhecimento dos profissionais de saúde e dos doentes, do

Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, acerca dos direitos e

deveres dos doentes?

o Qual é a percepção que os profissionais de saúde, do Serviço de

Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, têm a@rca do conhecimento dos

doentes sobre os seus direitos e deveres?

. Qual a opinião dos profissionais de saúde e dos doentes, do Serviço de

Hematologia do IPoFG-cRoL, EPE, em rela@o aos profissionais de

saúde (médicos e enfermeiros) respeitarem ou não os seu direitos?

. Qual a consequência da falta de informação ao doente sobre os sêus

direitos e deveres, na perspectiva dos profissionais de saúde e dos

doentes do Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EpE?

3.3 oBJECTTVOS

'O objectivo de um estudo é um enundiado declarativo que precisa as variáveis-

chave, a população alvo e a orientação da investigação'(Fortin, lggg:100).

Obiectivo Geral:

Conhecer a percepção dos profissionais de saúde e dos doentes, do Serviço de

Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, face aos direitos e deveres dos doentes.
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Obiectivos es pecÍficos :

1. Avaliar o conhecimento dos profissionais de saúde e dos doentes, do

Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, sobre os direitos e

deveres dos doentes;

2. Descrever a percepção dos profissionais de saúde, do Serviço de

Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, face ao conhecimento dos doentes

sobre os seus direitos e deveres;

3. Descrever a opinião dos profissionais de saúde e dos doentes, do

Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, sobre o respeito pelos

direitos dos doentes;

4. ldentificar as consequências da falta de informação aos doentes sobre os

seus direitos e deveres, na perspectiva dos profissionais de saúde e dos

doentes do Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EpE.

3.4 TIPO DE ESTUDO

A escolha do tipo de estudo depende do tema da investigação, das questões

formuladas e dos objectivos a que nos propomos atingir. Deste modo, optou-se
pelo estudo de caso, exploratório e descritivo, sem experimenhção e de
abordagem q ualitativa.

O estudo de caso tem sido largamente utilizado em investigação em Ciências

sociais, nomeadamente, em sociologia, Giência política, Antropotogia, História,

Geografia, Economia e Ciências de Educação.

Yin define o estudo de caso como uma abordagem empírica que investiga um

fenómeno actual no seu contexto real, quando os limites entre determinados

fenómenos e o seu contexto não são claramente evidentes, e no qual são

utilizadas muitas fontes de dados (Canno e Feneira, 1998). Já Fortin (í999:1621)

define-o, dentro dos tipos de estudo exploratórios e descritivos, como uma

'investigação aprofundada de um indivíduo, de uma família, de um grupo ou de
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uma organização". No estudo da percepção dos profissionais de saúde e dos

doentes, do Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, face aos direitos e

deveres dos doentes, pretendeu-se isso mesmo, aprofundar o conhecimento

deste grupo de indivÍduos, acerca de um tema ainda pouco abordado em

trabalhos de investigação.

Fortin (1999:165) fala ainda, do estudo de eso sem experimentação como

aquele que'serve para descrever, explorar ou explicar um fenómeno complexo

ou para vertficar proposiçôes teóricas a partir de uma análise em profundidade

dos diferentes elementos do fenómeno", ou seja, os métodos utilizados para este

tipo de estudo 'visam apreender suficientemente o assunto em estudo para

transmitir toda a sua complexidade de uma forma nanativa'. Ora, o estudo

desenvolvido é um estudo em que as amostras são relativamente pequenas e

com as quais foi possível estabelecer uma relação próxima e recolher dados que

estivessem fidedignamente de acordo com aquilo que os indivíduos disseram e

sentiram.

Segundo Meniam, as características de um estudo de caso qualitativo resumem-

se em:

Particular porque se focaliza numa determinada situa@o,

acontecimento, programa ou fenómeno;

Descritivo - porque o produto final é uma descrição rica do fenómeno que

está a serestudado;

Heuístico - porque conduz à compreensão do fenómeno que está a ser

estudado;

lndutivo - porque a maioria destes estudos tem com base o raciocínio

indutivo;

Holístico - porque tem em conta a realidade na sua globalidade (carmo e
Feneira, 1998).

Desta forma, uma das vantagens do estudo de caso é a informação detalhada

que se obtém sobre um fenómeno novo e ainda, a possibilidade de extrair ideias

e levantar hipóteses (Fortin, í999). Por outro lado, depara-se com o limite de não

poderem ser generalizados os resultados à população (Fortin, íggg). segundo
Meier e Pugh (1986), no estudo de caso, a generalização dos resultados não
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pode ser feita para toda a população mas para um ou vários casos

subsequentes, ou seja, oOs resultados de um estudo servem para a
interpretaçâo e para a aplicação de princípios genéricos em casos semelhantes"

(Fortin, 1999:166).

3.5 VARÉVEIS EM ESTUDO

Entende-se por variáveis 'qualidades, propriedades ou características de

objectos, de pessoas ou de situações que são estudadas numa investigação.

Uma variável pode tomar diferentes valores para exprimir graus, quantidades,

diferenças" (Fortin, 1 999:36).

Neste estudo, optou-se por definir variáveis dependentes e variáveis

independentes. Para Fortin (1999), variável dependente é toda a variável

influenciada pela variável independente e é esta que o investigador pretende

compreender, explicar ou prever. Para a mesma autora (1ggg), a variável

independente é aquela que é manipulada pelo investigador com a finalidade de

estudar os seus efeitos na variável dependente.

Assim, definiu-se como variáveis da 1a amostra:

Variável Dependente - percepção dos profissionais de saúde face aos

direitos e deveres dos doentes

variáveis lndependentes - sexo, idade, habilitaçôes profissionais,

categoria profissional, tempo de serviço na lnstituição, tempo de

permanência no actual Serviço, motivo pelo qual optou pelo Serviço e

experiência em outros Serviços de Oncologia

Para a 2a amostra, definiu-se como variáveis:

variável Dependente - percepção dos doentes face aos direitos e

deveres dos doentes

Variáveis lndependentes - sexo, idade, estado ciü!, área de residência,

habilitações literárias, profissão e número de intemamentos na instituição
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3.6 MÉTODOS E TÉCNrcAS DE REGOLHA DE DADOS

'O processo de colheita dos dados consiste em colher de forma sistemática a

informação desejada junto dos participantes, oom a ajuda dos instrumentos de

medida escolhidos para esse fim" (Fortin, 1999:26i).

Considerou-se o inquérito por entrevista o método mais adequado para a
recolha de dados em ambas as amostras, em concordância com os objectivos

definidos. Segundo Fortin (1999), a entrevista é frequentemente utilzada em
estudos exploratório-descritivos, pemitindo colher informações relativas aos
factos, às ideias, aos comportamentos, às preferências, às expectativas e às
atitudes.

Este método caracteriza-se por um contacto directo entre o investigador e os

seus interlocutores, durante o qual o interlocutor'exprime as suas percepções

de um acontecimento ou situação, as suas interpretaçóes ou as suas
experiências", enquanto o investigador, através das perguntas "facilita essa

expressão, evita que ela se afaste dos objectivos da investigação e permite que

o interlocutor aceda a um grau máximo de autenticidade e de profundidade'

(Quivy e Campenhoudt, 1998:192).

Fortin (1999) enumera algumas vantagens da entrevista:

' Pode sêr utilizada em quase todos os sectores da população,

independentemente do grau de escolaridade;
. lncluitaxas de resposta mais elevadas;
. Permite a detecção mais fácil de erros de interpretação das questões;

' Permite uma maior eficácia na descoberta de informações sobre temas
complexos e canegados de emoção.

contudo, o tempo necessário para a entrevista ê o seu custo elevado
representam alguns dos inconvenientes deste método (Fortin, lggg). euivy e
campenhoudt (1998) acrescentam ainda, que os dados obtidos obrigam a um
modo de análise particular e que sendo a entrevista uma técnica muito flexível,

os dados obtidos serão influenciados pela relação entre o investigador e o
interlocutor.

73



Metodolqia

As entrevistas variam em função do grau de liberdade deixado aos interlocutores

e o grau de profundidade da investigação (Fortin, 1999). optou-se assim, pela

entrevista clÍnica, focalizada ou parcialrnente estruturada em que'o responsável

apresenta uma lista de temas a cobrir, formula questões a partir desses temas e

apresenta-os ao respondente segundo uma ordem que lhe convém" (Fortin,

1999:247).

Para Carmo e Feneira (í998:131), a entrevista clínica, tendencialmente informal,

é de duração tendencialmente longa e

"caracteriza-se por um número de perguntas muito reduzido, quase sem

ordenação, apresentiando uma forma quasê sempre aberta, focadas

dominantemente sobre a vivência pessoal do entrevistado o que conduz

a respostas eminentemente subjectivas. O grau de interacçâo entre o
entrevistador e o entrevistado apresenta-se sob a forma de um quase-

monólogo e a facilidade de análise quantitativa das respostias é

reduzida".

Neste contexto, Bell (í997) acrescenta que é importanê dar liberdade ao
inquirido para falar do que é de importância central para ele, embora o emprego
de uma estrutura flexível, que garanta que todos os tópicos importantes serão
abordados, elimina alguns problemas das entrevistas sem qualquer estrutura.

Por isso mesmo, foram elaborados dois guióes, um para cada amostra, para

facilitar a objectividade da entrevista e a posterior análise dos resultados (Bell,

1997). Ambos os guiões foram psectados para uma duração máxima de 10

minutos e divididos em duas partes distintas: a primeira parte, direccionada para

a caracteriza$o da amostra de acordo com as variáveis independentes (a
variável sexo é colocada como uma nota, resultante da observação) e a segunda
parte, constituída por questões essencialmente abertas, direccionadas para o
objectivo do estudo.

Para a realização das entrevistas aos doentes, médicos e enfermeiràs do
Serviço de Hematologia do IPOFG-CROL, EPE, foi necessária a autorização das
instâncias implicadas, uma vez que "qualquer investigação realizada com seres
humanos deve ser avaliada sob o ponto de vista ético" (Fortin, 19g9:261). Desta
forma, a I de Fevereiro de 2006, foi dirigido um pedido de autorização à sr.a
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Enfermeira Directora Ana Pereira de Campos, que direccionou o pedido ao

Gabinete de lnvestigação Clinica e à Comissão de Ética e de lnvestigação. Dia

16 de Março, foi solicitado um outro pedido de autorização à Directora do

Serviço de Hematologia, Dr.a Guadalupe Salta, e à Enf. Ghefe do Serviço de

Hematologia, Sr.a Enf. Madalena Aparício (Anexo 3). A autorização foi,

finalmente, concedida no dia g de Maio de 2006 (Anexo 4), uma verdadeira

vÍtória no percurso desta investigação.

Antes da realização das entrevistas, foram aplicados pré-testes pois "os
esquemas de entrevista têm de ser testados e o entrevistador precisa de praticar

a forma como colocar as questões' (Bell, 1997:128). o pré-teste para a primeira

amostra foi realizado a 1 médico e a 1 enfermeiro do Serviço de Oncologia

Médica ll (CVll) e o pré-teste para a segunda amostra foi realizado 2 doentes

desse mesmo Serviço, no IPOFG-CROL, EPE.

Depois de realizados os pré-testes, foram efectuadas algumas alterações às

questôes e à estrutura dos guiões iniciais, por se ter verificado alguma

dificuldade de compreensão e falta de uma sequência lógica na formulação das
questôes, que levava à repetição da informação. obteve-se assim, um guião

final para cada uma das amostras (Anexo 5 e G), sem alterações no que respeita

à sua duração de tempo.

As entrevistas foram realizadas pelo investigador ao Iongo de dois meses, desde

meados de Maio até meados de Julho de 2006. Cada inquirido foi contactado

previamente para se acordar uma data e hora para a realização da entrevista, e

evitar assim, que os doentes se vissem privados das visitas ou de momentos em

que procurassem privacidade e quê os profissionais de saúde vissem este tempo

como uma interferência no seu trabalho. Segundo Carmo e Feneira (í998), este
procedimento permite uma maior disponibilidade física e psicológica do inquirido

bem como a demonstra@o do respeito pelo seu tempo.

Antes de iniciar cada entrevista, foi solicitada a autorização dos profissionais de

saúde e dos doentes inquiridos através da assinatura de um Consentimento

(Anexo 7), acompanhado de uma Nota Explicativa (Anexo g), para os
profissionais de saúde e para os doentes. A Nota Explicativa oferecia, numa
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linguagem compreensível, suficientes informações sobre o p§ecto do estudo e

em que consistia a sua participação, de maneira a que pudessem decidir

participar lÍvremente e com pleno conhecimento de @usa. Foi também,

assegurado que as entrevistas náo seriam utilizaclas para outros fins que não os

do estudo e que poderiam cancelar o consentimento a qualquer momento. Desta

forma, o princípio ético do Consentimento lnformado foirespeitado.

Constatou-se com agrado, uma grande receptividade e pronta colaboração das

pessoas visadas pelo estudo. As entrevistas foram desenvolvendo-se até se

atingir o número inicialmente proposto, o que foi possível sem dificuldade.

As entrevistas aos doentes foram realizadas na unidade do doente, por ser um

ambiente do seu domÍnio, inibidor de constrangimentos, que não implicava a sua

deslocação (sobretudo, aos mais debilitados fisicamentQ, e de garantia de

alguma privacidade, entre cortinas e em momentos de maior ausência de outros

doentes da enfermaria. As entrevistas aos enfermeiros foram realizadas na sala

da enfermeira chefe e as entrevistas aos médicos foram realizadas na sala de

reuniões ou na sala de consultas, todos locais de fácil aoesso, do domínio dos

profissionais e onde foi possível proporcionar um ambiente calmo e privado.

A apresentação do investigador foi dispensada por já conhecer os doentes, fruto

de múltiplos intemamentos no serviço, e conhecer os profissionais de saúde,

com quem trabalha diariamente. sem dúvida, os primeiros momentos da

entrevista foram cruciais para a determinação de um clima de confiança e um

ambiente de descontracção, facilitador da entrevista. Por isso, começou-se por

perguntas curtas, 'fáceis", que diziam respeito à caracterizaçâo da amostra.

Procurou-se owiratentamente, evitando intenomper, permitindo a liberdade de

expressão, respeitando o ritmo e silêncios dos inquiridos, captando o máximo de

informação possÍvel e fazendo com que os inquiridos sentissem o respeito e
interesse pelo seu discurso. o guião foi importante como fio condutor da

entrevista, embora a estrutura nâo tivesse permanecido estática, sobretudo, na

ordem em que foram colocadas as questões. No final das entrevistas, foi

agradecida aos inquiridos a sua disponibilidade e colaboração, estabelecendo-

se, quase sempre, um período de conversa em que era notável a curiosidade

pela Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes, pelos que a desconheciam ou
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conheciam de ouvir falar. Por esse motivo, foifacultada a Carta a todos aqueles

que solicitaram e foram dados esclarecimentos acer@ da mesma.

Os dados foram gravados por meio áudio, para um melhor aproveitamento do

tempo e para que não se perdesse nenhum dado importante. Apesar da

utilização deste meio, os princípios éticos do anonirnato foram garantidos pela

não identificação dos inquiridos nas gravaçôes e pela não associação aos

consentimentos assinados.

O tempo de gravação das entrevistas durou entre três e dezasseis minutos, na

primeira amostra e entre quatro e dez minutos, na segunda amostra, com uma

média de seis minutos em ambas. o tempo estimado para a entreústa foi
ultrapassado apenas na Erso (com í5'28). Para além disso, é de referir que,

devido a problemas de ordem técnica, a Erso teve de ser repetida, pelo que, o

doente faz referência à entrevista inicial, em várias oesiões.

3.7 MÉToDos E TÉcNIcAs DE ANÁLISE DoS DADos

O tratamento e análise de dados constituem o ceme de qualquer investigação,

com a qual se constrói a interpretação teórica do fenómeno em estudo, segundo

a perspectiva dos participantes.

Assim,

'De forma a tirar uma conclusão dos resultados e das implica@es que

deles decorem, o investigador é Ievado a comparar, a conhastar os

resultados e a servir-se da teoria, dos úabalhos de investigaçáo que

trataram do mesmo fenómeno e da prática profissional para fazer

inferências. A interpretação dos resultados é uma etapa difÍcil que exige

um pensamento crÍtico da parte do investigadof (Fortin, 1999:329)

como refere carmo e Feneira (1998:218), uma rigorosa análise de dados é
fundamental em qualquer investigação, e no estudo de caso gualitativo, esta

análise deve ser iniciada à medida que se recolhem os dados, sendo que " o
produto final é uma descrição «rica» e rigorosa do caso que constitui o objecto

de estudo'.
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Assim, nesta etapa do estudo recoreu-se à análise de conteúdo, tendo Vala

como autor de referência. A análise de conteúdo é uma das técnicas de análise

de dados mais conhecida na abordagem qualitativa, e surgiu no século )(X. Na

sequência da obra de Lasswell e dos trabalhos de Berelson e Lazarsfeld, esta

era considerada predominantemente útil no estudo da comunicação social e da

propaganda polÍtica, e associada a objectivos pragmáticos e de interuenção

(Vala, 1986). Com o Congresso de Allerton House em 1955, introduziu-se a

ruptura nessa tradição, participando psicólogos, sociólogos e linguistas, para

além dos autores ligados às ciências políticas (Vala, 1986). Deste modo,

assistiu-se à evolução desta técnica e o seu objectivo deixou de ser a descri@o

do material recolhido para passar a estar relacionada com as inferências que se

podem fazer sobre o mesmo (Fialho, 2OO4). Em 1gBG, Vala afinnou que a
análise de conteúdo era uma das técnicas mais comuns na investigação

empírica efectuada pelas ciências sociais e humanas. Contudo, vários

problemas metodológicos e teóricos continuam presentes (Bardin, 1977). Para

vala (1986:102), é imperativo reconhecer que "a expansão da análise de

conteúdo não foi acompanhada por uma teoria @paz de articular o texto como

estrutura e os objectos da psicologia e da sociologia - â linguagem vale apenas

como índice de fenómenos não linguísticos'.

Berelson define a análise de conteúdo como "uma técnica de investigação que

permite a descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto

da comunicaçâo' (Vala, 1986:103). Krippendorf acrescenta que a esta é 'uma

técnica de investigação que permite fazer inferências, válidas e replicáveis, dos

dados para o seu contexto" (vala, 1986:103). para Bardin (1g27), é a inferência

que permite a passagem da descrição à interpretação ao atribuir um sentido às

caracterÍsücas do material que foram levantadas, enumeradas e organizadas.

Assim, ? finalidade da análise de conteúdo será pois efectuar inferências, com

base numa lógica explicitada, sobre as mensagens cujas características foram

inventariadas e sistematizadas' (Vala, 1986:104). Vala (1gg6:1(x) acrescenta

ainda que

'o material sujeito à análise de conteúdo é concebido como o resultado

de uma rede mmplexa de condiçÕes de produ@o, cabendo ao analista

construir um modelo @paz de permitir inferências sobre uma ou várias

dessas condiçÕes de produção. Trata-se da desmontagem de um
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discurso e da produçâo de um novo discurso através de um processo de

localizaçâo-atribuição de traços de significa@o, resultado de uma

rela$o dinâmica entre as condiçÕes de produçâo do discurso a analisar

e as condiçôes de produção da análise".

A análise de conteúdo é uma técnica de tratamento da informação, e oomo

técnica pode integrar-se nos diferentes métodos de investigação empírica e nos

diferentes níveis de investigação empírica, nomeadamente, ao nível descritivo,

no qual se enquadra esta investigação (vala, 1986). Assim, pretende-se uma

descrição tão exaustiva quanto possível da percepção dos profissionais de

saúde e dos doentes em relação aos direitos e deveres dos doentes.

Vala (í986) descreve ainda, outras vantagens desta técnica:

' Funciona como uma técnica não obstrutiva, podendo exercer-se sobre o

material que não foi produzido com o fim de servir a investigação

empÍrica e obviar os enviesamentos;

' Pode incidir sobre material não estruturado, permitindo trabalhar com

entrevistas abertas e outras fontes de informações preciosas.

"Enquanto técnica de pesquisa, a análise de conteúdo exige a maior explicitação

de todos os procedimento utilizados' (vala, 1986:103). Desta forma, a análise de

conteúdo resumiu-se às seguintes etapas:

í.4 Definição'dos objectivos e do quadro de referência teórico

Como qualquer prática de pesquisa, a análise de conteúdo pressupõe objectivos

e referentes teóricos. Esta constituiu a primeira etapa deste estudo de

investigação e foifruto de uma pesquisa e documentação exaustiva, ao longo de

vários meses.

2.o Constituição do corpus

Segundo Vala (1986), o corpus é constituído pelo material que foi produzido pela

pesquisa realizada, ou seja, pelo material resultante da realização das 30

entrevistas realizadas aos profissionais de saúde e aos doentes, do Serviço de

Hematologia do IPOFG-CROL, EPE. Depois de realizadas as entrevistas, estas
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foram todas transcritas, íntegra e fidedignamente, aproveitando as expressões,

as hesitações e os sentimentos demonstrados pelos inquiridos durante as

entrevistas, para facilitar o tratamento e análise dos dados. Cada entrevista foi

identificada com números, de acordo com a ordem de realização, e com letras,

de acordo com a pessoa inquirida (D - doente; Enf - enfermeiro; M - médico).

Na transcri@o, foi atribuÍda a simbologia t(...)l para designar os raciocÍnios

intenompidos.

Contudo, apenas alguns dados foram seleccionados na análise realizada, de

acordo com crttérios metodológicos (diversidade e heterogeneidade das fontes)

e pertinência teórica (grau de adequa@o entre a informa@o das entrevistas e o

objecto de análise ou a informação das entrevistas e os diferentes elementos do

modelo da investigação), tal como sugereVala (1986).

3.4 Definição de categorias

A categorizaSo ou classificação permitiu identificar, ordenar ou atribuir um

sentido ao corpus de análise. A definição de categorias na análise de conteúdo

visa a simplificação, de modo a potenciar a apreensão e se possível a
explicação.

Para poder aceder a alguns aspectos importantes foi necessário accionar um

código, sendo as categorias os elementos chaves desse código. Vala (1986:110-

111) refereque

'uma categoria é habitualmente composta por um termo-chave que

indica a significaçâo central do conceito que se quer apreender, e de

outros indicadores que descrevêm o campo semântico do conceito.

Assim, a inclusâo de um segmento de texto numa categoria pressupôe a
detecção dos indicadores relativos a essa categoria".

Cada categoria ou tema, foi sujeito a urn teste de validade intema, tat como

sugere vala (1986). Assim, procurou-se assegurar a exaustividade (para que

todas as unidades de registo pudessem ser colocadas numa das categorias) e a
exclusividade (para que uma mesma unidade de registo só pudesse caber numa

categoria). Talvez por isso, Vala (í986:113) refira que "a escolha das categorias

é talvez o momento mais delicado".
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4.4 Definição de unidades de análise

Após definir as categorias, procedeu-se à análise das entrevistas, definindo três

tipos de unidades: unidade de registo, unidade de contexto e unidade de

enumeração.

Vala (1986:114) define unidade de registo corno "o segmento determinado de

conteúdo que se caracteriza colocando-o numa dada etegoria". Esta unidade é

a parte mínima do conteúdo que se considera necessário para realizar urna

análise de conteúdo e é determinada pelos objectivos e pelo quadro de

referência teórica que orienta a pesquisa. optou-se pela unidade de registo

semântica, em que a unidade mais comum é o tema ou unidade de infonnação.

A unidade de contexto é, por sua vez, 'o segmento mais largo de conteúdo que

o analista examina quando aractenza uma unidade de registo (...) depende do

tipo de unidade de registo que se escolheu (...) é um suporte importante de

validade e fidelidade do trabalho' §ala, 1g8G:1 14).

A unidade de enumeração é 'a unidade em função da qua! se procede à
quantificação' (Vala, 1986:115). optou-se pelas unidades de enurneração

aritmética que'Permitem contar a frequência de uma categoria, a intensidade da

atitude em relação a tal ou tal objecto, o tempo de antena ou número de imagens

consagrado a tal ou tal conteúdo" (Vala, 1986:115). Esta unidade é
independente das duas unidades anteriores podendo ou não ser utilizada em

simultâneo com a unidade de registo. Neste estudo, optou-se por usá-la em

simultâneo. A sua utilização teve de ser cautelosa pois diferentes tipos de

unidades podem levar a resultados diferentes. Como tal, estabeleceu-se uma

equivalência entre a frequênoia de cada categoria e a sua importância no

sistema de interesses da fonte. No entanto, não pode ser esquecido o facto do

número de inferências de uma fonte a um objecto por si só, nem sempre ser
suficiente ao não explicar a natureza, orientaçáo e intensidade dessas

inferências.

Esta etapa traduziu-se assim, na construção de uma grelha de análise, dividida

em categorias, unidades de registo, unidades de contexto e unidades de
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enumeração, uma para os profissionais de saúde (Anexo 9) e outra para os

doentes (Anexo 10). Desta grelha resultou uma grelha resumida, a partirda qual

se procedeu à interpretação dos dados obtidos, um trabalho moroso e

complicado, mas que permitiu encontrar a resposta às questôes que motivaram

esta investigação.

5.4 Fidelidade e Validade

Chegado a este ponto, restou validar todo o percurso atrás descrito. De acordo

com Vala (1986), o problema da validade atravessa todas as etapas da

realização de uma análise de conteúdo. Tal como em qualquer etapa da

investigação, o investigador deve assegurar ao leitor que abordou o que tinha a

abordar.

Para vala (1986:117), "o problema da fidelidade é igualmente um problema

comum a todas as técnicas de.investigação". No caso da análise de conteúdo, a

fidelidade de codificação apresenta algumas dificuldades particulares pois um

mesmo conteúdo é susceptíve! de várias interpretações. Tal com dois

codificadores podem chegar a resultados diferentes perante o mesmo material

de análise, um mesmo codificador pode não aplicar de uma forma idêntica os

mesmos critérios de codificação ao longo da análise de conteúdo. Assim, para

que tal não ocone-se, foi necessário que explicar pormenorizadamente os

critérios de codificação utilizados e utilizá-los com rigor.

Para além disso, foi garantida a fidelidade dos dados apresentando

rigorosamente a experiência dos inquiridos, através da gravação das
(apresentada em CD) e da transcrição integraldo relato textual condensado das

formulações verbais, palavra a palavra, de todas as entrevistas (apresentada em

cD).

Uma das formas de confirmar o rigor científico é retomar aos inquiridos do

estudo com o objectivo de clarificar, validar no contexto os significados

interpretados, como representando as suas experiências. Contudq isso foi
possível com os profissionais de saúde entrevistados e com alguns doentes que

encontrei novamente no internamento.

82



Metodologia

No que diz respeito à caracteriza$o da amostra, optei por tratar os dados de

uma forma quantitativa, recorrendo ao uso da rnedida estatística da média, e

apresentando os dados com a ajuda de quadros e gráficos que facilitassem a

sua leitura e análise.

3.8 LTMTTAçÕeS OO ESTUDO

Apesar. de ao longo do trabalho ter havido a preocupação premente de

assegurar o máximo rigor metodológico, tomou-se consciêncla de algumas

limitaçôes do estudo que persistiram e que são importantes mencionan

{ Algumas entrevistas poderiam ter sido mais aprofundadas e exploradas,

o que náo foi possÍvel pela limitação do tempo e poti alguma inabilidade

da parte do entrevistadon

{ Não se pode falar de redundância dos dados apesar das semethanças

encontradas na análise dos dados;

{ A validação dos resultados com os doentes que participaram no estudo

não foi possível pois alguns dos participantes não voltaram ao

intemamento, ou porque terminaram os tratamentos ou porque

faleceram entretanto.

Apesar destas Iimitações, o estudo desenvolveu-se, foi concluído e respondeu

aos objectivos pretendidos. O importante é ter presente que estas limitações

existiram e de que forma influenciaram o resultado final.
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4. APRESENTACÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Neste capítulo apresenta-se os principais dados extraídos das entrevistas

realizadas aos médicos, enfermeiros e doentes bem como a análise do seu

conteúdo, de acordo com a metodologia apresentada no capítulo 3. No primeiro

ponto é feita a caracterizaçáo do grupo de médicos, enfermeiros e doentes que

constituíram a amostra do estudo. Nos pontos seguintes é dada a conhecer a

percepção dos profissionais de saúde e dos doentes face aos direitos e deveres

dos doentes, na tentativa de responder aos objectivos do estudo.

4.1 CARACTERTZAçÃO DA AMOSTRA

Tal como foi referido no capítulo 3, este estudo é constituído por duas amostras

- proÍissionais de saúde (médicos e enfermeiros) e doentes. Procurando

conhecer melhor os indivíduos que integraram esta amostra, procedeu-se à

análise dos dados obtidos na caracterizaçáo de cada entrevista.

O número de entrevistas realizadas correspondeu ao número que se pretendia,

obtendo-se um total de trinta indivíduos, seleccionados de acordo com os

critérios de elegibilidade referidos no capítulo anterior:5 médicos, 10 enfermeiros

e 15 doentes.

Apesar dos profissionais de saúde e dos doentes terem demonstrado grande

receptividade em colaborar neste estudo, verificaram-se duas recusas. A

primeira rêcusa foi de um doente, que referiu não estar interessado no tema, e a

segunda foi de uma médica, que alegou estar interessada em colaborar mas não

através de uma entrevista com gravação áudio.

De seguida, passa-se à descrição destes três grupos, através da apresentação e

análise de quadros onde se observam as diÍerentes variáveis independentes

definidas para este estudo.
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Quadro n.o 4 - Caracterização do grupo de médicos
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ConÍorme se pode verificar, existe apenas um indivíduo do sexo masculino no

grupo de médicos entrevistados. O grupo tem idades compreendidas entre os 26

e os 44 anos, sendo a média de idades de 39 anos.

Todos os médicos apresentam a habilitação literária mínima que corresponde ao

grau de Iicenciatura, sendo de salientar que dois médicos têm o grau de

especialidade e doutoramento. No que respeita à categoria profissional, três

médicos ocupam o lugar de assistentes hospitalares, uma é assistente hospitalar

graduada e outra é interna do complementar.

Os Iimites de tempo de serviço na instituição bem como os limites de tempo de

permanência no actual serviço são variáveis, oscilando entre 1 a 20 anos, uma

diferença justificada pelos critérios de conveniência utilizados na selecção da

amostra, como atrás Íoi referido. Os motivos apresentados para a escolha deste

serviço como local de trabalho foram predominantemente o gosto pela

especialidade de Hematologia e o Íacto deste serviço ser considerado um local

de referência dentro desta especialidade. Houve um médico que referiu o

interesse em combinar a área da investigação com a prática dos cuidados

directos aos doentes e outro que reÍeriu a proximidade ao doente oncológico,

que considera um doente especial.

Constata-se que todos os médicos tiveram outras experiências profissionais à

excepção da médica interna do complementar, que vivencia agora a sua primeira

experiência profissional. É de notar que dois médicos tiveram experiências

profissionais no estrangeiro, uma a trabalhar em França durante um ano e outra

a trabalhar nos Estados Unidos da América durante três anos, num serviço de

Oncologia e de Hematologia partilhado.

86



Apresentação e Análise dos Dados

Quadro n.o 5 - Caracterizaçáo do grupo de enÍermeiros
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O grupo de enfermeiros é predominantemente feminino, com idades

compreendidas entre os 22 e os 39 anos, rondando a média de idades os 28

anos (média=28.4).

No que se refere às habilitações Iiterárias, verifica-se que todos os enfermeiros

têm o grau de licenciatura, sendo que duas enÍermeiras encontram-se a

frequentar uma pós-graduação. É Oe referir que uma das enfermeiras não deu a

informação necessária para se concluir qual o seu grau académico. Os

enfermeiros com idade superior a 30 anos são enfermeiros graduados e todos os

restantes são enfermeiros de nível 1.

O tempo de serviço na instltuição e o tempo de permanência no actual serviço

oscilam entre 6 meses e 14 anos, novamente, devido aos critérios de

conveniência na selecção da amostra. A preferência pela área de Oncologia foi

um dos motivos mais apresentados pelo grupo de enfermeiros, para justlficar a

opção de trabalharem no serviço de Hematologia. Alguns reÍeriram o gosto

especíÍico pela área da Hematologia dentro da Oncologia, outros ainda,

referiram o tipo de cuidados prestados, o vínculo à função pública, o convite e o

Íacto de ter sido colocado, contra sua vontade, neste seruiço.

Quanto à experiência profisslonal noutros serviços de Oncologia, três

enfermeiros reÍeriram ter tido, embora dentro do lPO. Há ainda, uma quarta

enfermeira que não especiÍicou o local onde desenvolveu essa experiência

anterior no âmbito da Oncologia.

Quadro n.o 6 - Caracterização do grupo de doentes
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O grupo de doentes é representado por indivíduos de ambos os sexos, em

percentagens aproximadamente iguais. As idades estão compreendidas entre os

32 e 76 anos, rondando a média os 44 anos (média=44.47).

Predominantemente, os doentes são casados e residem no distrito de Lisboa.

As habilitações literárias mais frequentes são a licenciatura e o bacharelato,

havendo apenas um doente sem o grau de escolaridade obrigatória, ou seja,

com a 4.4 classe. As proÍissões variam entre o sector secundário e o sector

terciário, mas concentram-se mais neste último. É ainda de salientar, que dois

doentes encontram-se numa situação de desemprego e igual número numa

situação de reforma.
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No que respeita ao número de internamentos nesta instituição de saúde, a

maioria teve mais do que um internamento, rondando a média os três

internamentos por doente (médi a=2.9).

4,2 PERCEPçÃO DOS pROFtSStONAtS DE SAÚDE FACE AOS

DIREITOS E DEVERES DOS DOENTES

Relativamente à percepção dos proÍissionais de saúde face aos direitos e
deveres dos doentes, a análise do conteúdo das entrevistas permitiu identiÍicar a

existência de quatro categorias. Estas categorias e as correspondentes unidades

de registo Íoram sintetizadas no quadro n.o 7 e descritas ao longo deste ponto.

Quadro n.o 7 - Grelha de análise resumida: profissionais de saúde

CATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO

A percepção da CDDD

r Q conhecimento

. As fontes

r I valorização

r I importância no acolhimento

r I divulgação

A percepção do conhecimento dos

doentes sobre os seus direitos e

deveres

. lnformação sobre a CDDD

. Os direitos mais interiorizados

r Q cumprimento dos deveres

A percepção da falta de inÍormação
. lmpacto nos cuidados

. Alteração da

profissional/doente

relação

O respeito pelos direitos dos doentes

. lnteriorização do conceito

. Consoante as equipas

. Os princlpais direitos
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4.2.1 A Percepcão da CDDD

A Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes, promovida pela OMS, constituiu um

ponto de viragem no sector de saúde ao consignar de forma breve e clara os

direitos e deveres fundamentais da pessoa doente, tornando mais acessÍvel à

população o que significa cada um e as suas irnplicações. Em consequência,

esta Carta alterou proÍundamente o papel do profissional de saúde e do doente

bem como a relação que se estabelece entre ambos.

Neste contexto, o doente é um interlocutor, um parceiro informado e respeitado,

a quem compete a decisão final, consciente e responsável, em tudo o que diz

respeito à sua saúde. Mas será que a realidade é esta? Ora, para que um

doente assuma esse papel é fundamental que este esteja devidamente

informado e esclarecido acerca dos seus direitos e deveres.

É aqui que surge o papel do profissional de saúde. Como se pode ler na

lntrodução da CDDD, esta começa por assumir-se como "mais um passo no

caminho da dignificação dos doentes (...) caminho que os doentes, os

profissionais e a comunidade devem percorrer lado a lado". Torna-se pois,

imperativo que os profissionais de saúde conheçam a Carta, que valorizem o seu

conteúdo e que a levem ao conhecimento dos doentes e da comunidade em

geral. A Carta pode ser dada no momento de acolhimento a um estabelecimento

de saúde ou ao longo da permanência no mesmo, sendo que esta

documentação não substitui o contacto directo dos proÍissionais. Paralelamente

à entrega da CDDD, os proÍissionais de saúde devem estar disponíveis para

esclarecer e contextualizar o doente nesta problemática. Esta não é mais um

papel para entregar, mais um passo na rotina dos profissionais de saúde mas

sim, o instrumento necessário para que os doentes possam garantir todos os

seus direitos e cumprir os seus deveres, ou seja, um documento com

extraordinária relevância na qualidade dos cuidados de saúde.

Mas será que os profissionais de saúde conhecem e dão a conhecer a CDDD

aos doentes? E de que Íorma divulgam essa informação? De Íacto, "a garantia

de que todos os direitos se respeitam consiste em que todos nós estejamos
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convictos de que vale a pena respeitá-los e tomemos como convicção pessoal o

que neles se encontra consignado" (Silva, 2004:13).

Nesta categoria pretendeu-se descrever a percepção dos profissionais de saúde

sobre a CDDD, tentando responder às várias questões que se levantaram

anteriormente. Através da análise de conteúdo das entrevistas foi possível extrair

cinco unidades de registo com as respectivas unidades de contexto e unidades

de enumeração, apresentadas no quadro seguinte:

Quadro n.o I - A percepção da CDDD: unidades de registo, unidades de contexto e

unidades de enumeração
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Relatlvamente ao conhecimento, pretendeu-se saber se os profissionais de

saúde conhecem a CDDD e o seu conteúdo, pois só assim, podem respeitar e

divulgar esta informação.

Nove profissionais de saúde reÍeriram conhecer a Carta, expressando com

convicção o seu conhecimento:

*Conheço a Carta dos Direitos e Deveres dos DoenÍes" (Esu-r)
oSim" (Er rrur-r)

Cinco afirmaram conhecer a Carta, mas desconhecendo o teor do seu conteúdo

ou conhecendo ma!. São exemplo:

"Conhecer, conheço (...) iá li, mas sinceramente, dizer tudo certinho, direitinho, não sei"

(EseNr-r)
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"conheço (...) mas não tenho assim, presente realmente o que é que lá está escrito, mas

sei que existe" (Eoerur-r)

Apenas um dos proÍissionais, nomeadamente uma médica, reÍeriu não ter

conhecimento da Carta.

Constatou-se assim, que a maioria dos profissionais de saúde conhece a CDDD

ainda que cinco não saibam exactamente o que esta contém. Mas será que os

profissionais de saúde que não conhecem o teor da Carta sabem quais são os

direitos e deveres dos doentes? Como é que divulgam uma informação que

desconhecem? E será que respeitam esses direitos mesmo não sabendo quais

são? Foram estas e muitas outras questões para as quais se procurou obter

resposta, mais adiante.

No que respeita às Íontes, pretendeu-se conhecer de que Íorma e em que

momento, os profissionais de saúde que conhecem a CDDD, adquiriram esta

informação.

Nove profissionais de saúde apontaram a Faculdade de Medicina e a Escola

Superior de Enfermagem como fontes do conhecimento da Carta, tendo sido

esta informação transmitida durante o Curso Geral ou, posteriormente, no Curso

Complementar de Formaçáo ou no Curso de Pós-Graduação:

"durante o Curso (...) nas aulas de ética é-nos fornecida a Carta, enquanto fazemos o

Juramento de Hipócrates também nos é fornecida a Carta dos Direitos e Deveres dos

Doentes" (Et u-r)

"Na Faculdade, na Cadeira de Ética e Deontologia em Enfermagem' (Ezerrrr-r)

"tive contacto com ela através do Curso (...) de Pós-graduação (...) houve uns trabalhos

que nós fizemos no âmbito de Ética, e um grupo abordou a Carta" (EeeNr-r)

Alguns profissionais referiram simultaneamente a escola e os meios de

divulgação disponíveis nos serviços de saúde, nomadamente hospitais e centros

de saúde:
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"no Seruiço através de folhetos distribuídos pelo Ministério (..,) e já durante o Curso de

Complemento de Formação, e antes no Curso Base, se falou da Carta dos Direitos e

Deveres dos DoenÍes" (E+erur-tra)

'Tiz um trabalho em que (...) coloquei como anexo isso (...) havia (...) um panfleto, no

Seruiço sobre rsso. Acho que foi assim que eu adquiri" (Eoerur-r)

"tive contacto com ela através do Curso (...) de Pós-graduação (...) houve uns trabalhos

que nós fizemos no âmbito de Ética, e um grupo abordou a Carta (...) e já vi em placares

às vezes nos Centros de Saúde" (Eerrur-r)

Outros referiram apenas os meios de divulgação dos serviços de saúde:

"Por curiosidade (...) nos prospectos (...) que há por aí pendurados"(Ezna-r)

"prospectos de divulgação que estavam aí pelo Seruiço, aqui há uns anos" (Esu-v)

"através dos meios de divulgação que estão à nossa disposição no hospital, embora não

sejam muitos (...) existem algumas formas de divulgação afixadas com os quais nós

vamos tendo contacto" (Esnlt-r)

Dois profissionais revelaram tambéffi, â preocupação em pesquisar algo sobre a

CDDD, apontando a lnternet que surge como Íonte desse conhecimento:

"a nível (...) do site da (...) DGS"(Eaeur-r)

Apenas uma enfermeira afirmou ter adquirido esse conhecimento através da

conversa com outras pessoas, embora também já tivesse pesquisado sobre o

assunto na Internet, logo no início da actividade profissional:

"acabo por, ter conhecimento de alguns direitos, de alguns deveres por conversas com

outras pessoas (...) penso que até já pesquisei sobre isso, muito pouco (...) logo no

início mesmo (...) da actividade profissional (...) Na lnternet" (Ezerur-r)

Ainda neste contexto, é de salientar que dois profissionais manifestaram a

dificuldade de acesso à Carta, mesmo pesquisando:

"penso que até já pesquisei sobre rbsq muito pouco (...) não me lembro de encontrar

alguma Carta mesmo sobre os direitos e deveres"(Ezrrur-r)

"não foi assim um acesso fácil" (Eoeur-r)
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Face ao exposto, verificou-se que o conhecimento sobre a CDDD Íoi adquirido

de diferentes maneiras, mas maioritariamente através da Faculdade de Medicina

ou da Escola Superior de Enfermagem e dos meios de divulgação dos serviços

de saúde. Nalguns casos, os profissionais de saúde adquiriram esta inÍormação

através de mais do que uma forma, nomeadamente, através da escola, dos

meios de divulgação dos serviços de saúde e da lnternet. A questão que se

coloca é se estes são os meios de divulgação mais adequados e se essa

informação chegou da melhor forma. Apesar da maioria dos entrevistados ter

conhecimento da CDDD, constatou-se que seis profissionais reconhecem ter

poucos conhecimentos sobre o seu conteúdo. Assim, embora a divulgação

esteja presente durante a Íormação básica, ela parece insuficiente para

esclarecer devidamente estes mesmos proÍissionais.

Na mesma sequência, pretendeu-se conhecer a opinião dos proflssionais de

saúde acerca da CDDD ê, consequentemente, a sua valorização.

Para a maioria dos profissionais de saúdê, à valorização da CDDD surge da

necessidade de conhecimento dos doentes acerca dos seus direitos e deveres.

Esta opinião evidenciou-se em expressões como:

"é claro gue é fundamental, os doentes têm que ter conhecimento sobre os direitos,

sobreosdeveres,oqueéqueéesperadodeleseoqueéqueéesperadodenós"(Ettvt-

r)

"Acho que é bastante imporiante e é uma forma de os doentes terem escrito quais são

os seus deveres e direitos, de forma a poderem consultar e saberem aquilo que têm

direito e dever, quando estão hospitalizados ou não" (Ezeur-r)

"Porque as pessoas têm que saber que têm direitos (...) e que também têm deveres"

(Eroerur-r)

Dois profissionais acrescentaram a esta justificação, a possibilidade do

conhecimento da Carta poder gerar uma reflexão sobre as questões da

cidadania. São exemplo:

"Acho que é importante (...) para aquelas mais diferenciados que conhecem os seus

direitos enquanto cidadãos, é importante porque acaba por sumarizar e organizar um
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pouco as ideias. Para os doentes menos diferenciados, porque os alerta para os seus

direitos" (Ezu-r)

"serue para relembrar algumas coisas que são de alguma forma de senso comum, e (...)

para as pessoas interiorizarem outras coisas que até desconhecem, outros direitos e

outros deveres" (E+rur-u)

Dois profissionais acrescentaram ainda, que o conhecimento e a reÍlexão não

devem ser apenas dos doentes mas também dos profissionais de saúde. A

seguinte expressão é elucidativa:

"acho que também tem algum um papel educativo junto do pessoal de saúde (....) nem

que seja, gerar alguma reflexão acerca dos direitos e deveres do doenÍe"(Eerra-u)

Quatro profissionais referiram que a CDDD funciona como uma "arma

importante" pois permite salvaguardar tanto os interesses dos doentes como dos

profissionais de saúde. Salientam-se as seguintes expressões:

"é uma forma deles (...) reivindicarem os direitos deles" (Etrrur-r)

"acho que salvaguarda, tanto o doente, como os profissionais de saúde, como os

doentes que estão em redor, da pessoa"(Eserur-r)

"de alguma forma fazermos (...) que eles cumpram os seus deveres, e de alguma forma

fazermos respeitar e sermos respeitados também" (trseNr-r)

"podem exigir determinadas coisas que lhe podem ser impostas (...) As pessoas têm

direito (...) à sua privacidade, a optarem (...) pela parte, religiosa ou não, pronto, ê esse

tipo de coisas assim (...) que eu acho que são primordiais"(Eroerur-r)

Três profissionais de saúde aÍirmaram que a CDDD poderia ter mais impacto se

divulgada adequadamente. São exemplo:

"provavelmente a Carta não tem o impacto que poderia eventualmente ter se fosse

divulgada de outra maneira" (Estu-r)

"a aplicabilidade das coisas é que (...) nem sempre é melhor, acho que não tem uma

grande visibilidade, quer nos profissionais de saúde e (...) na minha perspectiva se

calhar também nos doenÍes" (Eeettr-r)

"Eu atribuo muita importância, desde que ela fosse divulgada"(Etoerur-r)
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E de salientar ainda guê, dois profissionais de saúde valorizam a CDDD mas

sem a conhecerem:

"Sim, até gostava de a lef'(E+nlt-r)

"não conhecendo a Carta (...) não sei muito bem qual é a impoftância, mas deduzo que,

pelo menos, aí esteja presente os direitos e os deveres dos doentes que, são alguns e

que nós às vezes devíamos ter conhecimento, e não temos (...) não lhes damos até

conhecimento de algumas coisas que eles deviam ter direito" (Ezerur-r)

Em conÍormidade com os discursos proferidos pelos proÍissionais de saúde,

constatou-se que todos valorizam a Carta embora apresentem diferentes

justificações e diferentes níveis de valonzaçáo da mesma.

Quanto à importância no acolhimento, apenas oito enfermeiros referiram

valorizar a CDDD, como se pode constatar nas seguintes aÍirmações:

"valorizo ceftamente, na medida em que (...) é um conteúdo ao qual eu sou sensível, ou

seja, é um conteúdo que me parece fazer sentido, que eu entendo bem e por isso na

minha prática do dia a dia, quando acolho os doentes, quando os obseruo pela primeira

vez e no meu contacto prolongado com eles (...) valorizo certamente o conteúdo dessa

Carta" (Esu-r)

"Sim (...) valorizo sempre" (Eseur-r)

Um enfermeiro referiu valorizar a Cafra mas a informação que divulga depende

do estado dos doentes. Para além disso, valoriza mais a informação sobre os

direitos dos doentes do que sobre os deveres:

"Sim, valorizo. Sempre que posso (...) e dependendo do estado dos doentes, tento

sempre informar sobre os seus direitos, mais sobre os seus direitos do que sobre os

seus deveres" (Et erur-r)

Um outro enfermeiro acrescentou QUê, embora atribua importância à Carta,

considera complicado transmitir esta inÍormação no acolhimento uma vez que há

muita informação nova que é transmitida nesta altura:

"Sim, embora seja complicado no acolhimento ser dito alguns dos direitos e deveres aos

doentes, porque iá há muita informação nova dada no início" (Ezerur-r)
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Para além de valorizar esta informação no acolhimento ao doente, um médico

referiu tentar pôr em prática o seu conteúdo:

"Valorizo e tento pô-lo em prática" (Et na-r)

Quatro profissionais referiram não valorizar a lnformação sobre a CDDD no

acolhimento, mas tentam respeitar os direitos dos doentes nela descritos. São

exemplo:

"não lhes cito que há uma Carta de Direitos e Deveres, não os informo dos seus direitos

e deveres, o que procuro é na relação médico/doente que estabeleço com eles, respeitar

aquilo (...) que no fundo está implícita na constituição dessa Carta" (Esu-u)

"Claro, sempre que posso tento ter isso em consideração" (E+u-r)

"não valorizo propriamente a Carta, valorizo o que ela contém no seu global (...) na

forma de tratar o outro de umaforma (...) holística (...) tenho a noção da Carta mas não

tenho presente os artigos cada vez que estou a acolher os doentes" (Ezerur-r)

Apenas três profissionais aÍirmaram não valorizar, de todo, a Carta no

acolhimento:

"Sinceramente e infelizmente nunca me passa pela cabeça falar na Carta dos Direitos e

Deveres ao doente quando, o acolho no Seruiço" (Eaeur-r)

"No acolhimento não estou a pensar nisso" (E0erur-r)

Pelo conjunto de respostas obtidas, é de realçar que a maioria dos proÍissionais

de saúde valoriza a informação sobre a CDDD na altura do acolhimento ao

doente mas, sobretudo, valoriza o seu conteúdo e tenta respeitá-lo.

Relativamente à divulgação da CDDD, de acordo com o quadro h.o 8, veriÍicou-

se que os profissionais de saúde se referiram à dlvulgação não só da Carta mas

da inÍormação em geral acerca dos direitos e deveres dos doentes.

Foi proferido por sete profissionais de saúde a divulgação da informação

oralmente. Desses sete, três aÍirmaram só divulgar a informação quando

questionados ou quando sentem necessidade de esclarecer os doentes sobre

esse assunto:
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"se calhar quando às vezes sou questionada em relação a determinadas situações é que

posso esclarecer, mas normalmente, directamente não digo muito essa informação"

(Ezerur-r)

"só quando há alguma situação em que, por exemplo, um dever ou um direito é posto em

causa, então aí, se a pessoa não souber informo-a que tem determinado dever ou que

tem determinado direito, e podemos falar sobre isso (...) Normalmente é só oralmente"

(Eserur-r)

"Se eles perguntarem sim, ou se tiverem alguma duvida relativamente a um dever ou um

direito que tenham" (EzENF-F)

Os outros três afirmaram divulgar a informação oralmente, embora

considerassem importante a existência de um suporte escrito pois este facilitaria

ao doente a percepção do conteúdo da Carta:

"se no Seruiço exLstÍsse algum suporte escrito, penso que lhe daria esse suporte escrito

para que eles pudessem assimilar da melhor forma. Mas, é oralmente neste Seruiço"

(EreNr-r)

"até há pouco tempo (...) havia folhetos disponíveis para entregar a todos os doentes e

por isso, era mais fácil fazer o acolhimento aos doentes (...) mostrando-lhes essa Carta.

NesÍa altura como (...) não existem (...) folhetos disponíveis (...) valorizo de alguma

forma verbalmente mas, a forma como será interiorizada não deverá ser igual" (E+erur-u)

Apenas um enÍermeiro se referiu à divulgação da Cafta num contexto da sua

prática diária:

"Aconselhando os doentes muitas vezes e orientando para algumas (...) coisas que

possam, vir a ser úteis para eles" (Eseur-r)

Dois proÍissionais de saúde optam por não divulgar a Carta, mas sim, colocar em

prática o seu conteúdo, respeitando os direitos dos doentes e levando a que

estes respeitem os seus deveres. São elucidativas as seguintes expressões:

"Não lhes digo, do género "Sabe que existe uma Carta de Direitos e Deveres dos

Doentes?" (...) Quando os informo acerca da situação clínica, acho que acabo por pôr

em prática aquilo que, eles podem esperar de mim e o que é que eu posso esperar deles

em termos de colaboração e (...) da relação entre nós' (Ertu-r)
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"Eventttalmente não (...) no sentido de não transmitir directamente aos doentes (...) da

maneira como ela está verbalizada na Carta" (Esrrrt-r)

Dois profissionais preferem encaminhar os doentes para a assistente social ou

para a enfermeira da consulta, que consideram profissionais mais habilitadas a

informar os doentes sobre este tipo de questões, e deste modo, aproveitar os

recursos da equipa multidisciplinar:

"explico-lhe que, têm alguns direitos (...) que terão que ser revistos com pessoas que os

conhecem muito melhor do que eu, nomeadamente a assistente social e a enfermeira da

consulta, e normalmente encaminho-os para essas pessoas, quando e/es assim o

entendem também" (Ezna-r)

"nós temos a nossa assistente social, e acho que encaminho muitas pessoas para ela

que sei que é uma pessoa que está (...) muito a par dessas coisas (...) como é que se

pode ajudar como é que não pode (...) podemos utilizar (.,.) a equípa multidisciplinaf'

(Eoeur-r)

Apenas uma enfermeira lez referência à entrega do Guia de Acolhimento ao

Doente, embora seja de salientar que este não contenha a informação acerca

dos direitos e deveres dos doentes:

"o Guia do Acolhimento aos Doentes e isso assim nós distribuímos, mas a Carta dos

Direitos e Deveres não" (Eeexr-r)

Mais uma vezn constatou-se não haver uma uniformidade nas opiniões proferidas

pelos proÍissionais de saúde. No entanto, facilmente se percebe que o meio de

divulgação que sobressai é o oral, embora em diÍerentes momentos e por razões

distintas, consoante o grupo de proÍissionais.

4.2.2 A percepcão do conhecimento dos doentes sobre os

seus direitos e deveres

Como já se referiu anteriormente, para que o doente esteja apto a exercer um

papel participativo e activo no processo de prevenção, tratamento e cura da
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doença é fundamental que este esteja devidamente informado e esclarecido

acerca dos seus direitos e deveres.

Para além dos direltos mencionados na CDDD, o doente oncológico beneÍicia

dos direitos sociais de qualquer doente crónico bem como, de alguns direitos

sociais específicos ao abrlgo do D.L. n.o g2l2}00 de 19 de Maio - Esquema de

Protecção Social às Pessoas Atingidas por Doença do Foro Oncológico.

Beneficia ainda, dê outros direitos da responsabilidade das associações que

apoiam estes doentes. Sendo que o profissional de saúde assume o papel de

veículo dessa informação, é Íundamental que este esteja consciente do

conhecimento dos doentes sobre esta problemática.

Mas como membros integrantes de uma sociedade e de um sistema de saúde,

os doentes têm também, deveres que regulamentam a sua conduta. De acordo

com Pacheco (2002:40), os deveres são "decorrentes não só da sua consciência

moral mas ainda do respeito pela liberdade e autonomia daqueles com quem se

relaciona". Novamente, os profissionais de saúde desempenham um papel

fundamental, de mediadores que asseguram tanto o respeito pelos direitos dos

doentes como o cumprimento dos seus deveres.

Mas será que os profissionais de saúde têm percepção do conhecimento dos

doentes sobre os seus direitos e deveres? Quais são os direitos que eles

consideram que os doentes têm mais interiorizados? E será que consideram que

os doentes cumprem os seus deveres? De que forma tentam mediar esta

problem álica?

Relativamente a esta categoria - A percepção do conhecimento dos doentes

sobre os seus direitos e deveres - foi possível agrupar o conteúdo das respostas

dos profissionais de saúde em três unidades de registo, de forma a responder às

questões levantadas: informação sobre a CDDD, os direitos mais interiorizados e

o cumprimento dos deveres. Estas são apresentadas e descritas no quadro

seguinte.
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Quadro n.o 9 - A percepção do conhecimento dos doentes sobre os seus direitos e

deveres: unidades de registo, unidades de contexto e unidades de enumeração
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No que respeita à informação sobre a CDDD, pretendeu-se conhecer a opinião

dos profissionais de saúde sobre o potencial conhecimento dos doentes acerca

da Carta ou dos seus direitos e deveres em geral. Conforme se pode verificar no

quadro r.o 9, as opiniões Íoram muito divergentes.

Três proÍissionais de saúde consideraram que os doentes estão inÍormados

acerca da CDDD, ou pelo menos, os doentes do Serviço de Hematologia.

Salientam-se as seguintes opiniões:

"A maioria (...) estão bastante, bem informados"(Eseur-r)

"Como lidamos (...) neste Seruiço (...) com doentes habitualmente muito esclarecidos,

muitos deles penso que terão conhecimento da Carta" (E+rrur-nlt)

"Acho que têm a ideia de que existe" (Eaerur-r)

Contudo, a grande maioria partilhou da opinião que os doentes têm cada vez

mais um conhecimento geral dos seus direitos e/ou deveres, e não um

conhecimento da CDDD. São exemplo:

"Eu acho que os doentes já ganharam uma consciência que têm direitos e deveres, mas

a maioria não tem uma noção muito rigorosa de quais (...) Portanto, já têm a noção de

que são (...) o alvo e a razão de ser (...) da existência das lnstituições de Saúde, que

isto lhes (...) dá alguns direitos, mais do que deveres" (Estra-u)
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"cada vez mais os doentes têm noção (...) que podem exigir mais dos Serviços de

Saúde, dos médicos, dos enfermeiros, são mais (...) interuentivos nesÍe aspecto do que

eram há uns anos atrás (...) se eles têm mesmo acesso a essa (...) Carta dos Direitos,

não sei " (E+u-r)

"Eu penso que os doentes não têm, na maior parte dos casos, conhecimento desta Carta

(...) penso que os doentes têm uma boa consciência dos seus direitos (....) também têm

uma consciência bastante razoáveldos seus deveres (...) e se apercebem gue se não

colaborarem com a sua capacidade (...) da maneira como podem, provavelmente não

atingiremos o objectivo comum "(Estra-r)

"Se calhar alguns, empiricamente, até podem pensar que existirá, mas poucos serão

aqueles que sabem que existe tudo, legislado"(EseNr-r)

Três profissionais de saúde proferiram que este conhêcimento depende muito

dos doentes:

"Há doentes que conhecem a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes e quando já

chegam a nós já vêm muito inÍormados, há outros doentes que desconhecem

completamente até que têm direitos (...) depende muito dos doentes, do nível socio-

econ ómico, socio-cu ltu ral" ( Ezu-r)

"Alguns dos doentes mais novos, parece-me que sim (...) alguns nem sequer têm

conhecimento que existem Gabinetes do Utente (...) os doentes mais velhos não (...)

pensam que estão aqui, estão um bocadinho à nossa mercê e que nós podemos fazer

aquilo que nós guisermos" (Ezrxr-r)

"acho que todos não (...) é quase como os enfermeiros também (...) não sabemos, eles

pelo mesmo motivo também não sabem" (Etoexr-r)

Parece importante realçar que quatro profissionais foram da opinião que os

doentes têm mais conhecimênto dos seus dirêitos do quê dos seus deveres:

"alguns direitos, mais do que deveres"(Esru-rra)

"aos deveres às vezes, esquecem-se um bocadinho"(Ezerur-r)

"p ri nci pal m ente dos di reitos" (EoENF-M)

"mais os direitos do que se calhar os deveres" (EaENF-F)

Constatou-se assim, que a maioria dos profissionais de saúde partilha da opinião

que os doentes conhecem os seus direitos, mais do que os deveres, e não tanto

a CDDD.
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Relativamente aos direitos mais interiorizados pelos doentes, oito proÍissionais

de saúde referiram o direito à informação, nomeadamente, o direito à informação

sobre a situação clínica. São exemplo:

'o direito que eles têm mais interiorizado é o direito à informação sobre a situação

clÍnica" (Etu-r)

"As pessoas estão mais preocupadas (...) consigo, com o saber o que têm, com saber o

tipo de tratamento, já não delegam tudo no médico (...) cada vez mais, estão

preocupadas em fazer valer esse direito da informação"(Eserur-r)

"as pessoas começam a ter um grande conhecimento acerca da sua saúde e, reguerem

especialmente o direito que têm à informação"(Eaerur-r)

Quatro profissionais de saúde referiram o direito à assistência médica:

"serem atendidos (...) quando necessitam de alguma coisa" (É+ta-r)

'os direitos mais interiorizados por eles são o direito à assistência médica" (Esv-r)

'o direito (...) de ser, cuidado de, obter resposta (...) para a sua doença"(Eeeur-r)

Três profissionais reÍeriram o direito a serem tratados com os meios adequados

à sua situação clínica. São exemplo:

"o direito à totalidade dos tratamentos (...) que estão acessíveis e que já foram

implementados depois (...) de terem sido estudados (...) e direito (...) de acesso"(ESENF-

r)

'direito a, ser bem cuidadas, as pessoas começam a saber o que é prestarem bons

cuidados de saúde, o que é terem enfermeiros junto de si, o que é ter as pessoas

atentas (...) quando houve essa história (...) de substituírem os enfermeiros por

auxiliares de acção médica ou coisa semelhante (...) as pessoas ficaram muito

assustadas porque começam a reconhecer que as pessoas têm o direito a cuidados de

saúde diferenciados e especializados" (Eaerur-r)

Três profissionais referiram a privacidade como o direito mais interiorizado pelos

doentes. Também três profissionais referiram o direito a serem respeitados,

como se pode verificar nas seguintes expressões:

"o doente quer basicamente ser respeitado" (Ezt't-e)

"Gostam de ser bem tratados" (Élv-r)
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"o direito de ser cuidados como, pessoa, a sua dignidade como pessoa'(EIENF-F)

Dois profissionais apontaram os direitos sociais como os direitos mais

interiorizados pelos doentes:

"os doentes já procuram muito mais saber os direitos que têm em termos de segurança

social (...) de benefícios fiscais (...) na aquisição de, por exemplo, de casas, de carros,

como é que depois fazem com uma doença oncológica, para poderem ter alguns

be n ef ício s dr.sso" ( Eoerur-r)

"o direito à saúde (...) de graça'(Eseur-r)

Dois profissionais referiram a assistência médica atempada:

osobretudo que o atendimento seja" (Eav-r)

"o direito a uma assistência atempada e não a tempos excessivamente prolongados de

espera"(Esv-r)

Dois profissionais referiram o direito a serem tratados de forma carinhosa pelos

profissionais de saúde, como ilustram as seguintes expressões:

"há outros (...) que pretendem ser apaparicados"(EzHlt-r)

"valorizam muito o facto de serem tratados de uma forma muito carinhosa aqui no

/nsÍiÍuÍo" (Esrrlt-r)

Dois profissionais referiram também, o direito às visitas:

\ralorizam muito (...) os tempos prolongados das visitas" (Esu-r)

"oEu acho que é terem direito a terem visitas (...) independentemente de (...) haver

algumas limitações (...) pela condição física do doente" (Etoerur-r)

Um enfermeiro referiu ainda, o direito à recusa relativamente ao tratamento e

aos meios auxiliares de diagnóstico:

'o direito (...) a recusar um tratamento ou recusar uma medicação (...) a recusar um

exame d e d iagnóstico" (Ezerur-r)

Um outro enfermeiro apontou o direito à opinião:
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'o direito a terem opinião'(Eserur-r)

Apenas um profissional de saúde, nomeadamente um enfermeiro, referiu não

saber responder a esta pergunta.

Apesar de terem sido vários os direitos enumerados pelos profissionais de

saúde, o direito à informação foi o que mais se destacou, seguido do direito à

assistência médica, ambos direitos mencionados na CDDD.

Quanto ao cumprimento dos deveres, as opiniões também divergiram muito,

bem como as suas justificações.

Dois enfermeiros consideraram que, no geral, os doentes cumprem os seus

deveres:

"mantendo sempre uma boa relação (...) havendo um respeito mutuo, as coisas

funcionam e os doentes acabam por, cumprir os seus deveres porque vêm que as outras

pessoas também cumprem os seus (...) Eu acho que eles o respeitam porque tão muito

a tentar sobreviver, e Lsso é inevitável" (Ezllt-r)

"Eu julgo que sim (...) se calhar não conscientemenÍe"(Eoeur-r)

Contudo, a maioria dos profissionais de saúde foi da opinião que o cumprimento

dos deveres depende de doente para doente:

"Considero (...) a partir do momento em que há um respeito na relação entre os

profissionais de saúde e os doentes (...) sem gue as coisas sejam muito estanques (...)

há um cumprimento (...) daquilo que é suposto esperar dos doentes, que é a

colaboração, o respeito, o entendimento nas nossas práticas, quer médicas quer de

enfermagem"(Etu-r)

"é muitas vezes, mais uma responsabilidade do enquadramento que lhes é dado pelo

pessoal de saúde, do que (...) uma opção consciente de cumprir ou de não cumprir

esses deveres. Se os doentes estiverem razoavelmente informados (...) e

razoavelmente enquadrados em termos de equipa de saúde, o cumprimento dos seus

deveres, talcomo o usufruto dos seus direitos, surge naturalmente sem ser preciso (...)

reivindicar especificamente o direito número X ou o dever número )z (Esrrlt-u)
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Relativamente ao respeito pelos profissionais de saúde, dois profissionais

referiram que os doentes cumprem este dever:

"penso que os doentes respeitam o trabalho dos profissionais de saúde"(Esu-r)

"Penso que sim, basicamente talvez (...) no respeito (...) pelo trabalho dos profissionais"

(E+erur-u)

Quatro profissionais de saúde referiram o cumprimento do dever de zelar pela

sua própria saúde. São exemplo:

"de um modo geral (...) cumprem (...) no gue diz respeito, por exemplo, à toma de

medicações (...) cumprem as consultas, portanb no fundo cumprem as coisas

fundamentais do que diz respeito à sua saúde"(Eau-r)

"Sim, na grande maioria sim (...) pelo seu comportamento (...) participar no seu processo

de tratame nÍo" (Er erur-r)

"cumprindo a terapêutica que nós adm inistramos" (Ezrur-r)

"acho que as pessoas cumprem mais os deveres relacionados com a colaboração nos

cuidados (...) com o cumprimento da terapêutica" (EeENtr-r)

No entanto, dois enfermeiros foram da opinião que os doentes não cumprem

este dever:

'A grande maioria esquece do dever de zelar pela própria saúde (...) mas se calhar (...)

tem a ver um bocadinho (...) com a situação, o facto deles estarem deprimidos, muitos

deles poderão não sentir (...) que eles próprios deviam zelar (...) pela saúde deles e

lutar, talcomo nós lutamos" (Eserur-r)

"acho que cada vez mais as pessoas pedem, pedem, pedem e não dão (...) reivindicam

os seus direitos mas depois esquecem-se um bocadinho que têm deveres,

especialmente algumas vezes deveres em colaborar (...) não sendo a cultura da saúde e

da doença muito desenvolvida em Portugal, acho que as pessoas (...) não estão muito

alertadas (...) para o auto-cuidado (...) os deveres (...) intrínsecos à boa educação e ao

bom senso das pessoas"(Eeerur-r)

Dois enfermeiros referiram o cumprimento do dever de respeitar os outros

doentes, como se pode verificar nas seguintes expressões:
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'não incomodar (...) os outros doentes, respeitar a privacidade dos outros doentes"

(Ezeur-r)

"eles próprios respeitam uns aos outros, por exemplo, respeitam a privacidade dos

outros (...) sabem partilha (...) acho que são as regras básicas (...) da vida em comum"

(Eroeur-r)

Por sua vez, dois enfermeiros afirmaram exactamente o contrário, referindo que

os doentês não respeitam os outros doentes com quem padilham o mesmo

espaço nas instituições de saúde:

"não respeitam o doente do lado (...) são bastante egoístas, só pensam no seu bem-

estar e esquecem-se do bem-estar dos ouÍros" (Eserur-r)
opodemos assistir a algumas situações que nem sempre isso acontece (...) como (...) o

dever por exemplo de respeitar o direito dos outros (...) esquecem-se que estão a

partilhar um espaço comum (...) reclamam mais se calhar a atenção só para si (...)

reclamam do género que querem uma luz acesa quando a outra pessoa se calhar (...)

não tolera mesmo a luz acesa (...) porque tinha que haver uma janela aberta e outro

doente não queria a janela aberÍa" (Esenr-r)

Dois profissionais de saúde referiram o respeito pelas regras das instituições de

saúde:

"apresentam uma compreensão bastante grande em relação às deficiências orgânicas

internas do hospital" (Esu-r)
nrespeitar as regras da instituição, alguns respeitam outros não (...) não incomodar (...)

os outros doentes, respeitar a privacidade dos outros doentes (...) cumprindo a

terapêutica qu e nós ad m i n i stramos" (Ezerur-r)

No entanto, houvê dois proÍissionais de saúde que partilharam, novamente, da

opinião contrária:

"podemos assr.sÍr a algumas situações que nem sempre isso acontece (...) como (...) o

dever de respeitar certas normas da lnstituição (...) já tivemos também alguns doentes

que fumaram na lnstituição, fumaram na casa de banho, às escondidas"(Esrrur-r)

"nem sempre, talvez por causa da situação (...) de doença em si, de revolta (...) às

vezes, misturam um bocadinho os deveres com os direitos ou os direitos com os deveres

(...) Em situações de algumas exigências (...) por vezes um bocado abusivas (...) por

acharem que estão (...) no direito de exigirem (...) às vezes algumas exigências com a
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medicação, para levarem para casa, outros, algumas exigências em termos de, cuidados

(...) de materialfísico (...) acham que devem de ter, ou levar para casa"(Eseur-r)

Embora o respeito demonstrado pelas visitas dos doentes não seja um dever do

doente, é de salientar que houve dois profissionais de saúde que referiram o

desrespeito das visitas pelas regras das instituições hospitalares:

"às vezes, infelizmente, os familiares não têm a mesma atitude mas, é provavelmente,

porque não se sentem doentes e não recebem directamente os cuidados das equipas de

trabalho" (Esv-r)
oQuando é as visitas, quando está tudo misturado, eu acho que é mais confuso" (EloENF-

r)

Os discursos proferidos pelos profissionais de saúde mostraram opiniões muito

divergentes, embora a maioria considere que o cumprimento dos deveres

depende muito do doente em questão.

4.2.3

Durand-Zaleski afirma que "quem tem a informação tem o pode/ (Duarte,

2000:11). Esta é uma das necessidades primordiais dos tempos em que

vivemos, pois ser detentor de conhecimento é ser capaz de decidir com

liberdade e autonomia tudo aquilo que lhe diz respeito.

Ora, um doente informado é capaz de discernir aquilo que deve exigir daquilo

que deve dar, participando de forma responsável na sua saúde. Um doente não

informado, é um doente que não é capaz de reivindicar aquilo a que tem direito e

impedir abusos de poder por parte dos profissionais de saúde, é um doente que

não cumpre os seus deveres por desconhecimento e, por fim, é um doente

incapaz de assumir um papel activo e participativo na melhoria da qualidade dos

cuidados de saúde.

Mas qual é a opinião dos profissionais de saúde? Nesta categoria - A percepção

da falta de informação - as opiniões foram agrupadas em duas unidades de

registo: impacto nos cuidados e alteração da relação profissionaUdoente.
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Quadro n." 10 - A percepção da Íalta de inÍormação: unidades de registo, unidades

de contexto e unidades de enumeração

A maioria dos profissionais de saúde foram da opinião que a princípal

consequência da falta de informação é a percepção errada dos direitos e

deveres por parte dos doentes, com impacto nos cuidados de saúde.

Ora, sete profissionais de saúde referiram que, não conhecendo os seus direitos,

os doentes não os podem reivindicar bem como, não conhecendo os seus

deveres, não os poderão cumprir. As seguintes êxpressões são elucidativas:

"às vezes, exigem determinadas (...) responsabilidades, nossas, e de outros

profissionais, que não deveriam exigir, e por vezes também ao contrário (...) tem direito a

determinadas, explicações e (...) a mais coisas que não sabem, e acabam por se calhar

estar pouco informados porque acham que é (...) o simples direito dele é saber aquilo e

não mais" (Ezerur-r)

omuitos (...) desconhecem por exemplo, que tem direito a pedir uma segunda opinião e

sujeitam-se (...) a assinar consentimentos informados (...) que não correspondem à

realidade porque tão numa situação de desespero (...) podiam ter outras coisas, que

desconhecendo dessa forma ficam mais fragilizados ainda na sua situação de doença"

(Eaeur-u)

"especialmente as pessoas menos informadas acerca dos seus direitos, acabam por

ser, por vezes sujeitos a maus-tratos e não sabem reivindicar os bons cuidados" (Eaeur-

r)
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"Um doente bem informado, é sempre um doente que colabora mais (...) Um doente que

não está informado é sempre um doente que reage (...) pior (...) Poftanto (...) hásempre

menos colaboração do doente" (Eoerur-r)

Quatro profissionais de saúde apontaram directamente o comprometimento da

qualidade dos cuidados de saúde como consequência da Íalta de informação:

"se os doentes tivessem uma informação melhor acerca dos seus direitos e deveres,

provavelmente conseguiríamos todos (...) um funcionamento comum mais produtivo"

(Esv-r)

"Acho que se pode (...) gerar uma perda de confiança dos doentes para connosco, se

vêm Çuê, os seus direitos não são respeitados, e acho que esse é (...) a grave

consequência porque não havendo confiança entre profissionais com o doente, o

cuidado está posto em causa" (Et erur-r)

"Eu acho que uma pessoa pouco informada é uma pessoa pouco participativa (...) os

cuidados ficam prejudicados" (Er oerur-r)

Um médico apontou como consequência o comprometimento da vida e da

qualidade de vida:

"a ignorância de tudo que diz respeito à doença e aos direitos, muitas vezes leva

exactamente a que a vida seja posta em risco, ou gue a qualidade de vida seja posta em

risco" (E+na-r)

De uma maneira ou de outra, as consequências da falta de informação

identificadas por estes profissionais têm um impacto directo ao nível dos

cuidados de saúde prestados.

No entanto, na opinião de alguns profissionais, a falta de informação acerca dos

direitos e deveres dos doentes pode ainda, conduzir a uma alteração na

rel ação prof i ssio nal/doente.

Neste sentido, um médico lez referência ao desenvolvimento de relações

disfuncionantes entre os profissionais de saúde e os doentes:

"Tornam a relação (...) com as equipas de saúde mais imatura (...) muitas vezes

recorrem, ou (...) exigem (...) determinadas condições que não são genuinamente
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direitos seus (...) faz com que a relação seja distorcida, não obedeça a regras universais

entre todos os doentes e todas as equipas que tratam deles, e portanto, acaba por ser

um bocadinho disfuncionante em termos (...) da forma como o doente vai percorrendo o

seu percurso enquanto doente dentro das lnstituições" (Estvt-nlt)

Um enfermeiro falou também, hâ relação entre os profissionais de saúde e os

doentes mas enfatizando o desrespeito pelo doente e pelos seus direitos, como

se verifica na seguinte opinião:

"uma das principais consequências, é o abuso muitas vezes por parte das profissionais

de saúde relativamente aos próprios doentes (...) quando muitas vezes (...) o doente

tem o direito de recusar e de ter respostas alternativas (...) poderá recusar fazer, por

exemplo, um exame de diagnóstico (...) muitas vezes os profissionais de saúde quase

que exigem que a pessoa faça e (...) não dão alternativas" (Ezrrur-r)

E ainda, de salientar que houve um médico que Íez reterência às repercussões

económicas na vida do doente:

"podem repercutir inclusivamente, em questões económicas (...) que são importantes

para eles" (Ezu-r)

Mais uma vez, as opiniões não foram unânimes mas permitiram constatar que a

falta de informação ao doente acerca dos seus direitos e deveres, náo deixa

ninguém ileso. Deste modo, a falta de informação poderá ter impacto ao nível da

qualidade dos cuidados de saúde prestados e na relação que se estabelece

entre os profissionais de saúde e os doentes.

4.2.4 O respeito pelos direitos dos doentes

Em Portugal, a profissão médica e de enÍermagêm são regidas por um Código

Deontológico que preconiza acções específicas que visam o reconhecimento, o

respeito e a promoção dos direitos dos cidadãos, direitos enquanto pessoa e

alvo de cuidados. Assim, os direitos dos doentes constituem o fio condutor na

acção responsável e ética do médico e do enfermeiro.

tL4



Apresentação e Análise dos Dados

Não é por acaso QUB, quando confrontamos a CDDD com os Códigos

Deontológicos destes dois proÍissionais, verificamos uma clara correspondência

entre os seus deveres e os direitos dos doentes. O profissional de saúde é a
pessoa que cuida, reclamando o papel de "advogado'n dos interesses dos

doentes e demonstrando respeito pela sua autonomia e pela vontade

maniÍestada em relação à sua esfera física, psicológica e social. Fica então,

evidente a responsabilidades dos profissionais de saúde em respeitar e Íazer

respeitar os direitos dos doentes. Para além disso, a CDDD não deve ser

utilizada apenas para o cumprimento legal e administrativo mas como um

instrumento real de participação do doente em todo o processo que diz respeito

à sua saúde.

Mas será que os profissionais de saúde respeitam esses direitos? Qual é a sua

própria percepção? Desta categoria - o respeito pelos direitos dos doentes -
resultaram três unidades de registo, que são descritas no quadro seguinte.

Quadro n.o 11 O respeito pelos direitos dos doentes: unidades de registo,

unidades de contexto e unidades de enumeração

,lnteriorização do
,... ..oOncEitq,,,, ,
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Pela análise das respostas dos entrevistados constatou-se que, em geral, os

profissionais de saúde consideram que os direitos dos doentes são respeitados.

Contudo, identlficaram alguns direitos que habitualmente não o são.

Quatro proÍissionais de saúde consideraram QUê, em geral, os direitos dos

doentes são respeitados e que, portanto, há uma interiorizaçáo do conceito:

"mesmo no desconhecimento formal da Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes, eu

acho que regularmente, a maior pafte dos profissionais que eu vejo trabalhar à minha

volta, trabalham, tendo interiorizado o conceito de que os doentes têm direitos e que os

doentes têm deveres, e também tendo obviamente interiorizado o conceito gue eles

próprios têm direitos e deveres (...)os direitos dos doentes são respeitados na

esmagadora maioria dos casas" (Esu-r)

"Da parte de enfermagem, penso que sim (...) se atendermos todos os direitos deles (...)

.tm a um, é respeitado na prática"(Eterur-r)

"Respeitam porque, acho que todos conhecem a Carta e tentam dar resposfa aos pontos

dessa Carta" (E+erur-la)

Quatro profissionais de saúde afirmaram que o respeito dos proÍissionais de

saúde varia consoante as equipas de saúde em questáo:

"acho que depende da sítio onde estamos a falar (...) claro que as coisas não são

perteitas (...) há erros (...) às vezes, as pessoas estão sobrecarregadas de trabalho e

podem, inbrterir em alguma coisa que o doente (...) não goste e que seja um direito dele

mas penso que, aE coisas são feitas com algum cuidado neste hospital (...) lnfelizmente,

noutras lnstituições penso que os direitos dos doentes são completamente posfos à

parte" (E+nlt-r)
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Relativamente aos principais direitos dos doentes que são respeitados ou

desrespeitados, as opiniões foram muito divergentes.

Cinco profissionais de saúde referiram o direito à informação como o direito mais

respeitado. São exemplo:

"hoje em dia, só não têm a informação que não pretendem ter (...) acho que se respeita

(...) o respeito no sentido que damos a informação que nós achamos que o doente tem

capacidade de adquirif'(Et nlt-r)

'nno que diz respeito ao direito à informação sobre a sua situação clínica (...) vamos indo

atrás daquilo que o doente quer (...) Eu acho que sim, esforço-me para isso pelo menos

(...) está inerente à nossa prática diária" (Ezru-r)

"Eu acho que sim (...) o informar, o encaminhar para uma pessoa gue tenha mais

conhecimentos do que eu por exemplo tenho (...) iá é uma boa maneira" (Eorrur-r)

"Acho que de uma maneira geral, sim (...) eu acho que passa muito (...) pela

comunicação que aqui se estabelece com o doente e (...) aí, apercebem-se (...) das

necessidades que os doentes têm e dos direitos que lhe, podem facilitar, e que podem

ajudar (...) assim como também os advertem dos deveres" (Eserur-r)

Três proÍissionais de saúde referiram o respeito pelo doente, enquanto doente e

enquanto pessoa:

"não estou a pensar se estou a respeitar o direito A ou o direito B, faço as coisas (...) na

tentativa de tratar o meu doente o melhor possível (...) respeitando-o enquanto pessoa e

enquanto doente" (Eztu-r)

"Principalmente, neste Seruiço (...) acho que temos em conta a pessoa que temos à

frente, a sua dignidade (...) não maleficência (...) Eu acho que a maior parte de nós tem

em conta esÍes princípios, não sabendo (...) dizer assim, taxativamente, acho que

empiricamente, nos guiamos por elesn' (Eernr-r)
*eu acho que na relação, no acolhimento, no dia-a-dia, nos cuidados de enfermagem, eu

acho que nós respeitamos, a pessoa acima de tudo. E se respeitamos a pessoa, acho

que estamos a respeitar os direitos deles, como doentes e como pessoas" (Etoerur-r)

O direito à privacidade foi proferido por dois profissionais de saúde, da mesma

forma que um enfermeiro apontou o respeito pelas convicções espirituais, sociais

e fisiológicas:
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"De uma forma geral, acho gue os direitos dos doentes (...) são respeitados,

nomeadamente o respeito da privacidade" (Eeerur,r)

"no respeito (...) das convicções (.. .) espirituais, sociais, fisiológicas"(Etrrur-r)

Também o direito à recusa e o direito à prestação de um seÍviço de qualidade

Íoram referidos por outros profissionais:

'nde uma forma geral, nós respeitamos (...) o facto deles poderem recusar algum dos

nossos cuidados (...) pode-nos custar um pouco, mas acabamos sempre por respeitaf'

(Ererur-r)
.Eu diria que globalmente (...) acho que a qualidade dos seruiços prestados é muito boa"

(Esn't-r)

Claro que há excepções e foi isso que os profissionais de saúde tentaram

transmitir. Quatro enfermeiros apontaram o direito à informação como o principal

direito desrespeitado, sobretudo, pela equipa médica:

"aquelê direito que está posto mais em causa (...) é mais o direito à informação, mais

pela parte médica (...) há alturas em que (...) os médicos (...) não dão essa informação

e e/es utÍlizam-nos a nós como meio para obter, nomeadamente, resultados de análises,

procedimentos em relação a determinados exames, divulgação da doença, tratamentos

(...) e não questionam tão directamente o médico, e acho gue esse seria o papel deles,

logo à partida (...) se calhar eles até informam mas os doentes não assimilam e pensa

que não foi informado" (Etrrur-r)

"Se calhar às vezes (...) não lhes damos até conhecimento de algumas cor.sas que eles

deviam ter direito (...) estar informado sobre a própria doença, que, também não sei

muito bem até que ponto é que o doente o quer ou não (...) se calhar às vezes estão

pouco informados em relação à doença porgue, os prof,ssionais de saúde (...) não

querem mesmo aprofundar (...) e o doente, também por vezes, já não sabe que tem o

direito mesmo a estar informado" (Eeerur-r)

"às vezes esconde-se alguma informação, (...) pensando nós que será para maior

benefício para (...) o doente" (E+erur-u)

"o direito à informação, por exemplo, muitas vezes não é cumprido (...) no meu tempo de

trabalho já assisti a algumas situações, e não é assim tão pouco frequente como isso

(...) que se asslsÍe a não se dar a informação (...) no tempo devido aos doentes (...) não

tanto a nível de diagnóstico, mas mais a nível de prognóstico" (Esenr-r)
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Três proÍissionais de saúde apontaram a falta de condições dos

estabelecimentos de saúde, Gomo uma forma de desrespeito pelos direitos dos

doentes. São exemplos:

'bs nossos Seruiços de Centro de Saúde são o que são, neste momento não dão

resposta a todos os doentes (...)acabam por não o ver (...) decentemente, ou fazem-no

esperar mais tempo por isso. E não devia ser o doente a ser castigado nessa situação,

todo o sistema é que tem que mudar relativamente a isso" (E+v-r)

"nem sempre as nossa s condições de trabalho são as ideais e por isso nem sempre

proporcionamos ao daente exactamente tudo aquilo que nós achamos, que lhe

deveríamos proporcionar. Apesar de tudo, eu vejo bastante cuidado por pafte das

pessoas que lidam com os doentes, em justificar as situações em que não cumprem

exactamente aquilo que pensam ser, ou dever ser os direitos dos doentes (...) Eu penso

que nós temos algumas falhas em termos de disponibilidade para estar e conversar com

os doentes. Apesar de tudo, todas as pessoas que eu vejo, quer das equipas médicas

quer das equipas de enfermagem, fazem um esforço grande para disponibilizar, nem que

sejam 3 minutos ou 4 do seu tempo a dar uma explicação, a atender um telefonema (...)

inclusivamente, às vezes atender doentes que nunca viram na vida (...) Acho que a

organização dos seruiços não é perteita, e que ás vezes os doentes consomem muito

tempo em permanências muito prolongados no hospital que talvez pudessem ser um

bocadinho reduzidas, acho que o espaço físico não é perfeito também, que não temos

condições ideais para receber grande quantidade de doentes (...) o que faz obviamente

com que as condições de acolhimento sejam menos conforláveis do (...) que seria

desejável, penso que as condições de internamento também não são ideais, sobretudo

as condições de higiene (...) não é que não haja uma preocupação com a higiene, é no

sentido (...) do numero de casas de banho e disponibilidade de espaço (...) ou de

privacidade a nível das enfermarias (...) era muito importante melhorarmos esse

componente (...) porque os doentes têm direito de sentir-se confortáveis, e têm o direito

a não se sentirem confortáveis numa enfermaria de 5 ou 6 pessoas (...) se fosse no meu

caso, se calhar, não sentia" (Esna-r)

"a guestão de serem assistidas com o máximo de condições (...) que às vezes o hospital

não pode oferecer, condições físicas, mesmo, por exemplo cortinas, quando às vezes

não há (...) penso que as pessoas não fazem reclamações mesmo em Livro Amarelo

relativamente a essas situações (...) mas reclamam connosco, profissionais de saúde, e

tentam fazer valer de alguma forma os seus direitos" (Eserur-r)

Um médico apontou a existência de uma relação disfuncionante entre

profissionais de saúde e doentes e outro referiu o desrespeito pela pessoa em si:
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"a maior falha talvez seja, algum desse pessoal que lida com os doentes, não ter a

consciência de que isto deve ser uma relação profissional e não uma relação pessoal

(.,.) alguns (...) dizem otemos que fazer isto para educar os doentes»», <<O doente não

pode sair agora porque tem que ser educado e é bom que ele não se habitue. Os meus

filhos quando eram pequeninos eu também os habituei a (...)", e acho que isto, é

disfuncionante em termos de respeito da relação dos direitos e deveres deles. Portanto,

há que profissionalizar isso um bocado (...) profissionalização não passa por tornar as

relações mais frias, mais distantes ou mais burocratizadas, tem é que ser é mais

profissionais, não podem estar dependentes do estado de espírito, do ânimo ou da boa

vontade de cada um de nós" (EgM-t\4)

"lnfelizmente, noutras lnstituições penso que os direitos dos doentes são completamente

postos à parte (..) e são uma nítida falta de respeito pelo doente "(E+nlt-r)

Constatou-se assim, que as opiniões dos proÍissionais de saúde são

contraditórias em relação a alguns dos direitos mencionados, nomeadamente, no

direito à informação e no respeito pelo doente enquanto pessoa. Para além

disso, é de salientar a consciência que alguns destes profissionais revelaram do

desrespeito pelos direitos dos doentes. Fica então, a questão: se têm esta

consciência, será que tomam alguma atitude face a este desrespeito ou

preferem permanecer indiferentes e/ou coniventes com ele?

4.3 PERCEPçAO DOS DOENTES FACE AOS SEUS D|RE|TOS E

DEVERES

Relativamente à percepção dos doentes face aos seus direitos e deveres, a

análise de conteúdo das entrevistas tez emergir cinco categorias e as

correspondentes unidades de registo, que se podem obseruar no quadro n.o 12 e

que são descritas ao longo deste ponto.

Quadro n." 12 - Grelha de análise resumida: doentes

CATEGORIAS UNIDADES DE HEGISTO

A percepção da CDDD
! O desconhecimento

A consulta externa
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CATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO

A percepção dos direitos dos

doentes

, Os direitos da CDDD

. Os direitos sociais

r A experiência da doença

A percepção dos deveres dos

doentes

Colaboração com os proÍissionais

Experiência de vida

O cumprimento

O respeito pelos direitos dos doentes

r Q cuidar e as excepções

r fiacessibilidade à informação

r O Gabinete do Utente e o Livro

Amarelo

. As reclamações

A percepção da falta de inÍormação

O prejuízo do doente

lgnorância sobre deveres

Conf I ito doente/p rof issional

4.3.1 A da CDDD

Tal como se falou anteriormente, a CDDD é um documento especial que

salvaguarda, essencialmente, os direitos de pessoas que se encontram numa

situação de vulnerabilidade mas também, lhes impõe os limites necessários para

garantir o respeito pelo sistema de saúde e pelos proÍissionais que dele Íazem

parte.

De facto, a Carta constituiu um veículo essencial para a melhoria da qualidade

dos cuidados de saúde prestados, sendo que esta qualidade não se limita

apenas à dimensão técnica e cientifica mas envolve uma dimensão interpessoal

que Íacilita a conÍiança, satisfação e recuperação de um doente cada vez mais

exigente e participativo.

Mas será que os doentes conhecem esta Carta que foi feita a pensar neles? De

que Íorma adquiriram esta informação? Em resposta a estas questões surgem
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os discursos agrupados em duas unidades de registo, com as respectivas

unidades de contexto e unidades de enumeração.

Quadro n.o 13 - A percepção da CDDD: unidades de registo, unidades de contexto

e unidades de enumeração

Conforme se pode verificar no quadro n.o 13, a maioria dos doentes revelou

desconhecimento em relação à CDDD. As seguintes expressões são

elucidativas:

"Não conheço" (E+o-vt)

"nunca ouvi" (Eso-u)

"Acredito que seja um documento até impoftante e lógico de existir, mas nunca tinha

ouvido falaf' (Et so-nlt)

Cinco doentes afirmaram já terem ouvido falar da Carta mas não a leram ou

conhecem-na mal. São exemplo:

"Já tenho ouvido falar, mas não conheço muito bem" (Et o-r)

"Nunca li (...) Suponho que exista, mas (...) alguém me ter dito que existe (...) não" (Eeo-

r)

"penso que sim, que tive ocasião de lef' (Eeo-r)

"Já ouvi falar, mas não conheço" (Eeo-vt)

"Não conheço (...) Ouvi vagamente, alguma vez" (Etzo-r)

Apenas um doente aÍirmou conhecer a CDDD:
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"Sim, já a li" (Ezo-r)

Constatou-se assim, que a maioria dos doentes não conhece a Carta ou

conhece mal o seu conteúdo. Mas será que os doentes conhecem alguns dos

seus direitos e deveres mesmo não conhecendo a Carta? Encontrou-se a

resposta mais adiante.

Relativamente aos doentes que conhecem ou já ouviram falar da Carta,

constatou-se que esta informação chegou até eles através da consulta externa,

embora em diferentes momentos.

Dentro da consulta externa, a maioria dos doentes referiu ter adquirido esta

informação através dos placares onde é afixada informação:

"Fui eu que vi uns papéis lá em baixo (...) nas consultas de endocrinologia, e despertou-

me a atenção, mas nuca tentei saber mais nada sobre r,sso (. ..) não sei se seria isso se

nã,o, mas estavam lá uns papeis a falar sobre os nossos direitos, para a gente se

informaf (Et o-r)

"penso estar a referir-me a um folheto que se encontra nas salas de espera das (...)

consultas (...) Então estava Iá e eu /i"(Eoo-r)

"Aqui no lPO, guando cá vim à Consulta Externa (...) quase há um ano (...) vi nos, nos

placarzinhos e (...) fuitiraf' (Ezo-r)

"Eu acho que vi (...) nalgum placar, algum folheto (...) Li ofolheto mas, aCafta completa

de direitos e deveres, não" (Eteo-r)

Apenas um doente referiu ter adquirido esse conhecimento através de uma

conversa que ouviu:

"ouvir a conversa mas não me aperceber (.,.) do que estavam a falar, mas sabendo do

que é que se tratava" (Eeo-u)

Salienta-se que nenhum doente referiu os profissionais de saúde como fonte do

conhecimento da CDDD, o que é de estranhar uma vez que estes deviam ser o

principal veículo de divulgação desta informação, não só através da entrega da

Carta como do esclarecimento da inÍormação nela contida.
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4.3.2 A percepção dos direitos dos doentes

Também como Íalado anteriormente, os doentes podem beneÍiciar não só dos

direitos descritos na CDDD como dos direitos sociais que advém da cronicidade

da doença. Para além disso, podem beneÍiciar de alguns direitos da

responsabilidade das associações que apoiam este grupo de doentes.

Já se Íalou da percepção dos profissionais de saúde face ao conhecimento dos

doentes acerca dos seus direitos em geral. Agora, interessou avaliar

efectivamente o conhecimento dos doentes acerca desta problemática. A partir

da análise de conteúdo, foi possível distribuir os discursos proferidos pelos

doentes em quatro unidades de registo, como se pode observar no quadro

seguinte.

Quadro n.o 14 - A percepção dos direitos dos doentes: unidades de registo,

unidades de contexto e unidades de enumeração

;;:;r;;::OC; iJiiêitoSHàii::iii:
:i..;ili,ii.:i.:i:;tl tti:CDDD::iririi! !!i:i:!!iriri!
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Relativamente aos dos seus direitos, foram dois os doentes que aÍirmaram

desconhecer a existência de qualquer direito, desde um conhecimento geral a

um conhecimento mais específico:

"Desconheço por completo" (Et +o-n,t)

Contudo, logo de seguida, ambos Íizeram reÍerência a um dos seus direitos, sem

possivelmente, terem consciência de que este correspondia, de Íacto, a um dos

direitos dos doentes.

Relativamente aos direitos da CDDD, Íoram vários os doentes que os

identiÍicaram, apesar da maioria desconhecer a Carta ou o seu conteúdo.

Oito doentes referiram a direito à assistência médica e a uma assistência com os

meios disponíveis e mais adequados ao tratamento da sua doença. São

exemplo:

"que nos prestem boa assistência, quando nós vimos parar a esÍes sítios e, que sejamos

bem tratados" (Eso-r)

"de nos serem prestados fodos os cuidados de saúde, asststência necessária" (Eoo-r)

"todas as pesso as devem ser (...) tratadas com qualquer doença que tenham" (Eto-r\

"sei que enquanto doente tenho alguns direitos (...) enquanta cidadão português (,..)

com algum apoio da segurança social, sei que me é facultado o direito de ser assistido

(...) de forma hospitalar e cuidados de saúde" (Eso-n't)
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"O único que conheço é que a pessoa tem o direito a receber os, tratamentos, e a ser

bem tratado" (Etzo-r)

Três doentes apontaram o direito à informação sobre a sua situação clínica,

nomeadamente, o diagnóstico, o prognóstico e o tratamento, e apenas um dos

três, mencionou o direito à informação sobre os seus direitos enquanto doente.

As seguintes expressões são elucidativas:

'terem direito a informação (...) quer sobre o seu estado de saúde (...) quer sobre os

seus direitos de uma forma geral e mais ampla. Portanto, (...) enquanto universo e

enquanto doente" (Ezo-r)

"deduzo que seja se calhar o direito à informação, portanto, o saber o seu estado clínico,

o tempo que poderá eventualmente demorar (...) o internamento, o que vamos fazer a

seguir (...) neste caso em particular, as químicas administradas, o que é nos pode (...)

provocar, portanto, tudo aquilo que nós eventualmente poderemos passar para nos

preparar, mais que não seja psicologicamente para aguentar tudo isto" (Eso-r)

'neu acho que o doente tem todo o direito de saber o resultado dos seus exames (...) a

evolução da sua doença (...) o seu estado de saúde (...) eu acho que é importante o

doente não andar (...) às cegas (...) sem saber o que tem, sem saber a evolução da

doença, se bem que (...) alguns doentes (...) não gostariam de saber, mas estou

convencido que a generalidade dos doentes gostavam de saber a sua situação" (Etto-u)

O ser tratado com respeito pelos profissionais de saúde foi proferido por dois

doentes, bem como, o direito a ser bem cuidado e acarinhado:

"sermos tratados, acima de tudo (...) com o máximo de respeiÍo" (Eao-u)

"não conhecendo de facto a Carta, os direitos que eu conheço do doente é (...) ser

respeitado enquanto doente" (Et so-ru)

"sermos tratados, acima de tudo (...) com o máximo de (...) cuidado, e uma grande

protecção que é para isso que nós viemos para cá "(Eeo-nrt)

"é ser acarinhado na situação em quê está, enfim, pelo conjunto das pessoas que

envolvem um doente (...) é ser tratado correctamente (...) na doença" (Etso-u)

O direito à privacidade e ao sigilo profissional Íoram ainda, mencionados por um

doente:

"Direito à privacidade" (E+o-Hl)
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"sobretudo à privacidade sobre a doença, não torná-la pública, e não ser usada

publicamente (...) o seu estado de saúde"(E+o-nrt)

Um outro doente referiu o direito à igualdade no atendimento e outro referiu o

direito a reclamar:

"todas as pesso as devem ser tratadas da mesma maneira" (Elo-r\

"Sei que existe um Livro de Reclamação aqui (...) e acho que também pode-se dirigir e

escrever uma carta ao seruiço de saúde" (Etoo-r)

Um doente referiu ainda, o direito do doente decidir aceitar ou recusar um

tratamento:

"desde que o doente esteja bem esclarecido (,..) tem de confiar no médico, acima de

tudo, muito embora, a decisão final, terá que ser sempre, a decisão do doente"(Etso-nrt)

Os discursos proferidos pelos doentes mostraram que estes têm conhecimento

sobre vários dos direitos que lhes assistem, sendo que, o mais proÍerido foi o

direito à assistência médica com os meios disponíveis e mais adequados a cada

situação.

Para além dos direitos que integram a Carta, os doentes consideraram outros

direitos que percepcionam como direitos dos doentes. Assim, cinco doentes

fizeram referência aos direitos sociais.

Dois doentes referiram o direito às consultas gratuitas:

"A única coisa que sei, é que eu (...) não pago consultas"(Eto-r)
*o direito à saúde grátis para toda a gente" (Ezo-r)

Dois doentes apontaram os beneÍícios fiscais:

"aquilo dos imposfos (. ..) percebitrês ou quatro regalias" (Etso-lvt)

"alguns benefícios também em termos fiscais" (Eoo-r)
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Um doente fez ainda, reÍerência aos transportes sem especificar que tipo de

direito está inerente:

'Transportes" (Eoo-r)

Como pudemos veriÍicar através do quadro n.o 14, apesar de não conheceram a

CDDD, todos os doentes são capazes de identificar, pelo menos, um dos seus

direitos, quer referentes à Carta quer aos direitos sociais que advém da sua

doença ser crónica e oncológica. Os direitos da Cafra apresentam-se em

superioridade numérica a contrastar com os direitos que advém das

organizações que apoiam estes doentes, a que ninguém tez relerência.

Ora, é de evidenciar este conhecimento tão diversificado acerca dos direitos da

CDDD, quando apenas um doente referiu conhecê-la. Então, como é que

adquiriram este conhecimento? Apesar das respostas terem sido muito

diversificadas, como primeira fonte de aquisição de conhecimento surgiu a

experiência hospitalar devido à sua doença - experiência da doença - que

todos eles possuem.

Quatro doentes referiram que o seu conhecimento é fruto do senso comum:

"É aquilo que eu suponho" (Eso-r)
n'eu não adquiriesse conhecimento (...) é capaz de (...) serem uns direitos teóricos, mas

para mim é (...) direito implícito por.s se o material é meu (...) é tudo meu (...) entendi eu"

(Et t o-ttt)

"senso comum"(Etzo-r)

"pelo pensamento sobre esta matéria (...) mesmo em situação debilitada, êffi que uma

pêssoa está totalmente entregue aos outros (...) também tem direitos e deveres (...) em

qualquer momento da sua acção na sociedade, e portanb, se pensar um bocadinho

mais chega-se à conclusão destes" (Etso-ru)

Quatro doentes referiram também a experiência de vida e a experiência dos

internamentos hospitalares como fonte desse conhecimento:

"é aquilo que de facto, nesÍes três internamentos tenho vindo a verifical'(Eso-r)
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'oao longo da vida. Não Ii nada especificamente até ao momento, nem depois de contrair

a doença, mas o direito à privacidade acho que é um, direito, instituível" (E+o-u)

"com o tempo e com a experiência que tenho tido aqui assim" (Etao-nlt)

"pela prática que tive nesfes 6 meses" (Etso-na)

Houve três doentes que afirmaram que este conhecimento faz parte da sua

cultura geral, não especificando de que Íorma o adquiriram. São exemplo:

"A nível geral" (Ezo-r)

"Cultu ra geral" (Eso-u)

Um doente atribuiu este conhecimento à comunicação social:

"Comunicação Social. Sinceramente nunca me debrucei, sobre um livro ou sobre um

documento onde tivesse lido isso" (Ezo-r)

Três doentes referiram a Ieitura de prospectos disponíveis nos estabelecimentos

de saúde e outras leituras que não especificam:

"leitura" (Eeo-v)

"o tal folheto que li (...) acho que falava alguma coisa disso" (Etzo-r)

'nclaro que eu não tinha a mínima ideia que isso era assim, aqui há uns dias peguei num

prospecto e percebi" (Et so-na)

Apenas dois doentes apontaram os profissionais de saúde como fonte deste

conhecimento, sendo de salientar que um dos doentes excluiu a equipa de

enfermagem e o outro fez uma referência muito ténue, não se recordando

exactamente se tinha sido o enfermeiro a divulgar esta informação:

"foi porque, houve aqui um acontecimento, aqui no IPO (...) e salvo erro foi uma

enfermeira que disse (...) que existia (...) um livro de reclamações" (Etoo-r)

"Até à data, oralmente (...) A assr.sÍenÍe social (...) os médicos, basicamenÍe"(Et+o-rrlt)

Houve ainda, um doente que referiu ter adquirido este conhecimento durante o

Curso Superior:
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"A nível geral (...) talvez no Curso (...) Sei que tinha uma Disciplina de Saúde Pública,

mas já foi há tanto tempo" (Ezo-r)

Novamente, é de salientar que a referência aos profissionais de saúde como

Íonte de informação é escassa.

4.3.3 A percetrção dos deveres dos doentes

Se o doente tem direitos, tem também deveres! À luz da Carta, os deveres

aparecem com menor ênfase, constando seis em contraposição aos doze

direitos descritos. Contudo, estes são fundamentais para responsabilizá-los por

tudo o que diga respeito à sua saúde e para garantir que os doentes respeitam o

sistema de saúde do qual fazem parte. Para Osswald (2002), o doente não pode

continuar a desrespeitar os direitos dos outros, a desprezar os estilos de vida

saudáveis, a ignorar as regras de funcionamento dos senriços de saúde e a

negar a colaboração com os proÍissionais de saúde, e ainda assim, gozar todos

os direitos.

De Íacto,

"se todos nós - profissionais de saúde e pessoas doentes - Íizermos um esÍorço

no sentido de cumprirmos com os nossos deveres, os nossos direitos serão

automaticamente respeitados, o que decefto contribuirá para uma melhoria dos

cuidados de saúde com uma consequente humanizaçáo dos mesmos"

(Pacheco, 2002:48).

Mas será que os doentes cumprem os seus deveres? Relativamente a este

assunto, as opiniões dos profissionais de saúde Íoram muito divergentes. Então,

qual é a percepção dos doentes? Será que estes conhecem os seus deveres?

Em caso afirmativo, como adquiriram essa informação?

Relativamente a esta categoria - A percepção dos deveres dos doentes

resultaram três unidades de registo que se apresentam no quadro seguinte.
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Quadro n." 15 - A percepção dos deveres dos doentes: unidades de registo,

unidades de contexto e unidades de enumeração

No que respeita aos deveres dos doentes, quatro doentes referiram desconhecê-

los. Contudo, uffi destes doentes (Eroo-r) acabou por enumerar um logo de

seguida, eventualmente, sem ter consciência que esse era de facto um dever

seu.

Assim, apesar do desconhecimento da Carta, os doentes foram capazes de

identif icar alguns dos seus deveres, independentemente, de saberem se

estavam ou não contemplados na CDDD. Os deveres mencionados estiveram

directa e indirectamente relacionados com a colaboração com os

profissionais.

Sete doentes referiram, directamente, o dever de colaborar com os proÍissionais

de saúde no seu tratamento. São exemplo:

"como dever eu acho que manter a ordem (...) ou seja, não dificultarmos o vosso

trabalho (...) colaborarmos convosco, até para nosso bem" (Eeo-r)

"Submeterem-se aos tratamentos todos necessários, afim de que a sua doença seja (...)

curada ou pelo menos, aliviada" (E+o-na)
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"cooperar com (...) os enfermeiros, os auxiliares e os médicos (...) é fundamental para

que as coisas se resolvam" (Eso-r)

"tentarem colaborar o mais possível com o pessoal de saúde(...) quer os médicos, quer

os enfermeiros, auxiliares (...) para trabalharem em equipa (...) e juntos conseguirem

atingir o objectivo a que se propõem que é no fundo curarem-se (...) Penso que esse é o

principal dever do doente" (Eoo,r)

Seis doentes referiram o respeito pelos proÍissionais de saúde, ou seja, por

quem cuida deles:

"Tratar bem guem trata deles, nomeadamente os enfermeiros ê os médicos (...) mostrar

respeito" (Ezo-r)

"respeitar os que estão do outro lado (...) de quem está a fazef (Eso-tvt)

"Obviamente que respeitar os profissionais que tratam de nós" (Eeo-u)

"tentar manter (...) uma relação tão boa (...) com os profissionais quanto aquela que os

profissionais (...) mantêm com os doentes (,..) deverá haver reciprocidade (...) E
portanb aí, desde que as coisas se consigam conciliar, consegue-se cumprir, tanto a

parte que diz respeito ao doente como a parte que diz respeito ao profissional, e as

coisas conseguem funcionar. É uma questão de bom senlo" (Erso-rvr)

Três doentes referiram o dever de não ocultar aos profissionais de saúde

qualquer informação relacionada com o seu estado clínico. As seguintes

expressões são elucidativas:

"informar os profissionais de saúde de qualquer (...) efeito adverso ou alguma coisa que

lhe tenha acontecido durante o tempo que teve a fazer esse tratamenÍo" (Ezo-r)

"Eu acho que ele deve dizer o que sente, o que precisa" (Etoo-r)

"Se (...) alguma prescrição que pode provocar (....) qualquer distúrbio (..,) que há

qualquer coisa que não está bem, qualquer anomalia, tem o dever de comunicar

imediatamente (...) essa sintomatologia (...) enfim (...) são deveres para com os outros e

até para com ele próprio" (Etto-tvt)

Apenas um doente referiu o dever de respeitar as regras das instituições

hospitalares:

"Têm que cumprir o que está estabelecido (...) nas regras hospitalares"(Etao-u)
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O dever de colaborarem com os profissionais de saúde e o dever de os

respeitarem destacaram-se por terem sido os mais proferidos no discurso dos

doentes. Novamente, surge a questão: donde vem este conhecimento tão

diversiÍicado dos seus deveres paralelamente ao desconhecimento da CDDD?

Relativamente aos doentes que conhecem os seus deveres, foram identificadas

três fontes de aquisição de conhecimento, relacionadas com a experiência de

vida.

Quatro doentes referiram o senso comum. São exemplo:

"Senso comum, ao fim e ao cabo" (Ezo-r)

"é aquilo gue eu acho" (Eso-r)

"não foi preciso estar a ler isto ou aquilo (...) é a minha maneira de ser e portanto (...)

dela não abdico" (Et t o-na)

Três doentes reÍeriram a experiência de vida e a experiência do internamento

hospitalar como fonte desse conhecimento:

"Ao longo da vida" (E+o-u)

"Com a experiência de estar aqui e com o viver aqui o dia-a-dia. Fundamentalmente, isto

é preciso cá estar, é preciso ver, é preciso apercebemo-nos, estarmos atentos (...) e

sabermos como é gue havemos, de movimentarmo-nos aqui dentro (...) obseruar, ver

connosco, ver com os outros" (Etso-na)

"pela experiência de vida (...) da minha obseruação das outras pessoas e da minha

própria reacção, eventualmente" (E t so-na)

Apenas um doente referiu a experiência profissional, por estar ligada à área da

fármaco-vigilância:

"trabalho (...) com dispositivos médicos e medicamentos e tenho a parte de fármaco-

vigilância que é para o lnfarmed que tem que se informar (...) todos os efeitos adversos

que nós temos conhecimento, tanto a nível hospitalar como a nível de farmácias" (Ezo-r)

Quanto ao cumprimento dos deveres, as opiniões foram semelhantes. Assim,

quatro doentes reÍeriram que cumprem, pelo menos, aqueles de que têm

conhecimento:
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"Penso que sim (...) dos pouco que sei, sei que cumpro" (Ezo-p)

"Eu acho que sim" (Eso-r)

"Sim" (Eeo-r)

"Cumpro (...) Porque tento (...) acima de tudo, não complicar e respeitar o que me dizem

(...) respeitar o que devo fazer e, acima de tudo também ajudar (...) os meus colegas

todos (...) sempre que precisam de ajuda ou por uma campainha, ou de um, simples

toalhete, ou de uma coisa, o mais simples possivel, às vezes já ajuda bastante" (Eso-tra)

Três doentes referiram que, pelo menos, tentam cumpri-los:

'*tento por cumpri-los" (E+o-uy

"eu tento cumpri-los, mas pronto, às vezes é difícif' (Ezo-r)

Face ao exposto, constatou-se que, maioritariamente, os doentes consideram

cumprir os seus deveres, ou pelo menos, tentam cumpri-los.

4.3.4 O resneito nelos reitos dos doentes

Apesar das mudanÇas que têm ocorrido no campo da saúde, uma coisa não

mudou: o doente. Este continua a ser a pessoa frágil, vulnerável, angustiada,

mas também, uffi ser humano completo, pleno de direitos que não são isentos

pela sua condição (Silva, 2003). Neste contexto e como já Íoi reÍerido

anteriormente, os profissionais de saúde surgem como os representantes e

curadores dos interesses dos doentes.

[ías será que os profissionais de saúde reconhecem essa responsabilidade?

Será que respeitam todos os direitos dos doentes? Depois de conhecermos a

percepção dos profissionais de saúde, importa agora, conhecer a percepção dos

doentes.

Quadro n.o 16 - O respeito pelos direitos dos doentes: unidades de registo,

unidades de contexto e unidades de enumeração
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Relativamente ao respeito pelos direitos dos doentes, pudemos constatar que

todos os doentes consideram que os profissionais de saúde respeitam os seus

direitos, pelo menos, neste hospital. O que variou foram as justif icações

apresentadas por cada doente e a referência a excepções noutros hospitais. Daí
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o nome escolhido para a primeira unidade de registo o cuidar e as

excepções.

Oito doentes justificaram a sua opinião afirmando que os proÍissionais de saúde

tratam bem os doentes, com respeito e carinho. As seguintes expressões são

elucidativas:

"eles são todos bons (...) nunca tive razão de queixa de nenhum, e sempre fui muito

bem tratada (...) acho que, é um dever deles mas qualquer das maneiras eles fazem-no

(...) São muito meigos, muito humanos e (...) tentam (...) tratar a gente o melhor que

eles sabeffi, ê podem" (Eto-r)

"Considero que sim (...) principalmente nesta instituição, eu acho que são ertremamente

humanos e, são muito mais do que profissionais de saúde, são pessoas" (Eeo-r)

"Nesta lnstituição, sim (...) respeitando os doentes, tendo consideração, tendo muita

dignidade na forma como abordam e como trabalham e vêm o doente (...) no fundo é

proporcionar-lhe tudo aquilo que é possível (...) para que eles (...) sintam o máximo de

conforto (...) apesar de todas as circunstâncias por que estão a passaÍ' (Eoo-r)

"tenho sido tão bem tratado, por todo o pessoa[ desde auxiliares, enfermeiros, médicos

(...) para mim e para os doentes que me têm rodeado nas diversas situações (...) eu

tenho notado um carinho excepcional e uma dedicação (...) isto é como um sacerdócio"

(Er ro-na)

Um doente reÍeriu que os profissionais de saúde respeitam os direitos dos

doentes porque disponibilizam sempre a informação solicitada:

"sempre que eu pedi uma informação nunca ma negaram" (Ezo-r)

Outro doente referiu o respeito pela privacidade dos doentes, bem como, o

respeito pelo sigilo profissional:

"Sim, considero (...) tentando manter a privacidade, não obstante as condições certas

vezes não serem as melhores, com enfermarias comuns, tentarem sempre manter a

privacidade do doente" (E+o-ru)

"Não vejo falarem sobre, problemas particulares dos doentes, nem sobre mortes, nem

sobre (...) outras situações que possam expor o estado da doença dos doenÍes"(E+o-ru)
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Apenas um doente justificou a sua opinião referindo que os profissionais de

saúde respeitam escrupulosamente os direitos dos doentes em geral e que, para

além disso, a sua atitude é facilitadora do cumprimento dos deveres por parte

dos doentes:

*a minha experiência é cá (...) não tenho problemas em dizer que respeitam

escrupulosamente (...) entendo que vocês não fazem mais do que o yosso dever

profissional, mas fazer o vosso dever da maneira como yocês fazem é de facto uma

coisa (...) que a mim me deixou (...) profundamente satisfeito, por olhar para

profissionais como vocês são, ainda por cima são equipas bastante novas (...) de

enfermagem (...) e pessoas (...) com uma perspectiva profissional de uma grande

maturidade (...) Portanto, a esse nível, penso que é o respeito profundo (...) direi gue há

uma coisa muito importante para os direitos e deveres, dos doentes, que é saber pô-los

(...) no seu lugai e rsso vocês fazem (...) com uma subtileza, com uma delicadeza, e

com um saber fazer (...) sublime (...) E eu assísÍi a várias situações em que apetecia dar

uma paulada no rabo das pessoas (...) pessoas mais delicadas, mais fininhas, pessoas

(...) que para além da doençatem algumas solidões, e que poftanto (...) iíá nem sabem o

que é uma situação (...) de carinho (...) e poftanto, às vezes (...) até a uma reacção

vossa de carinho, reagem mal (...) e acho que vocês nesÍe trabalho são profissionais

que respeitam profundamente os direitos dos doentes" (Etso-u)

Cinco doentes referiram, ffo entanto, que há excepções, justiÍicando a sua

opinião com situações por eles vivenciadas noutras estabelecimentos de saúde.

Salientam-se as seguintes expressões:

'naqui respeitam, mas jáfui internada (...) havendo excepções (...) achei que (...) merecia

bem melhor tratamento (...) eu precisava de sangue, e (...) era estagiária, a senhora

enfermeira, pendurou lá o sangue, e (...) não me punham o sangue a correr na veia (...)

e eu tive mesmo gue pedir (...) para porem o sangue a correr, acho que isto é uma coisa

que (...) não tem cabimento (...) se estava programado (...) era para pôr de imediato a

corref' (Eso-r)

"quando as pesso as vêm para cá, ou por estarem doentes, olt por estarem carentes (.. .)

e vêm para cá para serem tratados, por vezes (...) não lhes é, facultado (...) a atenção

que lhes é devida (...) não tanto aqui neste hospital (...) aqui não tenho mesmo razão de

queixa" (Eeo-u)

"Considero que sim (...) embora como tudo, a sensibilidade de cada um (...) possa reger

a motivação e também a competência do próprio profissional" (Eso-trl)
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"sei lá, Slyo, 6070, talvez. Eu já tive no Amadora Sintra, e (...) tenho uma má impressão

daquele hospital. Quanto a este não, pelo contrário, estou muito satisfeito, a nível de (...)

todo o pessoal (...) só tenho bem a dizer, tratam-me muito bem, e (...) a alimentação, a

higiene (...) a amabilidade das pêssoas é 100%"" (Et+o-u)

Ao longo dos discursos sai reforçada a ideia de que, neste hospital, os doentes

consideram que os seus direitos são respeitados, sobretudo, pela forma humana

e carinhosa com quê os proÍissionais cuidam dos doentes. Contudo, não deixam

de assinalar a excepção no cuidado aos doentes, consoante as instituições.

No que respeita à acessibilidade à informação acerca dos direitos e deveres

dos doentes, as opiniões foram muito divergentes.

Três doentes referiram que se sentem elucidados sobre esta problemática, pelos

profissionais de saúde, mas outros três acrescentaram que a informação é

transmitida só quando os profissionais de saúde são questionados:

"normalmente a informação é dada (...) na medida certa e na hora certa (...) quando é

oportuno pela parte (..) dos (...) profissionais de saúde"(Eoo-r)

"sempre quando eu peço alguma coisa, alguma explicação, eles dão-me sempre êssa

explicação" (Et o-r)

"em termos de internamento, também da pouca experiência que eu tenho, sinto que

sempre me responderam a tudo aquilo (...) que eu perguntei. Portanto, sinceramente,

s i nto- me e I ucidada" ( Ezo-r)

"um doente quando chega a uma instituição hospitalar, quer é ter a atenção dos

profissionais e acho que este tipo de questões (...) passa perteihmente ao lado (...)

depois também no dia a dia (...) ela se calhar vai sendo passada, não temos a noção

que de facto ela existe para ser transmitida, mas acaba por ir sendo transmitida, porque

nós perguntamos e vocês respondem (...) quando acho que estou satisfeita (...) não

pergunto mais" (Eso-r)

Dois doentes foram da opinião que o acesso a este tipo de informação depende

dos profissionais de saúde e do próprio doente em questão:

"depende muito dos profissionais de saúde (...) há profissionais de saúde que são uns

profissionais abertos, que dialogam com o doente (...) que lhe mostram os resultados

dos exames, por vezes até discutem determinados pontos dos exames í.. .) e outros não,
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lêem o papel, fecham, metem no subscrito "o senhor agora vai fazer r.sfo e pronto»"

(Er r o-wr)

"às vezes a mensagem pode não passar (...) correctamente, para o doente, ê o doente

fica com algumas dúvidas. E então ao ficar com essas dúvidae só tem duas hipóteses.

Ou sujeita-se, àquilo que lhe dizem para fazer desconhecendo efectivamente o que vai

fazer, e (...) fica sempre na dúvida (...) Ou então procura pelos seus próprios meios,

tentar saber concretamente que é que se está a passar" (Eteo-ru)

Por sua vez, cinco doentes aÍirmaram que os profissionais de saúde não

disponibilizam a informaçáo que necessitam. São exemplo:

"Sim, sinto rbso (...) Porque há muita informação que (...) não nos dizem e não nos

facultam " (Eao-u)

"Talvez seja uma lacuna a explarar pelo próprio doente. Normalmente só lembramos

dl.sso quando caímos nas malhas" (Eoo-rrit)

"Sim, mas é só porque, agorafiquei a saber que isso existe, eu nem sabia" (Etoo-r)

"diria que a estrutura hospitalar não me mostrou (...) a Carta dos Direitos e Deveres do

Doente (...) penso que mais de metade (...) das pessoas que são hospitalizadas, que

não têm a vivência social suficiente, para perceber que têm direitos e que têm deveres

enquanto doentes hospitalizados (...) e portanto, a entrega de uma Carta é não só (...)

uma espécie (...) de documento que, relaciona e institui um relacionamento, enfim (...)

mais, regular e guase mais severo entre as partes, mas sobretudo é um acto de

cidadania dessas pessoas, essas pessoas percebem (...) numa situação delicada da sua

vida que também têm direitos e também têm deveres" (Etso-u)

E ainda, dois doentes referiram não saber o que responder a esta questão:

"nunca pensei nissoo (Eso-r)

"Não sei (...) também nunca senti a necessidade de reivindicar os meus direitos (...)

senti-me sempre, bem" (Etzo-r)

Se por um lado consideram que a informação é disponibilizada quando se

questionam os profissionais, por outro lado, alguns doentes aÍirmam que esta

mesma informação não é disponibilizada espontaneamente, ou seja, quer os

profissionais quer as instituições de saúde, não cumprem a sua obrigação de

informar os doentes.
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Conforme se pode veriÍicar no quadro n.o 16, o Gabinete do Utente e o Livro

Amarelo náo são do conhecimento geral dos doentes. Para além disso, é de

salientar que nem todos os doentes que aÍirmaram conhecer o GU e o LA

souberam dizer para que servem ou dizê-lo correctamente.

Quatro doentes afirmaram ter conhecimento de ambos e da sua utilidade. São

exemplo as seguintes afirmações:

"Sei (...) Para apresentarmas reclamações" (Eeo-r)

"Sim (...) fuÍ lá pouco tempo antes de ser internada (...) fiquei a saber onde é que era,

que tinha o Livro Amarelo (...) no fundo para nos dar algumas informações básicas (...)

do que se pode trazer para o hospital, o que não se pode, o que se deve (...) e para nos

dar as informações sobre (...) toda a pafte legal, toda a parte de (...) pedidos de

isenções, de altas, de internamentos, junta médicas, pronto toda essa parte, que nós na

altura não sabemos muito bem o que é que havemos de fazef (Ezo-r)

"conheço (...) para (...) se eu quiser fazer alguma reclamação ou se houver alguma

coisa que não me satisfaça, posso preenchel' (Eao-na)

Três doentes aÍirmaram só ter conhecimento do Gabinete do Utente:

"O Gabinete de Utente penso que é (...) por baixo do lar aqui do IPO (...) No piso O,

falaram-me uma vez. E o Livrinho, sinceramente nunca o vi (...) depreendo que o

Gabinete de Utente deve ser o sítio onde a pessoa vai esclarecer todo e qualquer tipo de

dúvidas, neste caso do foro oncológico (...) O livrinho deve ser onde está enunciado a

maior pafte das questões que o doente (...) poderá vir a tef' (Ezo-r)

"Gabinete do Utente, tenho visto indicações, rnas o Livro Amarelo não sei o que é (...)

Penso que será para reclamações, ou coisas parecidas"(Etzo-r)
*O Livro Amarelo não, o Gabinete do Utente sabia que existia (...) há boa informação

sobre Ísso, nomeadamente, com alguns prospectos e até com sinalética (...) não

precisei, mas sei lá ir (...) apoio, digamos, psicológico, sobretudo a um doente nestas

circunstâncias de oncologia (...) que são por exemplo, as questões que têm a ver (...)

com o seu aspecto físÍco (,..) cabeleireiro (...) adivinho que também há outros seruiços,

nomeadamente pelos prospectos que existem (...) como por exemplo aquilo dos

impostos" (Etso-tvt)

lgual número de doentes afirmou só ter conhecimento da Livro Amarelo:
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"Não, penso que se esse Livro Amarelo é o livro de reclamações (.. .) tem-se

conhecimento que existem livros em todas as dependências públicas e não só, e
privadas" (Eso-ru)

"só sabia que existia um livro de reclamação, mais nada (...) eu presumo que o Livro

Amarelo seja um (...) Iivro de reclamações" (Etoo-r)

"Gabinete do Utente não sabia, o Livro Amarelo forçosamente tem que haver sempre (...

r.sso ex.ste em todo o lado (...) Quando a pessoa tem alguma reclamação para fazer, ou

alguma coisa (...) que entenda que não está bem, e que não consegue resolver de outra

forma, recorre ao Livro Amarelo"(Etso-wt)

Cinco doentes aÍirmaram desconhecer quer o Gabinete do Utente quer o Livro

Amarelo. Mesmo desconhecendo, alguns arriscaram dizer para que seÍvem:

"Não, não sei" (E+o-na)

"Não sabia (...) Julgo que será para reclamar quando a pessoa não está satisfeita com

as situações que ocorrem no interior do hospiÍal" (Eso-r)

"Não (...) Deve ser tipo (...) um livro de reclamações" fa referir-se ao Livro AmareloJ

(Er+o-nlt)

No final, salienta-se o número de doentes que desconhece tanto o Gabinete do

Utente como o Livro Amarelo.

A apresentação de reclamaçôes é a intenção mais evidente de que os doentes

sentem os seus direitos desrespeitados. Deste modo, pretendeu-se saber se os

doentes alguma vez, Íazendo uso dos seus direitos, apresentaram alguma

reclamação sobre o seu quotidiano hospitalar.

Quatro doentes aÍirmaram já ter apresentado reclamações, justificando:

"Apresentei uma reclamação (...) porque fizeram muito barulho de manhã (...) e nós (...)

estávamos a precisar de descansar (...) nas secretárias, fiz uma reclamação por escrito

mesmo à direcção do Hospital" (Eso-r)

"Já apresentei duas, pensei em fazer a terceira, mas não foi necessário (...) A primeira

teve a ver com o mau funcionamento (...) da colheita de análises para sangue no piso de

análises clínicas (...) que estava bastante desorganizado, esperava-se imenso tempo

(...) devo dizer que foi atendida, obtive resposta e a situação mudou (...) A segunda que
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eu fiz por escrito (...) foi (...) pelo motivo da limpeza das casas de banho. Que eu acho

que é o grande calcanhar de Aquiles desta lnstituição Hospitalal'(Eoo-r)

Tizeram muito barulho de manhã (,..) Nesse Livro" (Etoo-r)

"Noutro Estabelecimento de Saúde, já (...) Prepotência (...) falta de respeito pelo doente

(...) foi um médico (...) que se recusou (...) a atender (...) a minha mulher porque ela

tinha um problema de ouvidos (...) e que ele entendeu (...) que não era uma urgência

(...) ela estava praticamente a perder os sentidos e ele (...) mandou-a ir (...) a um

otorrino, porque (...) não teve para a estar a ver e, portanto, assim pedi o Livro Amarelo

e participei' (Etso-nlt)

Cinco doentes afirmaram nunca ter apresentado nenhuma reclamação embora já

tivessem pensado fazê-lo:

"Não, mas se calhar às vezes era preciso (...) pouca sensibilidade de algumas pessoas

(...) Precisamente pelo que já testemunhei, às vezes os problemas são tão grandes que

não há necessidade de estar a criar mais" (Eeo-m)

"Tenho impressão que uma vez, já há muitos anos (...) não cheguei a fazer (...) posso

ter manifestado o meu desagrado verbalmente por esta ou por aquela situação" (Et t o-rrlt)

"No IPO (...) nunca apresentei nem pensei (...) Embora, nalgumas situações que me

foram relatadas, já pensei que deveria ser feita (...) nomeadamente (.../ Nos paftos, das

pessoas, que são muito mal, atendidas, ou são, deixadas (...) ao destino de cada um"

(Erzo-r)

"12 horas à espera de uma consulta numa sala de espera, e, chegarem ao ponto de

dÍzerem que me chamaram pela altifalante (...) mentira, não me chamaram, até que

depois anularam (...)a minha inscrição, obrigaram-me a fazer outra inscrição (...) isto

desde as quatro da tarde até às duas da manhã (...) ver os médicos na galhofa com as

enfermeiras nos corredores, "Então, hoje á noite vamos lá?", oVamos, vamos à disco?",

(...) *Vamos jantar fora?" (...) os doentes na sala de espera (...) e eles na brincadeira

(...) Eu, só eu peço a Deus não ter que Iá voltar (...) verbalmente ameacei que ia lá

chamar a televisão, mas depois não cheguei a fazer nada (...) eneruei-me, estava alitipo

palhaço, e eles na brincadeira, e eu passei-me dos carretos e olhe, e ameacei o médico"

(Et+o-tvt)

"não apresentei nenhuma reclamação (...) digo isto tudo e sou capaz de levantar (...)

duas páginas, obviamente, de coisas que não estão extraordinariamente bem neste

Seruiço, como em todos os Seruiços acontece (...) questões que poderiam melhorar cá

dentro, gue não é da vossa responsabilidade, é da estrutura em si" (Etso-na)
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Cinco doentes referiram nunca terem apresentado nenhuma reclamação nem

pensado tazê-lo, e apenas urn doente reÍeriu ter apresentado uma avaliação

positiva em relação ao seruiço onde esteve internado:

"reclamaçáo nunca apresentei, pelo contrário, da última vez que estive aqui internada

(...) apresentei (...) uma avaliaçáo positiva" (Ezo-r)

Em conformidade com os discursos dos doentes, constatou-se que a maioria já

apresentou ou pensou em apresentar uma reclamação, ou seja, em pelo menos

uma situação sentiram os seus direitos desrespeitados.

4.3.5 A perc-epcã.o Ca falta de informação

Tal como já foi referido, uma das formas de respeitar o doente e os seus direitos,

é Íornecer-lhe a inform açáo necessária para que este esteja convenientemente

inÍormado e consciente daquilo que pode exigir e dos limites da sua liberdade.

Tomás (2001) acrescenta que a inÍormação é um meio de assegurar e estimular

a capacidade e a autonomia que os doentes têm para decidir por si próprios,

remetendo para segundo plano a relação paternalista entre profissional de

saúde/doente. Mas será que os profissionais de saúde estão interessados em

partilhar essa informação e assim perder o "monopólio" da informação de que

são detentores?

Ora, a Íalta de informação terá obviamente repercussões, QUê não podem passar

despercebidas. Mas será que os doentes se consideram bem inÍormados? Quais

as consequências da falta de informação? Depois de se dar a conhecer a

percepção dos profissionais de saúde sobre esta problemática, ficamos agora a

conhecer a percepção dos doentes.

Da análise de conteúdo dos discursos proferidos pelos doentes, obtiveram-se

três unidades de registo para esta categoria que são apresentadas no quadro

seguinte, juntamente com as respectivas unidades de contexto e unidades de

enumeração.
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Quadro n.o 17 - A percepção da falta de informação: unidades de registo, unidades

de contexto e unidades de enumeração

No que respeita às consequências da falta de informação acerca dos direitos e

deveres dos doentes, Íoram várias as opiniões obtidas. Pelo número de

referências, destacou-se o prejuízo do doente como principal consequência.

Como tal, doze doentes referiram que a falta de informação leva a que os

doentes não possam reivindicar os seus direitos por desconhecimento dos

mesmos:

"um exemplo (...) da segurança social, em que eu precisei de ser medicado com um

medicamento caríssimo e nãa me foi alertado (...) que havia uma assistente social aqui

no hospital (...) que poderiaeventualmente (...) irtercom ela, explicaro meu caso, aver
se me poderiam ajudar (...) hácertas informações que se nos poderiam se calhar ajudar

mais sê nos explicarem logo o processo todo" (Eeo-vt)

" há tanta coisa (...) que beneficiaria os doentes dos seus direitos (...) são coisas (...)

que para determinadas pessoas surgem naturalmente e para outras pessoas menos

informadas (...) são (...) como uma dádiva, quando no fundo é um" (Er r o-v)

"Obviamente (...) a consequência mais provável é que a pessoa terá direito a coisas que

não usufrui, porque desconhece (...) Por exemplo, o outro dia (...) outro doente, contou-

me de uma coisa que eu não fazia a mínima ideia que existia, Çuê era (...) uma ajuda

económica para, comprar perucas e coisas, e isso não sabia que existia, e foi uma, uma

doente que me contou na casa-de-banho"(Etzo-r)

'lá me aconteceu uma situação, estar no fundo de desemprego, e eu desconhecia, que

(...) indo ao meu médico de família (...) ficaria isento, de pagar consultas, de pagar
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medicamentos e (...) quando eu fui ao fundo de desemprego, e à segurança social, não

me disseram nada disso" (Etao-nlt)

Um doente referiu ainda, o constrangimento dos doentes como consequência da

falta de informação:

'a falta de informação faz com que a pessoa se sinta mais constrangida e depois não se

pode movimentar tão bem. Se tiver informação, tem outras armas (...) Agora, se não tem

informação fica, muito dependente dos outros e pouco à vontade até para esclarecer

certas coisas" (Eso-r)

Três doentes referiram que uma das consequências da falta de informação é a

ignorância sobre os deveres enquanto doentes e, consequentemente, o seu

não cumprimento:

"Acho que facilitaria Ímenso sabermos todos exactamente em que ponto é que nós

estamos, dos deveres, e das obrigações de cada um (...) afim de que, se as regras

sejam estabelecidas, haver um melhor cumprimento e não haver ultrapassagens, desse

risco, dessa barreira, que efectivamente é muito útil" (E+o-v)

"o doente saber que (...) tem a obrigação de cuidar desta coisa e cuidar daquela, tem

obrigação de, por exemplo vai à farmácia, vai buscar um medicamento, tem que ir no

frio, tem a obrigação de devolver (.,..) aquele meio de transporte do medicamento (...)

Agora, o fundamentalé as pessoas serem devida informadas (...) dos seus deveres e da

suas obrigações" (Et t o-rra)

"O doente (...) que é o cidadão, perceber que mesmo nestas circunstâncias limite da sua

vida, e da sua experiência de relacionamento social, tem direitos e tem deveres. Tem

sempre deveres (...) porque estão em sociedade também cá dentro (...) e penso que isto

sê calhar era das cor.sas mais importante de se divulgar na Carta (...) permite a

clarificação de um certo número de guestões no que diz respeito ao trabalho dos

profissionais e à sua relação com o doente. Portanto, o doente percebe que há balizas

(...) é importanE que o doente saiba que tem (...) à sua disponibilidade, ufr utensílio

abviamente perceber sê está a canalizar bem a sua opinião sobre uma situação ou sê

não está a fazer uma boa opiniâo"(Etso-rvl)

Três doentes apontaram também, o conÍlito doente/profissional

consequência da falta de informação:

como
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"negativa porque cria barreiras à comunicação e ao entendimento e ao bom

funcionamento das lnstituições (...) às vezes estou a reivindicar uma coisa para a qual,

não tenho direito (...) Portanto, eu pensa quê, para (...) uma boa organização e uma boa

fluidez dos seruiços (...) deve haver conhecimento de parte a parte dos direitos e

deveres de cada um" (Eoo-r)

"os doentes pensam que têm os direitos todos e depois esquecem-se que também têm

os deveres do outro lado, e muitas das vezes entram (...) em choque (...) acaba por (...)

gerar esses problemas de conflitos, de direitos e deveres das próprias pessoas" (Ezo-r)

"Pode levar a atitudes menos positivas para os doentes, no caso de eles saberem e (...)

agirem com determinação, se calhar poupariam (...) alguns problemas pessoais" (Eso-u)

Constatou-se assim, que a maioria dos doentes tem consciência que a falta de

informação no que diz respeito aos seus direitos e deveres tem, sobretudo,

prejuízos em si, enquanto doente e enquanto pessoa.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve por base a problemática ern tomo dos direitos e deveres

dos doentes, descrito à luz da percepção dos prof,ssionais de saúde e dos

próprios doentes do IPOFG-CROL, EPE. Pr:etendeu-se reflectir sobre o papel

destes profissionais, nomeadamente, médicos e enfermeiros, na divulgação e

respeito pelos direitos dos doentes, bem como, sobre o papel que o doente

ocupa num sistema de saúde em que este deveria ser a figura central.

Agora, com a divulgação dos seus resultados pretende-se contribuir para a

sensibilizaçáo dos profissionais de saúde, doentes e população em geral para

esta problemática, e para a adopção de medidas de divulgação da CDDD e de

outros direitos pelas entidades competentes. Só assim, poderemos assistir a

uma melhoria na qualidade dos cuidados de saúde prestados, com base no

respeito pelo outro.

A opção metodológica por uma abordagem qualitativa pareceu ser a mais

adequada, na medida que se propunha uma descrição tão exaustiva quanto

possível da percepção dos profissionais de saúde e dos doentes em relação aos

direitos e deveres dos doentes.

Face a este percurso rnetodo!ógico, assente nos objectivos formulados em

articulação com as questôes que orientaram o estudo e a perspectiva teórica,

produziram-se algumas conclusões que se pessam a apresentar, e que

evidenciam lacunas na prática destes profissionais e no papel que o doente

desempenha. São ainda, deixadas algumab questões para reflectirmos sobre

elas pois "0 que importa, no contexto desta intervençáo é fatar do presente e

vaticinar o futuro' (Osswald, 2002:161).

{ A percepção da GDDD

A maioria dos profissionais de saúde conhece a CDDD, ainda que alguns só

tenham ouvido falar dela. A maioria dos doentes, pelo contrário, desconhece

a existência da Carta, ainda que alguns a conheçam mas mat. No caso dos
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profissionais de saúde, este conhecímento foi adquirido, sobretudo, na

escola ou, através dos meios de divulgaçâo dos estabelecimentos de saúde.

No caso dos doentes, o conhecimento foi adquirido maioritariamente pelo

segundo.

Todos os profissionais de saúde referiram valorizar a Carta, embora

apresentando justificações e níveis de valorização diferentes. No

acolhimento, nem todos forarn unânimes em afirmar que a valorizam mas, os

que nâo a valorizam, ressalvam o respeito pelo conteúdo da Cafta na sua

prática.

Quando questionados acerca da divulgação da mesmâ, â maioria divulga-a

oralmente, ainda que em mornentos e por razões distintas. Alguns

encaminham os doentes para profissionais que consideram mais habilitados

a informar sobre estas questões, nomeadamente, a assistente social e a
enfermeira da consulta, outros ainda, acreditam divulgar através das suas

acções.

Então, porque será que a maioria dos doentes desconhece a CDDD? Talvez,

porque a forma como esta é divulgada não seja a mais conecta nem os

profissionais estejam a ter o papel interveniente que deveriam. Senão,

porque é que nenhum doente referiu os profissionais de saúde como fonte do

seu conhecimento? Fica esta questão para reflectirmos sobre ela.

{ A percepção do conhecimento dos doentes sobre os seus direitos e
deveres

Na opinião dos profissionais de saúde, a maioria dos doentes conhece

alguns dos seus direitos, mais do que os deveres, e não tanto a CDDD. De

facto, o que se verificou foi que, apesar da maioria dos doentes não ter

conhecimento da Cafta, todos forarn capazes de identificar, peto menos, um

dos seus direitos.
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Quanto aos direitos mais interiorizados, os prof,ssionais de saúde

apontaram, em primeiro lugar, o direito à informação ê, êtl segundo, lugar, o

direito à assistência médica. No entanto, a maioria dos doentes tez

referência ao direito à assistência médica, com todos os meios disponíveis e

necessários, em primeiro lugar, e o direito à inforr.nação, em segundo lugar.

No que respeita aos deveres, a maioria dos doentes focou o dever de

colaborar com os profissionais de saúde e o dever de respeitá-los, deveres

que na sua opinião cumprem ou tentam cumprir. No entanto, as opiniões dos

profissionais de saúde são muito divergentes, ressaltando a ideia que

depende muito do doente em questâo.

{ O respeito pelos direitos dos doentes

Pelos discursos proferidos constatou-se que, em gerat, os profissionais de

saúde consideram que os direitos dos doentes são respeitados. Justificam a

sua opinião, sobretudo, pelo respeito pelos direitos descritos na Carta, peto

direito à informação e pela forma como respeitam a dignidade do doente. No

entanto, um grande número de profissionais referiu que depende do

profissiona! e do estabelecirnento de saúde em questão, sendo capazes de

descrever situações em que esses direitos são desrespeitados.

Já os doentes partilham da mesma opinião, justificando-a pela forma humana

e carinhosa com que os profissionais cuidarn deles. No entanto, nem todos

se sentem bem informados e muitos não sabem da existência do Gabinete

do Utente e/ou Livro Amarelo, poderosos instrumentos na afirmação dos

seus direitos. Para além disso, apesar da maioria sentir que os seus direitos

são respeitados, a maioria também já apresentou reclamações ou pensou

em fazê-lo.
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{ As consequências da falta de informação

No que respeita às consequências da falta de informação, as opiniões foram

unânimes. A maioria dos profissionais de saúde e dos doentes consideraram

gue a falta de informação leva a que os doentes não possam reivindicar os

seus direitos nem curnprir com os seus deveres, por desconhecimento dos

mesmos. Desta forma, é dificultada a relação profissional de saúde/doente e

os cuidados são prejudicados.

Constatou-se que não existe propriamente uma cultura de defesa dos direitos

dos doentes nesta instituição de saúde. As opiniões rnanifestadas pelos

profissionais de saúde e pelos doentes são muito díspares, fazendo ressaltar a

dúvida se os direitos e os deveres dos doentes são realmente divulgados e

respeitados. Apesar de se tratar de um estudo qualitativo cujos resultados não

poderão ser generalizados, acredita-se que estes são bastante representativos.

Por esse motivo, apresenta-se de seguida uma série de propostas de

intervenção a nível nacional.
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6. PERSPEçIMAS pE TNTERVENÇÃO

Ao sensibilizarmos os cidadãos sobre as leis que o público lhes oferece nas suas

relaçôes com os profissionais de saúde, estamos a proporcionar-lhes a

oportunidade de conhecerem e fazerem valer aquilo a que têm direito e, ao

mesmo tempo, a contribuir para uma relação cortês e respeitosa para o
desenvolvimento de um quadro terapêutico de qualidade. Neste sentido, e tendo

em conta os resultados do estudo, parece oportuno encontrar propostas de

intervenção que possam contribuir para a divulgação e sensibilização em tomo

desta problemática.

Num plano imediato, propôe-se uma reunião conjunta com a direcÇão do IPOFG-

CROL, EPE e com os órgãos representantes do Ministério da Saúde, com dois

objectivos principais: primeiro, a divulgação dos resultados deste estudo e,

segundo, discutir e delinear estratégias de intervenção. As estratégias deverão

passar pela adopção de medidas de divulgação da CDDD, quer aos profissionais

de saúde quer aos doentes.

Começando pelos profissionais de saúde, a CDDD poderia fazer parte do plano

cunicular de todas as escolas, médica e de enfermagem, e do plano de

integração dos profissionais, a um estabelecimento de saúde. Para os que já são
profissionais, poderiam ser desenvolvidas acções de formação no âmbito desta

temática. O objectivo de ambas as medidas seria dar a conhecer a Carta e o seu

conteúdo aos profissionais de saúde, de fonna a ser divulgado e respeitado na
prática junto aos doentes.

Relativamente aos doentes, a CDDD poderia continuar a ser divulgada nos
placares de informação espalhados em alguns estabelecimentos de saúde, com

a garantia de serem repostos com regularidade e de serem afixados placares

nos estabelecimentos onde ainda não existem - hospitais e centros de saúde.

Para além dos placares de informação, a Carta deveria ser entregue pelos

profissionais de saúde, pessoalmente, a todos os doentes na consulta de
primeira vez ou aquando do primeiro internamento, caso ainda não a tenham.

Assim, conseguiria abranger-se os doentes em ambulatório, os doentes em

internamento e aqueles que apenas visitam os estabelecimentos de saúde para
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consultas de rotina (população em geral). Para isso, é necessário que todos os

serviços de saúde disponham de vários exemplares da Carta e que se institua

essa medida oomo uma norma do acolhimento ao doente.

Uma vez que nem todos os doentes têm o mesmo grau de escolaridade, os

profissionais não devem limitar-se a entregar a Carta rnas sim, validar com o

doente a capacidade de compreensão da rnesma e esclarecer o seu conteüdo

se necessário, adequando a linguagem e a informação fornecida. Estas medidas

não são estanques, podendo esta infor:rnação ser transmitida ao tongo das

consultas de acompanhamento ou do internamento, de acordo com a vontade e

disponibilidade de cada doente.

Para além dos direitos da CDDD, há os direitos sociais que deveriam ser

divulgados em panfletos e esclarecidos juntamente com a Carta. Neste contexto,

a assistente social é a pessoa mais informada e capacitada a esclarecer os

doentes, cabendo aos médicos e enfermeiros o papel de encaminhar para a ela

se necessário, garantindo que a informação chega ao doente, de uma maneira

ou de outra.

tlla Suiça, país com uma rede de saúde bem mais completa e organizada que a
portuguesa, existem vários serviços ao dispor dos doentes com o objectivo de

fazer respeitar os seus direitos, aconselhando, ajudando e defendendo os

doentes quando confrontados com um problema na relação com o cuidador ou

com o estabelecimento de saúde. A Sanimédia - Seruiço de Saúde Pública - e a

Organização Suiça de Doentes são alguns dos recursos de que os doentes

dispõem. Ora, em Portugal, também deveriam ser criados mais recursos,

organizações que informassem e apoiassem juridicamente os doentes quando

confrontados com o desrespeito pelos seus direitos. A única coisa que existe é o
Gabinete do Utente, em alguns estabelecimentos de saúde, e o Livro Amarelo
que, como vimos, não são do conhecÍmento da maioria dos doentes.

Para além destas medidas, talvez os meios de comunicação social pudessem

ser utilizados como recurso, já que é das formas mais fáceis de fazer chegar a
informação à população ern geral e de obter resultados mais visíveis.
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Num plano mediato, propõe-se a avaliação do sucesso das medidas adoptadas,

validando o conhecimento dos profissionais de saúde e dos doentes, sabendo a

sua opinião acerca do respeito pelos seus direitos e deveres e incentivando à

apresentação de sugestões, corno numa verdadeira parceria de cuidados.

Propôe-se ainda, a realizaçáo de estudos mais abrangentes e exaustivos para

um diagnóstico rnais preciso da problemática que sustentem as intervenções a

nível nacional.

Talvez assim, possamos prevenir ou tentar remediar as consequências da falta

de informação, tão bem identificadas pelos profissionais de saúde e pelos

doentes!
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ANEXO 1

Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes



Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes

direito à protecção da saúde está consagrado na Constikrição da Repúblie Porhrguesa, e
num conjunto de valors fundamentais como a dignidade humana, a equidadq a étÍca

a solidariedade.

No quadro legislativo da Saúde são esbbelecidos direitos mais specfficos, nomeadamente na
de Bass da Saúde (Lei ut8lgQ de24 de Agosto) e no Eshhrto HospiElar (Decreto-Lei n.o
357, de27 de Abrilde 1968).

estes os princípios orienbdors que seÍvem de bare à Cârb dos Direite e Deveres dos
Doentes.

O conhecimento dos direitos e deveres dos doentes, também extensivos a todos os utilizadores
do sistema de saúde, potencia a sua capacidade de intelvenÉo activa na melhoria progressiva
dos cuidados e serviços.

Evolui-se no sentido de o doente ser owido em todo o processo de reforma, em matéria de
conteúdo dos cuidados de saúde, qualldade dos seruiços e encaminhamento das queÍxas.

A Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes representa, assim, mais um passo no caminho da
dignificação dos doentes, do pleno respeito pela sua particular condição e da humanização dos
cuidados de saúde, caminho que os doentes, os profissionais e a comunidade devem percorer
lado a lado.

Assume-se, porhntq como um insffiumento de parceria na saúde, e não de confronto,
conÍibuindo parc os seguintes objectivos:

Consagrar o primado do cidadão, considerando-o como figura cenbal de todo o Sistema de
Saúde;

Reafirmar os direitos humanos fundamenhis na prstaÉo dos cuidados de saúde e,
especialmentg proteger a dignidade e integridade humanas, bem como o direito à
autodeterminação;

Promover a humanização no atendimento a todos os doentes, principalmente aos grupos
vulnenáyeis;

Desenvolver um bom relacionamento entre os doentes e os prestadores de cuidados de saúde
e, sobreUdo, estirnular uma participação mais activa por parte do doente;

+,#"r
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Proporcionar e reforçar novErs oportr.rnldades de diálogo ente organizações de doentes,
prstadores de cuidados de saúde e adminisffaçôs das instítuições de saúde.

Com a versão que agora se apresenh aos doentes e suas organizações, aos profissionais e
enüdades com rsponsabilidades na gestÊio da saúde e ao cidadão em geral, procura-se
fomentar a pÉüca dos direitos e devers dos doentes.

Msa-sg por outo ladq recolher opiniões e sugestõs para um gradual ajusEmento das
disposiçõs legais aosprindp[os que vierem a ser considerados necesários para garanür o
«.rmprimento responsávele cÍyico dests direitos e devers.

Gom vista ao seu apeÉeiçoamento, não deixe de enviar os oomentários e as
sugestõe de alteragão que julgue convenientes paral

Dire@o-Geralda Saúde
Alameda D. Afonso Henriques,45
1049-005 Lisboa
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DOS DOENTES

O doenüe tem direito a sertmtado no respeito pela dignidade humana

um direito humano fundamenhl, que adquire pafticular imporffincia em sifuação de doença.
Deve ser rspeibdo por todos os profissionais envolvidos no procffio de prstação de

no que se refere quer aos aspectos téoricos, quer aos actos de acolhimentq
e encaminhamento dos doentes.

É mmOém indlspensável que o doente seja informado sobre a identÍdade e a profissão de todo
pessoalque pafticipa no seu tatamento.

Este direito abrange ainda as condições das inshlações e equipamentos, que têm de
proporcionar o confofto e o bem-estar otigidos pela $hpção de vulnerabilidade em que o
doente se enconta.

2. (l doente tem direito ao respeiüo pelas suas cunyicções culturais, filosóficas e
religiosas

Cada doente é uma pessoa com as zuas convicções culturais e religiosas. As instifuições e os
prestadores de cuidados de saúde têm, assim, de respeitar esses valores e providenciar a sua
saüsfafro.

O apoio de familiars e amigos deve ser facilitado e incentÍvado.

Do mesmo modo, deve ser proporcionado o apoio espirifual requerido pelo doente ou, se
necessário, por quem legiümamente o representg de acordo com as suas conücçõs.

3. O doente tem direito a rcceber os cuidados apropriados ao seu estado de saúde,
no âmbito dos cuidados preventÍvos, curativos, de reabititação e termlnais

Os senrÍços de saúde devem estar acessíveis a todos os cídadãos, de forma a prestar, em
tempo útil, os cuidados técnicos e científicos que asegurem a melhoria da condição do doente
e seu restabelecimento, assim como o acompanhamento digno e humano em sifuações
tenninais.

Em nenhuma circunstância os doentes podem ser objecto de disaiminação.

Os recurcos o<istentes são integralmente postos ao serviço do doente e da comunidade, até ao
limite das disponibilidades.

4, O doente tem direito à prstação de cuidados continuados

Em situaÉo de doenç, todos os cidadãos têm o direito de obter dos diversos níyeis de
prestação de cuidados (hospitais e cenúos de saúde) uma resposh pronta e eficiente, que lhes
proporcione o necessário acompanhamento até ao seu completo restabetecimento,

Para isso, hospibis e cenfos de saúde têm de coordenar-se, de forma a não haver quaisquer
quebras na prestação decuÍdadosque possam ocasionar danosao doente.

O doente e seus familiares têm direito a ser informados das razões da transferência de um
nível de cuidados para ouüo e a ser esclarecidos de que a continuidade da sua prestação fica
garantida.

Ao doente e sua família são proporcionados os conheclmentos e as informações que se
mostrem essenciais aos cuidados que o doente devecontnuar a receber no seu domicílio.
Quando necessáriq deverão ser postos à zua disposição'cuidados domiciliários ou
comunÍtários.



5. O doente tem direito a ser informado acerca dos serviços de saúde existentes,
suas competências e níveis de cuidados

Ao cidadão tem que ser fomecida informação acerca dos serviços de saúde locais, regionais e
nacionais otistentes, suas competências e nÍveis de cuidados, regras de organização e
funcionamentq de modo a optimizar e a tomar mais cómoda a sua utilização.

Os selviços prestadores dos diversos níveis de cuidados devem proüdenciar no sentido de o
doente ser sempre acompanhado dos elementos de diagnóstico e terapêutica considerados
imporbntes para a continuação do babmento, Assim, evitamse novos o€mes e trabmentos,
penosos para o doente e dispendiosos pam a ornunidade.

6. o doente tem direito a ser informado sobre a sua situação de saúde

Esta informação deve ser pretada de forma clara, devendo ter sempre em conta a
personalidade, o grau de instrufro e as condições dínicas e psftquicas do doente.

Especificamente, a informaçâo deve conter elementos relativos ao diagnósüco (üpo de
doença), ao prognóstico (evolução da doença), tatamentos a efecftrar, possíueis riscos e
eventuais htamentos altemativos.

O doente pode desejar não ser informado do seu estado de saúde, devendo indicar, caso o
entenda, quem deve receber a infor.mação em seu lugar.

7' O doente tem o direito de obter uma segunda opínião sobre a sua sihração de
saúde

Este direito, que se taduz na obtenção de parecer de um ouko médico, permite ao doente
complementar a informação sobre o seu estado de saúde, dando-lhe a possibilidade de decidir,
de forma mais esclarecida, acerca do trabmento a prosseguir.

8. O doente tem direito a dar ou recusar o sêu consentimento, antqç de qualquer
acto médico ou parücipaÉo em lnvestigação ou ensino clínico

O consenümento do doente é imprscindível para a realização de qualquer acto médico, após
ter sido corectamente informado.

O doente pode, o<ceptuando alguns casos particulares, decidir, de forma livre e esclarecida, se
aceib ou recusa um tabmento ou uma intervenfro, bem como alterar a sua decisão.

O consentimento pode ser presumido em sih.rações de emergência e, em caso de incapacldadg
deve este direito ser o<ercído pelo repreentante legal do doente.

9. O doente tem direito à confidencialidade de toda a informação c!Ínica e
elementos idenüficativos quê lhe rcspeitam

Pretende'se, assiry assegurar e esümular o direito à autodeterminação, ou seja, a capacidade
e a autonomia que os doentes têm de decidir sobre si próprios.

Todas as informações referentes ao esbdo de saúde do doente - sÍtuação clínica, diagnóstico,
prognóstico, ffatamento e dados de carácter pessoal - são confidenciaiá. Contudo, seã doente
der o seu consenümento e não hower prejuízos para terceiros, ou se a lei o determinar,
podem estas informações ser utilizadas.

Este direito implica a obrigatoríedade do segredo profissional, a respeitar por todo o pessoal
que desenvolve a sua actÍvidade nos seruiços de saúde.



10. O doente tem direito de acesso aos dados registados no seu processo clínico

A informaÉo clínica e os elementos idenüficativos de um doente estiio conüdm no seu
processo dínico,

O doente tem o direito de tomar conhecimento dos dados registados no seu processo, devendo
essa informação ser fomecida de forma precisa e esclarecedora.

A omissão de alguns dsses dados apenas é justificiável se a sua revelação for considerada
prejudicial para o doente ou se contíverem informação sobre terceiras peso;ts.

11. O doente tem dircito à privacidade na prestação de todo e qualquer acto médico

A prestaÉo de cuidados de saúde efectua-se no repeito rigoroso do direito do doente à
privaddade, o que significa que qualquer acto de diagnóstíco ou terapêuüca só pode ser
efectuado na prffinça dos profissionais indispensáveÍs à sua execução, salvo se o doente
consentir ou pedir a presença de ouFos elementos.

A vida prtlada ou familiar do doente não pode ser obJecto de intromissãq a não ser que se
mosfre necessária para o diagnóstico ou üahmento e o doente oÇressê o seu consentímento,

12. O doente tem direito, por si ou por quem o rêpresente, a aprcsentar suge*ões e
reclamaçõm

O doente, por sl, por quem legitimamente o substihra ou por organizações represenbtims,
pode avaliar a qualidade dos cuidados prslados e aprsentar sugestões ou ràdamações. 

'

Para esse efeitq e{stem, nos serviços de saúde, o gablnete do utente e o lÍwo de
reclamações.

O doente terá sempre de receber rsposta ou informação acerca do seguimento dado às suas
zugestões e queÍxas, em ternpo úü1.

'::.i:

DOS DOENTES

O doente tem o dever de zelar pelo seu estado de saúde. Isto significa que
o mais completo restabelecimento e tamMm pafticipar na promoção

deve procurar
da própria saúde

comunidade em que vive.

O doente tem o dever de fomecer aos profissionais de saúde todas as informações
para obtenção de um correcto diagnóstico e adequado üahmento.

. O doente tem o dever de respeitar os direitos dos outros doentm.
t" .'
t:
I

I' doente tem o dever de colaborar com os profissionais de saúdq respeitando as indicações
lhe são recomendadas e, por si, liwemente aceite.

5. O doente tern o dever de repeitar as regras de funcionamento dos serviços de saúde.

6. O doente tem o dever de utilizar os seMços de saúde de forma apropriada e de colaborar
activamente na redução de gastos desnecessiários.



ANEXO 2

Carta dos Direitos do Doente Internado
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GARTA DOS DIREITOS DO DOENTE INTERNADO

INTRODUÇÃO

O presente documento é uma especificaçâo da Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes,

publicada pelo Ministério da Saúde e posterÍormente, pela Direcção-Geral da Saúde e pela

Comissão de Humanização em,duas edições.

Esta carta agrupa direitos consagrados em diversos textos legais, nomeadamente na

Constituição da República Portuguesa, na Lei de Bases da Saúde, na Convenção dos Direitos

do Homem e da Biomedicina e na Carta dos direitos fundamentaÍs da União Europeia. Apenas

o Direito a uma segunda opinião não está previsto em nenhuma disposição legat nacional.

O regime legal de defesa do consumidor (Leí n.o 24196, de 31 de Julho) prevê também o direito

à qualidade dos bens e serviços e o direito à protecção da saúde e segurança fÍsica.

A presente Carta dos Direitos do Doente lnternado respeita o enunciado dos direitos tal como

aparecem na Garta dos Direitos e Deveres dos Doentes com exclusão dos direitos 13 e 14 que

Íoram enunciados atendendo à condição especial que é o intemamento (hospitais e centros de

saÚde). No mesmo sentÍdo os comentários feitos aos direitos redigiram-se considerando a

situação especÍfim do intemamento.

Foi omitido deste documento o Direito a livre escolha, contemplado na Lei de Bases da Saúde,

atendendo aos condicionalismos do sistema.

Omitiram-se também os deveres do doente por três razões:

' todos os documentos recentes da OMS e da UE insistem em quê apareçam

consignados os Direitos;

r os Deveres do doente são frequentemente lembrados pelo pessoal;

. esta versão da Carta é, sobretudo, dirigida ao pessoal.

As reformas dos sistemas de saúde variam de paÍs para país, mas é consensuat que o cidadão

não pode ser excluído do processo de decisão, porque é c+financiador do sistema através dos

seu§ impostos e é beneficiário do mesmo considerando as suas necessidades e, sobretudo,
porque é o principal responsável pela sua saúde.

Na Carta de Otawa (1996) já se previa o reforço das capacidades dos cidadãos no que respeita

à responsabilidade pela sua saúde. lsto só é possÍvet com uma informação objectiva,

transparente e compreensívelque o tomem apto a decidir, como cidadão livre e esclarecido.
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O Conselho da Europa através do seu "Comité" Europeu da Saúde, reconheceu na 45.a

Reunião que as organizações de entre-ajuda dos doentes têm um papel importante na

representação dos seus interesses.

Os cidadãos internados num estabelecimento de saúde ou, seguidos pot': este no domicÍlio, sâo

pessoas com direitos e deveres. Não deverão ser consideradas apenas do ponto de vista da

sua patologia, deficiência ou idade, mas com todo o respeito devido à dignidade humana.

Para além da regulamentação aplicada pelos estabelecimentos de saúde, devem zelar pelo

respeito dos direitos do homem e do cidadão reconhecidos universalmente, e dos seguintes

princípios gerais: não discriminação, respeito da pessoa, da sua liberdade individual, da sua

vida privada e da sua autonomia.

Também, as instituições e os profissionais devem zelar pela boa aplicação das regras de

deontologia profissional. Enfim, devem assêgurar que os doentes tenham a possibilidade de

fazer valer os seus direitos e afirmar a sua primazia como pessoa.

No que respeita às crianças intemadas, os pais ou substitutos que se encontrem junto delas,

dia e noite, qualquer qr.re seja a sua idade e estado de saúde, deverão ser encorajados e

apoiados nestas estadias, convidados a participar nos cuidados a prestar aos filhos.

As crianças não devem ser admitidas em serviços para adultos mas em locais adequados que

conespondam às suas necessidades fÍsicas, psÍquicas e afectivas. Em internamentos

prolongados deverá ser garantida a continuidade dos seus estudos.

Para mais esclarecimentos deve ser consultada a "Carta da Criança Hospitalizadat' do lnstituto

de Apoio à Criança por se tratar de um documento específico sobre este tema.

Os direitos e deveres do utente dos serviços de Saúde Mentat vêm enumerados na Lei n.o

36/98,de 24 de Julho, Lei de Saúde Mental.

Esta Carta refere+e apenas a internados em estabelecimentos hospÍtalares e centros de saúde

com intemamento, não incluindo assim outras situações de intemamento, eomo por exemplo os
lares de idosos da responsabilidade da Segurança Social.

É cada vez mais importante reforçar as relações de confiança e de colaboração entre o doente

e os prestadores de cuidados.

Embora, numa linguagem clara, esta versão da carta está destinada fundamentalmente ao
pessoal de saúde e deverá ser elaborado um folheto para o público em geral.

1. O doente internado tem direito a sertratado no rêspeito pela dignidade humana.

Sempre e em qualquer situação toda a pessoa tem o direito a ser respeitada na sua dignidade,

mas mais ainda quando está Íntemada e fragilizada pela doenp. Assim, todos os que interuêm
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no complexo processo de saúde têrn de respeitar.a dignidade do doente, direito fundamental

do qual decorrem os restantes.

O doente deve estar informado sobre o nome e a profissão de todo o pessoa!. Assim, todo o

pessoal deverá estar devidarnente identificado, com um cartão, segundo legislação em vigor.

O doente deve ser considerado um interlocutor que sabe com quem dialoga e ser visto como

um parceiro num processo de saúde e não um subordinado cumpridor.

As instalações e equipamentos que o doente utiliza devem estar de acordo com a sua

vulnerabilidade e situação clínica. A fragilidade devida à situação clínica determina, para o

doente internado, necessidades específicas não só de diagnóstico e tratamento, mas também

de instalações e equipamentos.

As baneiras arquitectónicas deverão ser reduzidas ao mínimo: nos quartos ou enfermarias, na

disposição dos equipamentos, na sinalização intema, nas escadas, etc.

O doente com deficiências tem direito a dispor de instalaçÕes que não apresentem baneiras

arquitectónicas, que permitam a sua livre circulaçáo e favoreçam o seu conforto (rampas,

elevadores, etc.).

Não é admissÍvel, salvo por período curto nunca superior a 24 horas, a permanência de

doentes em macas durante o intemamento.

Por outro lado, a vulnerabilidade do doente depende também de características que lhe são

próprias, mas relativamente independentes da sua situação cllnica, como por exemplo, a idade,

a educação, a cultura, a situação social, etc. No internamento de indivíduos com deficit

cognitivo, deve ter-se ern conta a sua vulnerabilidade acrescida e a necessidade de uma

presença securizante.

A actua@o de todos os que se relacionem com os doentes deverá pautar-se por critérios de

tolerância e afectividade.

Está totalmente interdito o tratamento por tu ou você por parte de qualquer elemento das

equipas de saúde. Todas as solicitaçÕes devem ser feitas usando cornpreensão e gentileza

A privacidade e a intimidade do doente deverão ser sempre asseguradas.

A tranquilidade do doente deve ser garantida. Por exernplo: em atgumas enfermarias pode

observar-se que aparelhos de TV estão ligados com intenção de distrair alguns embora

incomodem outros. Em outras enfermarias o pessoal fala muito alto dificultando o descanso

dos doentes.

Todos os incómodos devem ser reduzidos ao mínimo, nomeadamente, nas horas de repouso

ou de sono. A intensidade da luz deverá ser tida em consideração.
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Deverá existir uma limpeza escrupulosa em todos os serviços de intemamento especialmente

nas instalações sanitárias.

2. O doente internado tem direito a ser tratado com respeito, independentemente das suas

convicções culturais, filosóficas e religiosas.

As convicções culturais" filosóficas e religiosas do doente internado, bem como a sua

orientaçâo sexual deverão ser respeitadas pelo estabelecimento de saúde e pelos respectivos

profissionais.

Cada pessoa é um todo único e singular, protagonista de uma história e de uma entidade

cultural e espiritual, que para muitos sê define religiosamente. Considerar estes aspectos é

fundamental na prática dos cuidados de saúde. A experiência do sofrimento torna estas

dimensões particularmente importantes para o doente intemado.

Nos estabelecimentos de saúde, existem serviços religiosos, aos quais cornpete

explicitamente garantir o respe'rto pela identidade espiritual e religiosa dos doentes e procurar

ir ao encontro de todos sem excepção, directamente ou facilitando o acesso aos ministros de

outras religiôes de modo a encontrar a resposta pessoal pretendida por cada um.

Todos os doentes têm direito a assistência religiosa sempre que o solicitarem. As instituiçÕes

devem zelar para que este direito seja respeitado. Farse notar que é altamente incorrecto

que o ministro duma religião faça assédio religioso a outros doentes intemados.

Esta recomendação estende-se aos membros de Ordens Religiosas não ministros assim

como outros evangelizadores voluntários.

Chama-se a atenção para alguns grupos não religiosos, bastante activos, que se aproveitam

do relativo isolamento e da fragilidade dos indivÍduos internados para, abusando desta

situação, captarem sim patizantes ou aderentes.

As convicçÕes culturais, filosóficas e religiosas deverão também ser tidas em consideração

quer nos aspectos terapêuticos (por exernplo: colostomia nos muçulmanos ou transfusões nas

testemunhas de Jeová), quer nos hábitos alimentares, bem como algumas regras sociais

referentes ao relacionamento entre as pessoas e aos rituais de nascimento e morte.

Todo o proselitisrno é proibido, seja por uma pessoa intemada, um voluntário, um visitante ou

um membro do pessoal.

3. O doente internado tem direito a receber os cuidados apropriados ao sêu estado de

saúde, no âmbito dos cuidados preventivos, curativos, de reabilitação, terminais e
paliativos.
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O doente intemado tem direito a cuidados aproprjados ao, seu estado de saúde que

respondam às suas necessidades especÍficas e que sejarn prestados em tempo útil.

Os cuidados apropriados dizem respeito a todos os níveis de prevençâo, incluindo a

reabilitação que deve começar o mais precocemente possÍvel.

A qualidade dos cuidados, tendo em conta o contexto nacional, é um direito que assiste ao

doente internado.

Todo o doente lntemado tern direito ao tratamento da dor. Os conhecimentos cientÍÍicos
permitem, hoje; dar uma resposta, quase na totalidade, às dores crónicas ou agudas, quêr

sejam sentidas por crianças, adultos ou idosos.

Os cuidados terminais, além da sua especificidade técnÍco-cientÍfica, devem integrar uma

cornponente sÓcio-afectiva especial que deve ser assegurada por todo o pessoal atendendo

ao respeito por esta fase da vida. O acompanhamento deve ser integral e, por isso contemplar

a dimensão espiritual.

Os doentes intemados no final da vida ou que necessitem de cuidados paliativos, têm direito a

ser acompanhados, se assim o desejarern, pelos seus farniliares e / ou pessoa da sua

escolha, assim corno a condições ambientais condignas.

4. o doente internado tem direito à continuidade de cuidados.

Dada a importância da continuidade dos cuidados o doente tem direito a que o hospital em

conjunto com o centro de saúde assegurem, antes da alta hospitalar, a continuação dos

cuidados.

Assim, a avaliação da situação social e financeira do doente bem como a articulação com os

outros seruiços de' saúde, Segurança Social, Organizações Não Govemamentais e

lnstitui@es Privadas de Solidariedade Socia!, terão que ser realizados antes da alta.

A preparação cuidadosa da alta, deve iniciar-se o maÍs cedo possível e tendo em conta o

conhecimento da situaçâo sócio-económica (nomeadamente a habitacional ê familiar)

tomam-se as medidas em consonância, incluindo o encaminharnento social e administrativo
para a sua reintegração,social.

O doente e os seus familiares têm direito a ser inforrnados das razões da transferência do

doente de um nível técnico de cuidados para outro e a ser esclarecidos de que a

continuidade e a qualidade dos cuidados ficam, no entanto, garantidas.

Devem ser proporcionados os conhecimentos e informaçÕes essenciais aos prestadores de

cuidados no domicílio, de preferência acompanhados de um documento escrito que o doente
poderá consultar ern sua casa.
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E deseiável que, de acordo com a situação do doente e os condicíonalismos do serviçoi se

integre na equipa prestadora de cuidados, ainda durante o intemamento, um familiar ou

pessoa da escolha do doente, que receberá a formação adequada para prestar os cuidados

básicos no domicílio;

5. O doente internado tem direito a ser informado acerca dos seruiços de saúde

existentes, suas competências e níveis de cuidados,

O doente internpdo deve ser informado sobre os diferentes serviços existentes no

estabelecimento, incluindo aqueles não directamente relacionados com a prestaçâo de

cuidados, como por exemplo - gabinete do utente, coneio, banco, cafetaria, serviços

religiosos e voluntariado.

A sinalização intema deve ser suticientemente clara para que o doente possa deslocar-se

com facilidade dentro do hospital. As cores, o tipo e o tamanho das letras deverão ser

cuidadosamente estudados.

Os organogramas do serviço deverão estar afixados para que o doente e visitas conheçam a

organízação e os seus responsáveis.

Deverá ser entregue ao doente na altura da sua admissão ou, preferencialmente, antes da

mesma um manual de acolhÍmento. Neste manual deverão constar (entre outros) o horário

das refeições, das visitas, visitas de crianças, uso de tabaco, coneios, uso de telefones,

flo!:es, cabeleireiro, quiosque / bazar, banco, serviços religiosos, serviço de voluntariado,

gabinete do utente e formalidades administrativas. Em alguns serviços poderão existir

folhetos especÍficos. As cores, o tipo e o tamanho das Ietras deverão ser percêptivas para os

doentes.

Deverão ser preparadas formas altemativas para a transmissão da informação contida

nestes manuais designadamente para pessoas com deficiência visual, iletrados ou com

dificuldades lingu Ísticas.

Em caso de dificuldades linguÍsticas no acompanhamento das populações migrantes, deve

haver possibilidade de recurso a intérpretes.

Deverá ser dada informação sobre as associações de doentes portadores das diversas

patologias que os poderão ajudar posteriormente.

6. O doente internado tem direito a ser informado sobre a sua situação de saúde.

O doente internado será claramente informado sobre o seu diagnóstico, prognóstico,

tratamentos a efectuar, possÍveis riscos e eventuais tratamentos alternativos.
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O doente tem direito, se assim o desejar, de não ser informado sobre o seu estado de saúde,

podendo, nesse caso, indicar quem pode receber a informação em seu lugar, devendo este

facto ficar registado no processo clínico.

Um prognóstico grave deve ser revelado com circunspecção e os familiares devem ser

prevenidos, excepto se o doente, previamente, o tiver proibido, manifestando a sua vontade

por escrito.

As informaçôes deverâo ser dadas da maneira mais adequada às características do doente

e num contexto de empatia, confidencialidade e privacidade atendendo a que esta

informação determina muitas vezes o ftrturo do indivÍduo e da família.

Esta informaçâo é uma condição essencial para o doente poder dar o seu consentimento

livre e esclarecido, para aderir às medidas terapêuticas e de reabilitação que venham a ser

recomendadas, ou para pedir uma segunda opinião.

A informação permitirá, ainda, ao doente participar desde a escolha das terapêuticas que lhe

dizem respeito, até à escolha da roupa e objectos de uso pessoal.

Os menores devem ser informados, na medida do possível, dos actos ou exames

necessários ao seu estado de saúde, em função da sua idade e capacidade de

compreensão, com prévia e indispensável informação aos seus representantes legais, que

darão ou não o seu consentimento.

Os adultos legalmente "incapazes" ou os seus representantes legais devem beneficiar de

uma informação apropriada.

Devem ser reservados perÍodos de tempo para quê os familiares possam dialogar com os

médicos e os enfermeiros responsáveis.

7. O doente internado tem direito a obter uma segunda opinião sobre a sua situação

clínica.

O doente internado tem direito a obter o parecer de um outro médico da mesma

especialidade, o que lhe permitirá complementar a informação sobre o seu estado de saúde

ou sobre tratamentos, dando-lhe possibilidade de decidir deforma mais esclarecida.

O exercício deste direito, no entanto, deverá ficar restrito aos casos graves ou aos de

cirurgia electiva para se obter um benefício real.

Este direito do doente intemado está sujeito às restriçÕes que decorem da sua situação de

internamento e aos recursos existentes nesse estabelecimento. Nestes casos deverá constar

no processo clÍnico do doente a impossibilidade de respeitar este direito.
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Não estando este direito consignado em textos legais é, no entanto, mais fácil de ser

cumprido no meio hospitalar onde existem muitos e diferentes profissionais.

O doente tem, no entanto, o direito de recorrer a um profissional externo ao estabelecimento,

mas, neste caso, deverá assegurar o pagamento dos respectivos honorários.

8. O doente Internado tem direito a dar ou recusar o seu consentimento, antes de

qualquer acto clÍnico ou paÉicipação em investigação ou ensino.

Para quê o consentimento seja verdadeiramente livre e esclarecido a informa$o deverá ser

objectiva e clara e transmitida num ambiente de calma e privacidade, numa linguagem

acessÍvel e tendo em conta a personalidade, o grau de instrução e as condições clínicas e

psÍquicas do doente. Os profissionais deverão assegurar-se que a informação foi

compreendida.

O consentimento livre e esclarecido ficará registado em ficha adequada, devendo ser

renovado para cada acto clÍnico posterior sendo revogável em qualquer momento. O mesmo

se aplica à participação do doente em investigação, ensaios clÍnicos ou ensino clinico. O

doente pode sempre recusar os cuidados que lhe são propostos.

O consentimento pode, ainda, ser presumido em situações de emergência.

No que respeita a menorês que não podem tomar decisões graves que lhes digam respeito,

compete aos seus representantes legais expressar o seu consentimento. Quando a saúde

ou integridade ftsica de um menor possa ficar comprometida pela recusa do, seu

representante legal ou pela impossibilidade de obter o seu consentimento, o médico

responsável deve, ao abrigo das disposições legais, prestar os cuidados necessários,

desencadeando através do Tribunal, o processo de retirada provisória do poder patemal.

Nos casos em que, face à idade ê grau de maturidade do menor, é possÍvel obter a sua

opinião, esta deve, na medida do possÍvel, sertida em consideração.

O médico deve ter, também, em consideração a opinião dos adultos legalmente "inmpazes",

para além da dos seus representantes legais.

No âmbito da doação de órgãos e utilização de elementos e produtos do corpo humano, da

reproduçáo assistida e do diagnóstico pré-natal, o consentimento rege-se pela legislação em

vigor. A colheita, em pessoas vivas, de órgãos, tecidos e produtos humanos não pode ser

realízada sem consentimento prévio do dador, sendo este consentimento revogável em

qualquer momento e sem jusüficaçâo.

Os menores e adultos legalmente incapazes só poderão sêr dadores de substâncias

regeneráveis. Nestes casos o consentimento deve ser prestado pelos pais ou representantes
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legais, carecêndo também da concordância do próprio quando este tenha capacidade de

entendimento e de manifestação de vontade.

A colheita em adultos incapazês por anomalia psíquica só pode ser realizada, se houver

autorização judicial para o efeito.

O rastreio do HIV só é obrÍgatório em certos casos (doação de sangue, tecidos, células e,

nomeadamente, de espêrma e leite). Em todos os outros casos é necessário um

consentimento prévio claramente expresso. Nenhum rastreio pode ser feito sem o

conhecimento do doente, sob pena de ser passÍvel de recurso por atentado à autonomia do

doente.

9. O doente internado tem direito à confidencialidade de toda a informação clínica e
elementos identificativos que lhe respeitam.

Todas as informações relativas ao doente - situação cl[nica, diagnóstico, prognóstico,

tratamento e dados pessoais- são confidenciais.

No entanto, se o doente der o consentimento e não houver prejuízo para terceiros, ou se a
Lei o determinar podem estas informaçÕes sêr utilízadas. O doente deve ser alertado para a

necessidade de não colocar em risco a segurança ou a vida de outros.

Este direito implica obrigatoriedade do segredo profissionat, a respeitar por todo o pessoal

que desenvolve a sua actividade no estabelecimento, incluindo o voluntário, que por força

das funções que desempenha partilham ínformação.

Os registos hospitalares devem ser mantidos, êtn condiçôes que assegurem a sua

confi dencialidade, merecendo atenção especial os dados informatizados.

Chama-se especialmente a atençâo para que as informações prestadas pelo telefone, em

que se desconhece o interlocutor, têm que ser verdadeiras mas tendo em conta a necessária

confidencialidade.

As declarações que se fazem aos média, nomeadamênte, nos casos frequentes que

envolvem personalidades públicas como por exemplo: desportistas, politicos e artistas só
podem ser feÍtas com autorização do próprio e do Conselho de Administração da lnstituição.

As certidôes deverão evitar incluir dados que possam prejudicar o doente ou terceiros,

devendo nelas constar que foram passadas a pedido do doente ou de quem o representa,

bem como o fim a que se destinam.

Um indivíduo internado pode pedir que a sua presença no hospital não seia dívulgada.
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O acesso de jornalistas, fotógrafog publicitários e comerciantes deve estar condicionado à

autorÍzação prévia do doente e da direcção do estabelecimento. Os delegados de

informação médica não devem entrar nas áreas de atendimento clÍnico,

O segredo profissionaltem por finalidade respeitar e proteger o doente.

Deve ser salvaguardada a confidencialidade referente às crianças vÍtimas de maus-tratos no

seio familiar pois pode pôr em risco a sua própria sêguranÇa.

10. O doente internado tem direito de acesso aos dados registados no seu processo

clÍnico.

O doente intemado tem direito a conhecer a infomração registada no seu processo clínico.

O acesso ao processo clÍnico só pode ser feito através de urn médico, podendo ser o próprio

médico assistente ou outro indicado pelo doente, se o primeiro se negar ou o doente o

determinar.

Este facto (não homogéneo nos países da Europa onde existem casos em que é possÍvel o

acesso directo aos dados) pretende facilitar a interpretação dos dados e evitar eventuais

choques emocionais.

t1. O doente Ínternado tem direito à privacidade na prestação de todo e qualquer acto

clínico.

O doente intemado tem direito a que todo o acto diagnóstico ou terapêutico seja efectuado

só na presença dos profissionais indispensáveis à sua execução, salvo se pedir a presença

de outros elementos, podendo requerer a de um familiar (excluindo, por exemplo os actos

cirúrgicos que não o perrnitam).

Nos actos cirúrgicos a crianças, deverá ser permitida a presença de um elemento

securizante (habitualmente um dos pais), na indução anestésica, de modo a minimizar as

repercussões psico-emocionais.

A vida privada do doente não pode ser objecto de intromissão, salvo em ffiso de

necessidade para efeitos de diagnóstico ou tratamento e tendo o doente expressado o seu

consentimento. No que respeita às crianças a vida privada pode ter de ser investigada, por

vezes sem a concordância dos pais se tal for necessário para a terapêutica ou bem-estar

da criança.

Nas enfermarias o banho dos doentes deve ser realizado tendo em conta o pudor do

doente. Devem ser utilizados cortinas ou biombos com esse fim.
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Direcção-Geral da Saúde

O respeito pela intimidade do doente deve ser preservado durante os cuidados de higiene,

as consultas, âs visitas médicas, o ensino, os tratamentos pré e pós operatórios,

radiografias, o transporte em maca e em todos os momentos do seu intemamento.

Embora as urgências não constituam, necessariamente, um intemamento, recomenda-se

que a privacidade e o respeito pelo pudor sejam garantidos nestas situações, apesar da

oportunidade e rapidez da intervenção o poderem tazer esquecer.

12. O doente internado tem direito, por si ou por quem o represente, a apresentar

sugestões e reclamaçÕes.

O doente intemado ou o seu representante legttimo pode apresçntar sugestões ou

reclarnações sobre a qualidade dos cuidados e do atendimento bem como das instalações.

As reclamaçÕes podem ser feitas no livro de reclamações existente nos serviços, no

gabinete do utente e ainda por via posta!, fax ou coneio electrónico.

Para conhecer o grau de satisfação e tomar medidas de melhoria, o estabelecimento

dispõe de um gabinete do utente, de livros de reclamações e de questionários de

satisfação.

A resposta às reclamaçÕes deverá sen dada em tempo útil, informando do seguimento

dado.

Este direito estende-se à possibilidade legal de o doente, através de meios jurídicos, pedir a

reparação dos danos eventualmente sofridos.

O doente deve tazer valer os direitos constantes neste documento, que emana da

legislação em vigor.

í3. O doente internado tem direito à visita dos seus familiares e amigos

O doente intemado tem direito à visita dos seus familiares e amigos quando o desejar e os

horários o permitam, sempre que não exista contra-indicação.

As instituições e os profissionais devem facilitar e mesmo incentivar o apoio afectivo que

podem dar'entes signiÍicativos" para o doente.

As situações familiares mais complicadas onde existem conflitos entre os diferentes

familiares e / ou amigos têm que ser ponderadas discreta e subtilmente pelos proÍissionais.

Os doentes que não têm visitas e se sentem isolados devem ter um maior apoio quer do

pessoal de saúde, quer do pessoal vóluntário devidamente preparado e enquadrado.
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Direcção-Geral da Saúde

O doente intemado que se mostre incapaz de compreender ou de se fazer compreender

tem direito ao acompanhamênto da pessoa que habitualmente lhe presta cuidados e para a

qual deve haver condições mÍnimas.

Em outras situações que se justifiquem o doente intemado tem também direito ao

acompanhamento em permanência:

. No momento do parto, pelo companheiro, ou outra pessoa designada pela

parturiente;

' No caso das crianças internadas independentemente da sua idade e estado de

saúde;

' Doentes com deficiências, com problemas de comunicação ou alterações de

natureza psicológica;

. Doentes em situação terminal;

' Doentes no serviço de urgência.

Os horários para as visitas deverão ter em conta não só as necessidades dos serviços, mas

também e, sobretudo as necessidades dos doentes e a disponibilidade da população.

14. o doente internado tem direito à sua liberdade individuar.

O doente internado pode, a qualquer momento, deixar o estabelecimento, salvo nas

excepçÕes previstas na lei, depois de ter sido informado dos eventuais riscos que corre.

Este exercício de liberdade individual requêr, no entanto, algumas formalidades, e para

além do doente ter sido informado dos riscos decorrentes da sua decisão, ete terá de

assinar um termo de responsabilidade pela sua alta.

Qualquer indivíduo com transtomos mentais, intemado com o seu consentimento, tem os

mesmos direitos ao exercÍcio das liberdades individuais que os outros doentes,

considerando-se, no entanto, as eventuais condicionantes resultantes da sua doença.

Os detidos hospitalizados têm os mesmos direitos que os outros doentes internados, nos

limites consagrados na legislação.

Direcção de Serviços de Prestação de Cuidados de Saúde



ANEXO 3

Pedidos de autorização:

sr.â Enf. Ana Pereira de Campos, Dr.â Guadalupe

Salta e Sr.a Enf. Madalena Aparício



DÍrigido a: Exma. sr.a Enfermeira Directora Ana pereira de campos

Assunto.' Pedido de autorização para realização de entrevistas a doentes, médicos e

enfermeiros do Serviço de Hematologia do IpOFG E.p.E.

Data:8 de Fevereiro de 2006

Eu, Vânia Catarina Tones de Freitas Oliveira, enfermeira no Serviço de

Hematologia do IPOFG E.P.E e mestranda na Universidade de Évora/Escola

Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, no decurso da elaboração da minha
dissertação subordinada ao tema " Percepção do doente oncotógico e dos
pttofsstbnais de saúde sohre os drer?os e deveres dos doentes", venho por este
meio solicitar a V. Ex.a a autorização para realizar o meu estudo nesta

lnstituição.

Com este estudo pretendo avaliar o conhecimento do doente oncológico
e dos profissionais de saúde sobre os direitos e deveres dos doentes, descrever
a opinião do doente oncológico em relação ao respeito que os profissionais de
saúde têm pelos seus direitos e tdentificar as consequências da falta de
informação. Acredito que, com a divulgaçâo dos resultados obtidos, possa

contribuir para a consciencialização dos doentes e profissionais de saúde para a
importância desta problemática e para um uma melhoria na qualidade dos
cuidados de saúde prestados a estes doentes, com base no respeito pelos seus
direitos.

A metodologia deste estudo é qualitativa, com um tipo de estudo
exploratório e descritivo. O método de recolha de dados será uma entrevista
semi-estruturada, gravada por meio áudio, embora o anonimato seja garantido
através da ausência de identificação do inquirido. Pretendo realizar as
entrevistas no período de Fevereiro a Abril de 2006, a 15 doentes, S médicos e
10 enfermeiros, que se mostrem receptivos e aceitem em participar neste
estudo, através de um Gonsentimento Livre e Esclarecido (Anexo). Neste é
enfatizado que poderão negar-se a participar no estudo ou intenomper a sua
participação a qualquer momento, sem que isso lhes possa causar algum
prejuízo.



Em anexo, envio também, o Projecto de lnvestigação, o Guião de

Entrevista aos Doentes e o Guião de Entrevista aos Profissionais de Saúde.

Agradeço antecipadamente a atenção dispensada e fico ao dispor para

mais esclarecimentos

Com os melhores cumprimentos

Subscrevo atenciosamente

r./,f;,,,', (Jnfiarn rtí.r i -ç^- íãf a
r-t,f9t t n

(Vânia Catarina Tones de Freitas Oliveira)



Dirtgido a: Exma. Directora do Seruiço de Hematologia Maria Guadalupe Salta

Ássunúo,' Pedido de autonzaçâo para realização de entrevistas a doentes, médicos e

enfermeiros do Serviço de Hematologia do IPOFG E.P.E.

Data: 16 de Março de 2006

Eu, Vânia Catarina Tones de Freitas Oliveira, enfermeira no Serviço de

Hematologia do IPOFG E.P.E. e mestranda na Universidade de Évora/Escola

Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, no decurso da elaboração da minha

dissertação subordinada ao tema " Percepção do doente oncológico e dos
prof,ssÍonals de saúde sobre os direitos e deyeres dos doenfes", venho por este

meio solicitar a V. Ex.a a autorização para realizar o meu estudo neste Serviço.

Com este estudo pretendo avaliar o conhecimento do doente oncológico

e dos profissionais de saúde sobre os direitos e deveres dos doentes, descrever

a opinião do doente oncológico em relação ao respeito que os profissionais de

saúde têm pelos seus direitos e ldentificar as consequências da falta de

informação. Acredito QUê, com a divulgaçâo dos resultados obtidos, possa

contribuir para a consciencialização dos doentes e profissionais de saúde para a

importância desta problemática e para um uma melhoria na qualidade dos
cuidados de saúde prestados a estes doentes, com base no respeito pelos seus

direitos.

A metodologia deste estudo é qualitativa, com um tipo de estudo
exploratório e descritivo. O método de recolha de dados será uma entrevista

semi-estruturada, gravada por meio áudio, embora o anonimato seja garantido

através da ausência de identificação do inquirido. Pretendo realizar as
entrevistas no período de Fevereiro a Abri! de 2006 , a 15 doentes, 5 médicos e
10 enfermeiros, que se mostrem receptivos e aceitem em participar neste
estudo, através de urn Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo). Neste é
enfatizado que poderão negar-se a participar no estudo ou intenomper a sua
participação a qualquer momento, sem que isso lhes possa causar algum
p§uízo.

Em anexo, envio tambéffi, o Guião de Entr,evista aos Doentes e o Guião
de Entrevista aos Profissionais de Saúde.



Agradeço antecipadamente a atenção dispensada e fico ao dispor para

mais esclarecimentos.

Com os melhores cumprimentos

Subscrevo atenciosamente

V*í) n Q,aJ,., t,Ea. -t'?. tt nlÂa

(Vânia Catarina Tones de Freitas Oliveira)



Dirtgido a: Exma. Sr.a Enfermeira Chefe Madalena AparÍcio

Assunto.' Pedido de autorizaçáo para realização de entrevistas a doentes, médicos e

enfermeiros do Serviço de Hematologia do IPOFG E.P.E.

Data: 16 de Março de 2006

Eu, Vânia Catarina Tones de Freitas Oliveira, enfermeira no Serviço de

Hematologia do IPOFG E.P.E. e mestranda na Universidade de Évora/Escola

Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, no decurso da elaboração da minha

dissertação subordinada ao tema " Percepção do doente oncológico e dos

profissionats de saúde sobre os direrTos e deyeres dos doenfes", venho por este

meio solicitar a V. Ex.a a autorização para realizar o meu estudo neste Serviço.

Com este estudo pretendo avaliar o conhecimento do doente oncológico

e dos profissionais de saúde sobre os direitos e deveres dos doentes, descrever

a opiniâo do doente oncológico em relação ao respeito que os profissionais de

saúde têm pelos seus direitos e ldentificar as consequências da falta de

informação. Acredito QUê, com a divulgaçâo dos resultados obtidos, possa

contribuir para a consciencialização dos doentes e profissionais de saúde para a

importância desta problemática e para um uma melhoria na qualidade dos

cuidados de saúde prestados a estes doentes, com base no respeito pelos seus

direitos.

A metodologia deste estudo é qualitativa, com um tipo de estudo

exploratório e descritivo. O método de recolha de dados será uma entrevista

semi-estruturada, gravada por: meio áudio, embora o anonimato seja garantido

através da ausência de identificação do inquirido. Pretendo realizar as

entrevistas no período de Fevereiro a Abril de 2006 , a 15 doentes, S médicos e

10 enfermeiros, que se mostrem receptivos e aceitem em participar neste

estudo, através de um Consentimento Livre e Esctarecido (Anexo). Neste é
enfatizado que poderão negar-se a participar no estudo ou interromper a sua
participação a qualquer momento, sem gue isso lhes possa causar algum
prejuízo.

Em anexo, envio tambéffi, o Guião de Entrevista aos Doentes e o Guião

de Entrevista aos Profissionais de Saúde.



Agradeço antecipadamente a atenção dispensada e fico ao dispor para

mais esclarecimentos.

Com os melhores cumprimentos

Su bscrevo atenciosam ente

fttl, f,U Orltnaoor 'i '? - (itr ,.tP r raa .

(Vânia Catarina Tones de Freitas Oliveira)



ANEXO 4

Autonzação do Estudo
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ANEXO 5

Guião da Entrevista: Profissionais de Saúde



Caracterizaçáo
da amostra

Caracterizar a amostra
ldade?
Habilitações Prof issionais?
Categoria P rof iss ional?
Tempo de serviço na lnstituição?
Tempo de permanência no actual
Seruiço?
Motivo pelo qual optou em trabalhar
neste Serviço?
Experiência profissional noutros
ServiÇos de Oncologia?

Sexo)

a

a

Percepção
CDDD

da Descrever a percepção
dos proÍissionais de
saúde sobre a CDDD

Conhece a Carta dos Direitos e
Deveres dos Doentes?
Se sim, de que forma adquiriu esse
conhecimento?
Se não, já ouviu lalar?

Que importância atribui a esta Carta?

Valoríza esta inÍormação no
acolhimento que é feito aos doentes
na lnstituição?
Se sim, de que forma divulga essa
inÍormaÇão?

t

a

a

Percepção do
conhecimento
do doente
oncológico
sobre os seus
direitos e
deveres

Descrever a percepção
dos profissionais de
saúde face ao
conhecimento do doente
oncológico sobre os seus
direitos e deveres

Acha que os doentes têm
conhecimento desta Carta ou têm
um conhecimento geral dos seus
direitos e deveres? Justifique.

Na sua opinião, quais são os direitos
mais interiorizados pelos doentes?

Considera que os doentes cumprem
os seus deveres? De que Íorma?

I

a

a

Percepção das
consequências
da falta de
informaçáo ao
doente
oncolóqico

ldentificar as
consequências da falta
de informação ao doente
oncológico sobre os seus
direitos e deveres

Na sua opinião, quais são as
consequências da Íalta de
informação aos doentes acerca dos
sêus direitos e deveres?

a

Percepção do
respeito pelos
direitos do
doente
oncolóqico

Descrever a opinião dos
profissionais de saúde
sobre o respeito pelos
direitos do doente
oncolóqico

Acha que os proÍissionais de saúde
respeitam os direitos dos doentes?
De que forma?

a



Guião de Entrevista aos Profissionais de Saúde

Parte I

Parte ll

1. Conhece a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes?

1 .1 Se sim, de que forma adquiriu essa informação?

1.2 Se não, já ouviu falar?

2. Que importância atribui a esta Carta?

3. Valoriza esta informação no acolhirnento que é feito aos doentes na

lnstituição?

3.1 Se sim, de que forma divulga essa informação?

4. Acha quê os doentes têm conhecimento desta Carta ou têm um

conhecimento geral dos seus direitos e deveres? Justifique.

5. Na sua opinião, quais são os direitos mais interiorizados petos doentes?

(Sexo)

1. ldade:

2. Habilitações Profissionais:

3. Categoria Profissional:

4. Tempo de serviço na Instituição:

5. Tempo de permanência no actual Serviço:

6. Motivo pelo qual optou em trabalhar neste Serviço:

7. Experiência profissional noutros Serviço de Oncologia:

6. Considera que os doentes cumprem os seus deveres? De que forma?



7. Na sua opinião, quais são as consequências da falta de informação aos

doentes acerca dos seus direitos e deveres?

8. Acha que os profissionais de saúde respeitam os direitos dos doentes?

De que forma?



ANEXO 6

Guião da Entrevista: Doentes



Caracterizaçáo
da amostra

Caracterizar a amostra (Sexo)
. ldade?
e Estado Civil?
. Área de Residência?
r Habilitações Literárias?
. ProÍissão?
. Número de internamentos

Instituição de Saúde?
nesta

Conhecimento
do doente
oncológico
sobre os seus
direitos

Avaliar o conhecimento
que o doente
oncológico tem sobre
os seus direitos

Conhece a Carta dos Direitos e Deveres
dos Doentes?
Se sim, de que forma adquiriu esse
conhecimento?
Se náo, já ouviu falar?

Quais são os direitos dos doentes que
conhece (conhecimento especíÍico ou
geral)? De que forma adquíriu esse
conhecimento?

a

a

Conhecimento
do doente
oncológico
sobre os seus
deveres

Avaliar o conhecimento
que o doente
oncológico tem sobre
os seus deveres

Quais são os deveres dos doentes que
conhece? De que Íorma adquiriu esse
conhecimento? Considera que os
cumpre?

a

Opinião do
doente
oncológico
sobre os
profissionais
de saúde

Descrever a opinião do
doente oncológico êm
relação ao rêspeito que
os profissionais de
saúde têm sobre os
seus direitos

Considera que os proÍissionais de saúde
respeitam os direitos dos doentes? De
que forma?

Sente que os profissionais de saúde, por
vezes, náo lhe facilitam (toda) a
inÍormação de que necessita acerca dos
seus direitos e deveres?
Se sim, considera que isso acontece
frequentemente?

Sabe que existe um Gabinete do Utente
e um Livro Amarelo nesta lnstituição? E
sabe para que servem?

Já apresentou alguma reclamação ou
pensou em fazê-lo?
Se sim, descreva o motivo.
Se pensou em fazê-lo mas não o fez,
qual o motivo?

a

I

o

a

Consequência
da Íalta de
informação ao
doente
oncológico

ldentificar a
consequência da Íalta
de informação do
doente oncológico
sobre os seus direitos
e deveres

Na sua opinião, quais são as
consequências da falta de informaçáo
aos doentes acerca dos seus direitos e
deveres?

t



Guião de Entrevista aos Doentes

Parte I

PaÉe ll

1. Conhece a Garta dos Direitos e Deveres dos Doentes?

1.1 Se sim, de que fonna adquiriu esse conhecÍmento?

1.2 Se não, já ouviu falar?

2. Sente que os profissionais de saúdê, por vezes, não lhe facilitam (toda) a

informação de que necessita acerca dos seus direitos e deveres?

2.1 Se sim, considera que isso acontece frequentemente?

3. Quais são os direitos dos doentes que conhece (conhecimento específico

ou conhecimento geral)? De que forma adquiriu esse conhecimento?

4. Quais são os deveres dos doentes que conhece? De que forma adquiriu

esse conhecimento? Considere que os cumpre?

5. Considera que os profissionais de saúde respeitam os direitos dos

doentes? De que fornra?

6. Sabe que existe urR Gabinete do Utente e um Livro Amarelo nesta

lnstituição? E sabe para que servem?

(Sexo)

1. ldade:

2. Estado Civil:

3. Área de Residência:

4. Habilitações Literárias:

5. Profissão:

6. Número ár intemamentos nesta lnstituição de Saúde:



7. Já apresentou alguma reclamação ou pensou em fazê-lo?

7.1 Se sim, descreva o motivo.

7.2 Se pensou em fazê-lo mas não o fez, qual o motivo?

8. Na sua opinião, quais são as consequências da falta de informaçáo aos

doentes acerca dos seus direitos e deveres?



ANEXO 7

Consenti mento Informado



CONSENTIMENTO LIVRE E ESGLARECIDO

Declaro ter lido a nota explicativa e ter ficado esclarecido acerca do objectivo, da

forma de participação e de utilização das Ínformações da pesquisa intitulada de

"Percepção do doente oncológico e dos profissionais de saúde face aos direitos

e deveres dos doentes', realizada pela Sr.a Enf. Vânia Catarina Tones de Freitas

Oliveira. Estou também, ciente de que poderei cancelar este consentimento a

qualquer momento, sem que isso possa causar ónus para mim.

Assim, autorizo a realização da entrevista com gravação áudio e a posterior

utilização dos dados obtidos, para o estudo em questão.

Nome

Assinatura

Data: .,....1 I



ANEXO 8

Nota Explicativa:

Profissionais de Saúde e Doentes



NOTA EXPLICATIVA (PROFISSIONAIS DE SAÚDE)

Eu, Vânia Gatarina Tones de Freitas Oliveira, enfermeira no Serviço de

Hematologia do lnstituto Português de Oncologia de Francisco Gentil E.P.E., no

âmbito do Mestrado em lntervenção Sócio-Organizacional na Saúde, estou a
desenvolver uma dissertação subordinada ao tema 'Percepção do doente

oncológico e dos profissionais de saúde sobre os direitos e deveres dos

doentes".

Este estudo tem como objectivo avaliar o conhecimento do doente

oncológico e dos profissionais de saúde sobre os direitos e deveres dos doentes,

descrever a opinião do doente oncológico em relação ao respeito que os

profissionais de saúde têm pelos seus direitos e ldentificar as consequências da

falta de informação. Acredito QUê, com a divulgação dos resultados obtidos,
possa contribuir para a consciencialização dos doentes e profissionais de saúde
para a importância desta problemática e para um uma melhoria na qualidade dos

cuidados de saúde, com base no respeito pelos seus direitos.

Se aceitar em participar, ser{he-á pedido que responda de forma

anónima a algumas questões durante uma entrevista gravada por meio áudio. A
entrevista encontra-se dividida em duas partes distintas. A primeira parte

pretende que responda a questões que o permitam caracterizar e conhecer

melhor: sexo, idade, habilitaçôes profissionais, categoria profissionat, tempo de

serviço na lnstituição, tempo,de permanência no actual serviço, motivo pelo qual

optou trabalhar neste serviço e experiência profissional noutros Serviços de
Oncologia. A segunda parte pretende que se atinja os objectivos do estudo

através das seguintes questões:

1. Conhece a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes? Se sim, de que

forma adquiriu essa informação?

2. Que importância atribui a esta Carta?

3. Valoriza esta informação no acolhimento que é feito aos doentes na

lnstituiçâo? se sim, de que forma divutga essa informação?



4. Acha que os doentes têm conhecimento desta Carta ou têm um

conhecimento geral dos seus direitos e deveres?

5. Na sua opinião, quais são os direitos mais inter,iorizados pelos doentes?

6. Considera que os doentes cumprem os seus deveres? Justifique.

7. Na sua opinião, quais são as consequências da falta de informação ao

doente?

8. Acha que os profissionais de saúde respeitarn os direitos dos doentes?

Justifique

Agradeço, desde já, a atençâo dispensada e fico ao dispor para mais

esclarecimentos, com a esperança de que participe e contribua para o
desenvolvÍmento do meu estudo.

\/ QB,Tat,to r'7. Gt, t,§ç la

(Enf. Vânia Catarina Torres de Freitas Oliveira)
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NOTA EXPLTCATTVA (DOENTES)

Eu, Vânia Gatarina Tones de Freitas Oliveira, enfermeira no Serviço de

Hematologia do lnstÍtuto Português de Oncologia de Francisco Gentil E.P.E., ilo

âmbito do Mestrado em lntervenção Sócio-Organizacional na Saúde, estou a

desenvolver uma dissertação subordinada ao terna "Percepção do doente

oncológico e dos profissionais de saúde sobre os direitos e deveres dos

doentes".

Este estudo tem como objectivo avaliar o conhecimento do doente

oncológico e dos profissionais de saúde sobre os direitos e deveres dos doentes,

descrever a opinião do doente oncológico em relação ao respeito que os

profissionais de saúde têm pelos seus direitos e ldentificar as consequências da

falta de informação. Acredito que, com a divulgação dos resultados obtidos,

possa contribuir para a consciencialização dos doentes e profissionais de saúde

para a importância desta problemática e para um uma melhoria na qualidade dos

cuidados de saúde, com base no respeito pelos seus direitos.

Se aceitar em participar, ser-lhe-á pedido que responda de forma

anónima a algumas questões durante uma entrevista gravada por meio áudio. A
entrevista encontra-se dividÍda em duas partes distintas. A primeira parte

pretende que responda a questôes que o permitam caracterizar e conhecer

melhor: sexo, idade, estado civil, área de residência, habititações literárias,

profissão e nÚmero de internamentos nesta lnstituição de Saúde. A segunda

parte pretende que se atinja os objectivos do estudo através das seguintes
questões:

1. Conhece a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes?

2. Quais são os direitos dos doentes que conhece (conhecimento específico

ou geral)? De que forma adquiriu esse conhecimento (onde, como e

quem)?

3. Sabe que existe um Gabinete do Utente e um Livro Amarelo nesta

lnstituição? E sabe para que servem?



4. De que forma cumpre os seus deveres? Pode dar exemplos se

considerar necessário.

5. Considera que os profissionais de saúde respeitam os direitos dos

doentes? Gomo? Exemplifique ou descreve algumas situações.

6. Já apresentou alguma reclamação ou pensou em fazê-lo? se sim,

descreva o motivo.

7. Se pensou em fazê-lo, porque é que não o fezÍ?

8. Sente que os profissionais de saúde, por vezes, não lhe facilitam (toda) a
informação de que necessita?

9. se sim, considera que isso acontece frequentemente?

10. Na sua opinião, quais são as consequências da falta de informação?

Agradeço, desde iá, a atenção dispensada e fico ao dispor para mais

esclarecimentos, com a esperança de que participe e contribua para o
desenvolvimento do meu estudo.

,lÂ, , ô anÍ ,racr, ti 'Í.ç. (^Itt?tAà

(Enf. Vânia Gatarina Torres de Freitas Oliveira)



ANEXO 9

Grelha de Análise: Profissionais de Saúde



GRELHA DE ANÁLISE: PROFISSIONAIS DE SAÚDE

CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

Percepção da

CDDD

O conhecimento omal, mas conheço' (Etu-r)

"Sim, sumariamenten (Eznn-r)

"Conheço' (Esu-lvl)

oNão" (E4M-F)

'Conhego a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes' (Esu-r)

"Sim" (Et eNr-r)

"Nâo (...) Quer dizer, eu saber que existia, acabei por saber há pouco tempo" (Ezenrr-r)

'Gonhecer, conheço (...) já li, mas sinceramente, dizertudo certinho, direitinho, não sei" (Eeenr-r)

oSim" (E+rrur-u)



GATEGORIAS
UNIDADES

DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

uSim" (Eserur-r)

"conheço (...) mas nâo tenho assim, presente realmente o que é que lá está escrito, mas sei que

existe' (Eoerur-r)

oSim" (Ezeur-r)

"Conheço' (Eeenr-r)

oSim" (Eseur-r)

"Simo (Etoerur-r)

A fonte do

conhecimento

*durante o Curso (...) nas aulas de ética é-nos fomecida a Carta, enquanto fazemos o Juramento de

Hipócrates também nos é fornecida a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes" (Erru-r)

'Por curiosÍdade (...) nos prospectos (...) que há por aí pendurados' (Ezru-r)

r*!;



CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

"prospectos de divulgação que estavam aí pelo Serviç0, aqui há uns anos' (Eenl-u)

.através dos meios de divulgaçâo gue estão à nossa disposição no hospital, embora não sejam

muitos (...) existem algumas formas de divulgaçâo afixadas com os quais nós vamos tendo

contacto' (EsM-F)

"Ao longo do Curso de Licenciatura, penso que foi logo no primeiro ano que me falaram da Carta

dos Direitos e Deveres dos Doentes" (Ereur-r)

"acabo por, ter conhecimento de alguns direitos, de alguns deveres por conversas com outras

pessoas, mas tamhém é verdade quê nunoa procurei muito sobre isso (.,.) penso que até já

pesquisei sobre isso, muito pouco (...) nâo me lembro de encontrar alguma Garta mesmo sobre os

direitos e deveres (...) já vi (...) mas sinceramente nâo me lembro muito bem, porque acho que Íoi

logo no início mesmo (...) dâ actividade profissional (...) Na lnternet" (Ezenrr-r)

"quando tirei o Curso de Licenciatura (...) foi um dos temas abordâdos, pelo menos, nas aulas de

ética'(Eserur-r)

-Na instituiçáo, no Serviço através de folhetos distribuÍdos pelo t\rlinistério (...) e já durante o Curso

de Complemento de Formação, e antes no Curso Base, se falou da Carta dos Direitos e Deveres



GATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADE§ DE CONTEXTO

dos Doentes' (E+erur-m)

-tive um primeiro contado na escola e foi só (...) nunca ninguém me mostrou a Carta' (Eseur-r)

'fiz um trabalho em que (...) coloquei como anexo isso (...) havia (...) um panfleto, no ServiÇo sobre

isso. Acho gue foi assim que eu adquiri (...) não foi assim um acesso fácil" (Eornrr-r)

'Na Faculdade, na Gadeira de Ética e Deontologia em Enfermagemn (Ezer'rr-r)

"tive contacto com ela através do Curso (...) de Pós-graduação (...) houve uns trabalhos que nós

fizemos no âmbito de Ética, ê um grupo abordou a Carta (...) Tive também contacto com ela num

trabalho que tive que fazer êm que a nível (...) do site da (...) DGS (...) e já vi em placares às vezes

nos Centros de Saúde' (Eaerur-r)

"Ainda no Curso Geral" (Eserur-r)

*Na escola' (Etoerur-r)

A valorização *acaba por ser posta na prática do dia-a-d ia (...) sem que (...) estejamos a pensar, a Carta, tenho



CATEGORIAE UNIDADES
DE REGISTO UNIDADE§ DE CONTEXTO

que informar (...) é claro que é Íundamental, os doentes m que ter conhecimento sobre os direitos,

sobreosdeveres,oqueéqueéesperadodeleseoqueéqueéesperadodenós"(Erru-r)

"Acho que é importante (...) para aquelas mais diferenciados que conhecem os seus direitos

enquanto cidadâos, é importante porque acaba por sumarizar e organizar um pouco as ideias. Para

os doentes menos diÍerenciados, porque os alerta para os seus direitos" (Eeur-r)

'Ajuda a esclarecer (..,) e a inserir no contexto, principalmente (.,,) na fase ínicial (...) da referência

a umâ lnstituição deste tipo, e acho que também tem algum um papel educativo junto do pessoal de

saúde (....) nem que seja, gêrar alguma reflexão acerca dos direitos e deveres do doente" (Esrvr-na)

oSim, até gostava de q ler* (Eavrr)

'provavelmente a Carta nâo tem o impacto que poderia eventualmente ter se fosse divulgada de

outra maneira' (EsHa-r)

'Muita importância porque é um documento escrito (...) contém todos os direitos e deveres dos

doentes, e, é uma forma deles (...) reivindicarem os direitos deles" (Eterur-r)

"não conhecendo a Carta (...) não sei muito bem qual ê a importância, mas deduzo que, pelo



CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADES DE GONTEXTO

menos, aí esteja presente os direitos e os deveres dos doentes que, são alguns e que nós às vezes

devíamos ter conhecimento, e não temos (,..) não lhes damos até conhecimento de algumas coisas

que eles deviam ter direito" (Ezeur-r)

"acho que é essencial pelo menos para (...) regulamentar um bocadinho (...) direitos e deveres (,..)

acho que salvaguarda, tanto o doente, como os profissionais de saúde, como os doentes que estâo

em redor, da pessoa'(Eseur-r)

oseÍve para relembrar algumas coisas que sâo de alguma forma de senso Gomum, e outras (...) para

as pessoas interiorizarem outras coisas que até desconhe@ffi, outros direitos e outros deveres'

(Earur-u)

"Acho que é muito importante tanto para nós, profissionais de saúde, como para os doentes (...)

para terem noçâo dos seus direitos e fazerem valer os seus direitos. Para nós, também para, de

alguma forma fazermos (...) que eles oumpram os seus devere§, e de atguma forma fazermos

respeitar e sermos respeitados também" (Esenr-r)

"Eu iulgo que é uma forma, de alguma maneira formal ou (...) de estar escrito, quais são os direitos

e os deveres dos doentes" (Eoerur-r)



CATEGORIAS UNIDADE§
DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

'Acho que é bastante importante e é uma forma de os doentes terem escrito quais sâo os seus

deveres e direitos, de forma a poderem consultar e saberem aquilo que têm direito e dever, quando

estão hospitalizados ou nâo' (Ezeur-r)

"acho quê a Garta é importante, mas nós portugueses somos muito bons em tudo que é legislar,

acho que nós temos as melhores leis do país, do mundo, da Europa (...) só que depols a

aplicabilidade das coisas é que (...) nem sempre é melhor, acho que não tem uma grande

visibilidade, quer nos profissionais de saúde e (...) na minha perspectiva se calhar também nos

doentes' (Eeerur-r)

"A que ela tem, nada mais do que isso (...) acho que é urna Carta que os doentes devem (...) ter

con hecimento' (Eseur-r)

"Eu atribuo muita importância, desde que ela fosse divulgada (...) Porque as pessoas têm que

saber que têm direitos (...) e que tambérn têm deveres (...) que podern eigir determinadas coisas

que lhe podem ser impostas (...) As pessoas têm direito (...) à sua privacidade, a optarem 1...1 pela

parte, religiosa ou não, pronto, e essê tipo de coisas assim (...) que eu acho que são primordiais'

(Eroerur-r)
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CATEGORIAS UNIDADEE
DE REGISTO UNIDADE§ DE CONTEXTO

A valorizaçâo no

acolhimento

"Valorizo e tento pô-lo em prática" (Etru-r)

'Sim valorizo, claroo (Eztu-r)

.Nâo particularmente (...) nâo lhes cito que há uma Carta de Direitos e Deveres, nâo os informo dos

seus direitos e deveres, o que procuro é na relaçâo médico/doente que estabeleço com eles,

respeitar aquilo (...) que no fundo está implfcita na constituição dessa Carta' (Eau-u)

*Claro, §empre quê posso tento ter isso em consideração, apesar de realmente nâo ter nenhuma

coisa escrita, nêm nunca li nada relativamente a esse assunto' (E+u-r)

'valorizo certamente, na medida em quê a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes (...) é um

conteúdo ao qual êu sou sensível, ou seja, é um conteúdo que me parece fazer sentido, que eu

entendo bem e por isso na minha prática do dia a dia, quando acolho os doentês, quando os

observo pela primeira vez e no meu contacto prolongado com eles (...) valorizo certamente o

conteúdo dessa Carta' (Esrrn-r)

"Sim, valorizo. Sempre que posso (...) e dependendo do estado dos doentes, tento sempre informar

sobre os seus direitos, mais sobre os seus direitos do que sobre os seus deveres" (Ererur-r)



CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

*Sim, embora seja complicado no acolhimento ser dito alguns dos direitos e deveres aos doentes,

porque já há muita informação nova dada no inÍcio' (Earrur-r)

"nã0. Sinceramente e infelizmente nunca me passa pela cabeça falar na Carta dos Direitos e

Deveres ao doente quando, o acolho no Seruiço'(Eeerur-r)

"Valorizo' (E+rur-ut)

*sim. No entanto, quando recebo um doente nâo, não lhe digo todos os deveres que tem e todos os

direitos que tem" (Esrrur-r)

"No acolhimento náo estou a pensar nisso" (Eoeur-r)

unão valorizo propriamente a Carta, valorizo o que ela contém no seu global (...) na forma de tratar o

outro de uma forma (...) holística (...) tenho a noçâo da Carta mas não tenho presente os artigos

cada vez gue estou a acolher os doentes' (Ezerur-r)

uNão'(Eerrur-r)

"Sim (.,.) valorizo sempre" (Eseur-r)



CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO

UNIDADES DE GONTEXTO

' Eu acho que sim" (Eroerur-r)

A divulgação "Não lhes digo, do género nSabe que existe uma Carta de DÍreitos e Deyeres dos Doenfes?» (...)

Quando os informo acerca da situação clínica, acho que acabo por pôr em prática aquilo que, eles

podem êsperar de mim e o que é que eu posso esperar deles em termos de colaboração e (...) da

relagâo entre nós' (Erru-r)

"explieo-lhe que, têm alguns direitos (...) que terâo que ser revistos coÍn pessoas que os conhecem

muito melhor do que BU, nomeadamente a assistente social e q enfermeira da consulta, e

normalmente encaminho-os para essas pessoas, quando eles assim o entendem também" (Eenrt-r)

"Eventualmente não (...) no sentido de nâo transmitir directamente aos doentes a forma, da maneira

como ela está verbalizada na Carta' (EsM-F)

ose no Serviço exislisse algum suporte escrito, pênso que lhe daria êsse suporte escrito para que

eles pudessem assimilar da melhor forma. Mas, é oralmente neste Serviço' (Et rrur-r)

"se calhar quando às vezes sou questionada em relação a determinadas situações é que posso



CATEGORIAS UNIDADE§
DE REGISTO

UNIDADES DE CONTEXTO

esclarecer, mas normalmente, directamente não digo muito essa informaçâo'(Ezerur-r)

'até há pouco tempo (...) havia folhetos disponÍveis para entregar a todos os doentês ê por isso, era

mais fácil fazer o acolhimento aos doentes (...) mostrando-lhes essa Carta. Nesta altura como (...)

não existem (..,) folhetos disponíveis (...) valorizo de alguma forma verbalmente mas, a forma Gomo

será interÍorizada não deverá ser igual" (Eaeur-na)

"só quando há alguma situaçáo em que, por exemplo, um dever ou um direito é posto êm causa,

entâo aí, se a pessoa não souber informo-a quê tem determinado dever ou que tem determinado

direito, e podemos falar sobre isso (...) Normalmente é só oralmente, nâo lhe mostro nenhum tipo

de documentoo (Esnur-r)

"nós temos a nossa assistente social, e aoho gue encaminho muitas pessoas para ela que sei que é

uma pessoa que está (...) muito a par dessas coisas (...) como é que se pode ajudar como é que

não pode (...) podemos utilizar (...) a equipa multidisciplinaf'(Eeerur-r)

'Se eles perguntarem sim, ou se tiverem alguma duvida relativamente a um dever ou um direito que

tenham, sim, claro, obviamente' (EzeNr-r)

"o Guia do Acolhimento aos Doentes e isso assim nós distribuímos, mas a Carta dos DireÍtos e



GATEGORIAS
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Deveres não" (Eeerur-r)

.Aconselhando os doentes muitas vezes e orientando para algumas (,..) coisas que possarn, vir a

ser úteis para elês" (Esenr-r)

.tento (...) de alguma forma, no acolhimento, mostrar que as pessoas têm direito, nem que seja à

opção (...) que são seres únicos (...) oralmente porque havia (...) uns livrinhos aonde havia mesmo

os direitos e deveres dos doentes, mas eu não sei aonde é que anda, agora" (Etoerur-r)

Percepção face ao

conhecimento dos

doentes sobre os

seus direitos e

deveres

O conhecimento ?cho que não" (Etu-r)

.Há doentes que conhecem a Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes e quando já chegam a nós

já vêm muito informados, há outros doentes que desoonhecem completamente atê que têm direitos

(...) depende muito dos doentes, do nível socio-económico, socio-cultural" (Eztu-r)

'Eu acho que os doentes já ganharam uma consciência que têm direitos e deverês, mas a maioria

nâo tem uma noÇão rnuito rigorosa de quais (...) Portanto, já têm a noção de que são (...) o alvo e a

razão de ser (...) da existência das lnstituições de Saúde, que isto lhes (...) dá alguns direitos, mais

do que deveres (...) Confundem aquilo que são genuínos direitos deles, com algumas coisas que,
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que não fazem qualquer sentido" (Esv-m)

'cada vez mais os doentes têm noçâo (...) que podem exigir mais dos Serviços de Saúde, dos

médicos, dos enfermeiros, são mais (...) interventivos neste aspecto do que eram há uns anos atrás

(...) se eles têm mesmo aoesso a essa (...) Carta dos Direitos, nâo sei ' (E+tu-r)

"Eu penso que os doentes nâo têm, na maior paÉe dos casos, conhecimento desta Carta (...) penso

que os doentes têm uma boa consciência dos seus direitos (..,.) também têm uma consciência

bastante razoável dos seus deveres, na medida em que têm a percepçâo do que é que é a vivência

diária da prática assistencial aqui no lnstituto e se apercebem que se nâo colaborarem com a sua

capacidade (...) da maneira como podern, provavelmente nâo atingiremos o objectivo comum "

(Esm-r)

'Acho que têm (...) um conhecimento geral (...) Conhecimento da Garta, pênso que não" (Ererur-r)

"No início, se calhar não, mas depois, pelo menos, vão aprendendo algumas coisas em relação aos

direitos, aos deveres às vezes, esqueoem-se um bocadinho' (Eerrur-r)

"Não (....) Se calhar alguns, empiricamente, até podem pensar que existirá, mas poucos serão

aqueles que sabem que existe tudo, legislado' (Eseur-r)
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"Têm um conhecimento de alguns direitos e deveres, prÍncipalmente dos direitos (...) Da Carta, nem

todos terão conhecimento (...) Como lidamos (...) neste Serviço (...) com doentes habitualmente

muito esclarecidos, muitos deles penso que terão conhecimento da Carta' (E+erur-u)

"No geral (..,) não têm conhecimento (...) no entanto, penso que cada vez mais há pessoas a terem

conhecimento dos sêus direitos, e a reclamarem esses mesmos direitos" (Eserur-r)

.Eu acho que têm um conhecimento geral 1...) cada vez têm mais conhecimento (...) mais os

direÍtos do que se calhar os deveres' (Eoenr-r)

"Alguns dos doentes mais novos, parece-me que sim (...) alguns Rem sequêr têm conhecimento que

existem Gabinetes do Utente (,..) os doentes mais velhos nâo (...) pensam que estâo aqui, estâo

um bocadinho à nossa mercê e que nós podemos fazer aquilo que nós quisermos" (Ezerur-r)

"Acho que têm a ideia de que existe, agora não sei se as pessoas sabem se ela é aplicada ou não.

Em relação ao facto das pessoas saberem que têm direitos, eu acho que cada vez mais as pessoas

sabem" (Eeeur-r)

.A maioria (...) estâo bastante, bem informados' (Egelür-r)
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"acho que todos nâo (...) é quase como os enfermeiros também (,..) nâo sabemos, eles pelo

mesmo motivo também não sabem' (EIoENF-F)

Os direitos mais

interiorizados

"o direito que eles têm mais interiorizado é o direito à informaçâo sobre a situação clínica' (Eru-r)

.Os direitos mais interiorizados não sei (...) o doente quer basicamente ser respeitado (...) há

doentes que só querem ser bem tratados, há outros (...) que pretendern ser apaparicados, há outros

que exigem privilégios (...) depende muito dos doentes" (Eenlt-r)

"O direito a serem tratados com os melhores meios possíveis, disponíveis (...) e o direito à

informação acerca da sua situação clÍnica'(Eeu-na)

oserêm atendidos (...) quando necessitam de alguma coisa (...) sobretudo que o atendimento seja

rápido (...) Gostam de ser bem tratados (...) querem sertratados, e tern direito a isso, querem ter no

fundo (...) disponibilidade dos Serviços de Saúde para elesn (E+ru-r)

'os direitos mais interiorizados por eles sâo o direito à assistência médica, o direito a uma

assistência atempada e não a tempos excessivamente prolongados de espera (...) valorizam muito
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o facto de serem tratados de uma Íorma muito carinhosa aqui no lnstituto (...) os tempos

prolongados das visitas (...) o direito a quê o doente tem sentir-se confortável (...) familiarizado com

os meios de diagnóstico, os exames que realiza (...) enfim, com a pratica do dia a dia'(Esll-r)

"os mais interiorizados talvez (...) receber a iníormaÇâ0, o direito à privacidade' (Eterur-r)

.Não sei'(Eeeur-r)

"o direito (...) de ser, cuidado de, obter resposta (...) pra a sua doença (,..) o direito de ser cuidados

Gomo, pessoa, a sua dignidade como pessoa (...) o direito à totalidade dos tratamentos (...) que

estão acessíveis e que já foram implementados depois (...) de terem sido estudados (...) e direito

(...) de acesso" (EeErur-r)

'Talvez o direito à informação (...) e a privacidade' (E+erur-u)

'penso que os mais interiorizados são o direito (...) à privacidade e o direito à informação. As

pessoas estão mais preocupadas (...) consigo, com o saber o que têm, com saber o tipo de

tratamento, já não delegam tudo no médico (...) cada vez mais, estão preocupadas em fazer valer

esse direito da informaçâo' (Esrrur-r)
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'os doentes já procuram muito mais saber os direitos que têm em termos de segurança social (...)

de benefícios fiscais (...) na aquisição de, por exemplo, de casas, de carros, como é que depois

fazem com uma doença oncológica, para poderem ter alguns benefícios disso' (Eoeur-r)

"o direito (...) a recusar um tratamento ou recusar uma medicação (...) a recusar um êxame de

diagnóstico" (Ezrrur-r)

n'as pêssoas começam a ter um grande conhecimento acerca da sua saúde e, requerem

especialmente o direito que têm à informação (...) direito a, ser bem cuidadas, as pessoas começam

a saber o que é prestarem bons cuidados de saúde, o que é terem enÍermeiros junto de si, o que é

ter as pêssoas atentas (...) quando houve essa história (...) de substituírem os enfermeiros por

auxiliares de acçâo médica ou coisa semelhante (...) as pessoas ficaram muÍto assustadas porque

comêçam a reconhecer que as pessoas têm o direito a cuidados de saúde diferenciados e

especial izados" (Eaeru r-r)

'O direito à assistência, o direito à saúde (...) de graça (...) o direito a lerem opinião, o direito (...) a

terem informaçâo sobre a sua situaçã0" (Eserur-r)

'Eu acho que é terem direito a terem visitas (...) independentemente de (...) haver algumas

limitações (...) pela condição Íísica do doente" (Eroerur-r)
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O cumprimento dos

deveres

"Considero (...) a partir do momento em que há um respeito na relaçâo entre os profissionais de

saúde e os doentes (...) sem que as coisas sejam muito estanques (...) há um cumprimento (...)

daquilo que é suposto esperar dos doentes, que é a colaboração, o respeito, o êntendimento nas

nossas práticas, quer médicas quer de enfermagem' (Etna-r)

"Acho que a grande maioria oumpre (...) há outros que de vez em quando fazem assim meia dúzia

de disparates (...) e que não sâo coisas importantes (,..) rnantendo sempre uma boa relaçâo (...)

havendo um respeito mutuo, as coisas funcionam ê os doentes acabam por, cumprir os seus

deveres porque vêm que as outras pessoas também cumprem os seus (...) Eu acho que eles o

respeitam porque tão muito a tentar sobreviver, e isso é inevitável (...) alguns não os cumprirâo em

determinadas fases da sua vida aqui (...) umas vezês será porque não os conhecem e outras vezês,

porque (...) há outras prioridades e outras questões que se levantam' (Ezu-r)

"é muitas vezes, mais uma responsabilidade do enquadramento que lhes é dado pelo pessoal de

saúde, do que (...) uma opçâo consciente de cumprir ou de não cumprir esses deveres. Se os

doentes estiverem razoavelmente informados (...) e razoavelmente enquadrados em termos de

equipa de saúde, o cumprimento dos seus deveres, tal como o usufruto dos seus direitos, surge

naturalmente sem ser preciso (...) reivindicar especificamente o direito número X ou o dever número

Y'(Estvr-tu)
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"penso que na maior parte das vezes sim. As vezes (...) ê preciso conversarmos um bocadinho com

eles, para eles se aperceberem, mas de um modo geral (...) cumprem (...) no que diz respeito, por

exernplo, à toma de medicaçôes (...) cumprem as consultas, portanto no fundo cumprem as coisas

fundamentais do que diz respeito à sua saúde" (E+u-r)

"penso que cumprern e que têm a percepção de que têm deveres a cumprir também, e nâo só

direÍtos (...) Globalmente, considero que sim (...) apresentam uma compreensâo bastante grande

em relagâo às deficiências orgânicas intemas do hospital (...) penso que os doentes respeitam o

trabalho dos profissionais de saúde (...) às vezes, infelizmente, os familiares nâo têm a mesma

atitude mas, é provavelmente, porque não se sentem doentes e não recebem directamente os

cuidados das equipas de trabalho" (Estu-r)

"Sim, na grande maioria sim (...) pelo seu comportamento (...) participar no seu processo de

tratamento" (Eteur-r)

.Às vezes' (Ezerur-r)

"não. A grande maioria esquece do dever de zelar pela própria saúde (...) mas se calhar (...) tem a

ver um bocadinho (...) com a situaçã0, o facto deles estarem deprimidos, muÍtos deles poderão nâo

sentir (...) que eles próprios deviam zelar (...) pela saúde deles e lutar, tal como nós lutamos (...)
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Tarnbém nâo respeitam o doente do lado (...) são bastante egoístas, sd' pensam no seu bem-estar e

esquecem-se do bem-estar dos outros" (Eserur-r)

"Penso que sim, basicamente talvez (...) no respeito (...) pelo trabalho dos profissionais'(E+erur-u)

"eu penso que no geral sim, no entanto, podemos assistir a algumas situaçôes que nem sempre isso

acontece (...) como (...) o dever por exemplo de respeitar o direito dos outros (...) ou o dever de

respeitar certas normas da lnstituição (...) esquecem-se que estão a partilhar um espaço comum

(...) reclamâm mais se calhar a atenção só para si (...) reclamam do género que querem uma luz

acesa quando a outra pessoa se calhar (...) não tolera mesmo a luz acesa (...) porque tinha que

haver uma janela aberta e outro doente nâo queria a janela aberta (...) as visitas muitas vezes é que

ultrapassam por exemplo a hora da visita (...) já tivemos também alguns doentes que fumaram na

lnstituição, fumaram na casa de hanho, às escondidas" (Eserur-r)

"Eu julgo que sim (...) se calhar nâo conscientemente'(Eoeur-r)

?lguns, sim. Depende das pessoas (...) por exemplo, não incomodar (...) respeitar as regras da

instituição, alguns respeitam outros nâo (...) não incomodar (...) os outros doentes, respeitar a

privacidade dos outros doentes (...) cumprindo a terapêutica que nós administramos' (Ezerur-r)
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'acho que cada vez mais as pessoas pedem, pedem, pedem e não dão (...) reivindicam os seus

direitos mas depois esquecem-se um bocadinho que têm deveres, especialmente algumas vezes

deveres em colaborar (...) acho que as pessoas cumprem mais os deveres relacionados com a
colaboração nos cuidados (...) com o cumprimento da terapêutica (...) nâo sendo a cultura da saúde

e da doença muito desenvolvida em Portugal, acho gue as pessoas (..,) nâo estão muito alertadas

(...) para o auto-cuidado (...) os deveres (...) intrÍnsecos à boa educação e ao bom senso das

pessoas' (Eeeur-r)

unem sempre, talvez por causa da situaÇão (...) de doença em si, de revolta (...) às vezes, misturam

um bocadinho os deveres com os direÍtos ou os direitos com os deveres (...) Em sÍtuações de

algumas exigências (...) por vezes um bocado abusivas (...) por acharem que estâo (...) no direito

de exigirem (..,) às vezes algumas exigências com a medicação, para levarem para casa, outros,

algumas exigências em termos de, cuidados (...) de material físico (...) acham que devem deter, ou

levar para casa" (Esrmr-r)

"acho que não é muito linear (...) sempre, não (...) principalmente nas enfermarias (...) eles próprios

respeitam uns aos outros, por exemplo, respeitam a privacidade dos outros (...) sabem partilhar (...)

Quando r-a as visitas, quando está tudo misturado, eu acho que é mais confuso (...) acho que são as

regras básicas (...) da vida em comum' (Eroerur-r)
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Percepçâo das

consequências da

falta de informação

As consequências "não sei 0 que é que lhe diga" (Etu-r)

"podem repercutir inclusivamente, em questões económicas (...) que são importantes para ele§"

(Ezu-r)

*Tornam a relaçâo (...) com as equipas de saúde mais imatura (...) muitas vezês reconem, ou (...)

exigem (...) determinadas condiçÕes quê nâo sâo genuinamente direitos seus (...) Iaz com que a

relaçâo seja distorcida, não obedesa a regras universais entre todos os doentes e todas as equipas

que tratam deles, e portanto, acaba por ser um bocadinho disfuncionante em termos (...) da forma

como o doente vai perconendo o seu percurso enquanto doente dentro das lnstituiçôes' (Eona-m)

"aparecem nas urgências mais doentes do que podiam estar (...) a ignorância de tudo que diz

respeito à doença e aos direitos, muitas vezes leva exactamente a que a vida seja posta em risco,

ou que a qualidade de vida seja posta em risco" (E+ru-r)

"se os doentes tivessem uma informaçâo melhor acerca dos seus direitos e deveres, provavelmente

conseguiríamos todos (...) um funcionamento comum mais produtivo" (Esru-r)

'Acho que se pode (...) gerar uma perda de confiança dos doentes para connosco, se vêm que, os

sêus direitos não são respeitados, e acho que esse é (...) a gravê consequência porque não



CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO

UNIDADES DE CONTEXTO

uuma das principais consequências, é o abuso muitas vezes por parte dos profissionais de saúde

relativamente aos próprios doentes (...) quando muitas vezes (...) o doente tem o direito de recusar

e de ter respostas alternativas (...) poderá recusar fâzer, por exemplo, um exame de diagnóstico

(...) muitas vezes os profissionais de saúde quase que exigem gue a pessoa faça e (.,.) não dão

altemativas" (Ezerur-r)

'Eu acho que a insegurança (...) a falta de infonnação pode ser geradora de ansiedade e às vezes

de maus cuidados (...) especialmente as pessoas menos informadas aoerca dos seus direitos,

acabam por ser, por vezes sujeitos a maus-tratos e não sabem reivindicar os bons cuidados'

(Eerrur-r)

"Um doente bem informado, é sempre um doente que colabora mais (...) Um doente que não está

infonnado é sempre um doente que reagê (...) pior (...) Portanto (...) há sempre menos colaboração

do doente" (Esrur-r)

"Eu acho que uma pessoa pouco informada é uma pessoa pouco participativa (...) os cuidados

ficam p§udicados' (Eroerur-r)

Percepção do O respeito "hoje em dia, só não têm a inÍormação que não pretendem ter (...) acho que se respeita (...) o
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rêspeito pelos

direitos dos

doentes

respeito no sentido que damos a informação que nós achamos que o doente tem capacidade de

adquirif (Ertu-r)

"no que diz respeito ao direito à informação sobre a sua situação clínica (...) vamos indo atrás

daquilo que o doente quer (...) Eu acho que sim, esforço-me para isso pelo menos (...) está inerente

à nossa prática diária (...) não estou a pênsar se estou a respeitar o direito A ou o direito B, faço as

coisas (..,) na tentativa de tratar o meu doente o melhor possível (...) respeitando-o enquanto

pessoa ê enquanto doente' (Eetrlt-r)

'Eu quero acreditar gue a grande maioria respeita. Como em todas as situações, acho que há

excepçôes (...) desde pessoal administrativo na forma como recebe os doentes, até ao pessoal das

diferentes áreas técnÍcas (...) a maior falha talvez seja, algum desse pessoal que lida com os

doentes, não ter a consciência de que isto deve ser uma relação profissional e nâo uma relaçâo

pessoal (...) alguns (...) dizem nfernos que fazer isto para educar os doenÍeslr, ««O doente não pode

sair agora porque tem que ser educado e é bom que ele nâo se habltue. Os meus frlhos quando

eram pequeninos eu também os habituei a (...)», e acho que isto, é disfuncionante em termos de

respeito da relaçâo dos direitos e deveres deles. Portanto, há que profissionalizar isso um bocado

(...) profissionalização não passa por tomar as relações mais frias, mais distantes ou mais

burocratizadas, tem é que ser é mais profissionais, não podem estar dependentes do estado de

espírito, do ânimo ou da boa vontade de cada urn de nós" (Esru-u)



CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

n'acho que depende do sítio onde estamos a falar (...) claro que as coisas nâo são perfeitas (...) há

eÍros (...) às vezes, as pessoas estão sobrecarregadas de trabalho e podem, interferir em alguma

coisa que o doente (...) nâo goste e quê seja urn direito dele mas penso que, as coisas sâo feitas

com algum cuidado neste hospital (...) lnfelizmente, noutras lnstituiçõês pênso quê os direitos dos

doentes são completamente postos à parte (...) e sâo uma nÍtida falta de respeito pelo doente (...)

o§ no§§os Servigos de Centro de Saúde são o que são, neste momento nâo dão resposta a todos

os doentes (...) muitas vezes os médicos são hrutos (,..) falam mal ao doente, acabam por não o

ver (...) decentemente, ou fazem-no esperar mais tempo por isso, E nâo devia ser o doente a sêr

castigado nessa situação, todo o sistema é que tem que mudar relativamente a isso. E mesmo em

termos de internamento (...) pênso que existe muitos sÍtios em gue os doentes sâo um bocadinho

negligenciadoso (Eana-r)

"mesmo no desconhecimento formal da Carta dos Direitos e Deveres dos Doentês, eu acho que

regularmente, a maior parte dos profissionais que êu vejo trabalhar à minha volta, trabalham, tendo

interiorizado o conceito de que os doentes têm direitos e que os doentes têm deveres, e também

tendo obviamente interiorizado o conceito que eles próprios têm direitos e deveres. Por isso, penso

que embora muitas vezes a informação náo esteja talvez muito divulgada, acho que os conceitos

estão interiorizados (...) nem sempre as nossas condiçÕes de trabalho sâo as ideais e por isso nem

sempre proporcionamos ao doente exactamente tudo aquilo que nós achamos, que lhe deveríamos
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proporcionar. Apesar de tudo , eu vejo bastante cuidado por parte das pessoas que lidam com os

doentes, em justifioar as situações em que não cumprem exactamente aquilo que pensam ser, ou

dever ser os direitos dos doentes. Eu diria que globalmente (...) acho que a qualidade dos serviços

prestados é muito hoa e quê os direitos dos doentes são respeitados na esmagadora maioria dos

casos (...) Fontualmente, evidente que há casos em que há falhas e tambêm há sempre situaçôes,

por motivos circunstanciais, em que as pessoas não consêguêm dar exactamente aquilo que é
preciso e que é pedido pelos doentes (,..) Eu pênso que nós temos algumas falhas em termos de

disponibilidade para estar e conversar com os doentes. Apesar de tudo, todas as pêssoas que eu

vejo, quer das equipas médicas guer das equipas de enfermagem, fazem um esforço grande para

disponibilizar, nem que sejam 3 minutos ou 4 do seu tempo a dar uma explicaçâo, a atender um

telefonema (,..) inclusivamente, às vezes atender doentes que nunca viram na vida ê que estâo à

procura (...) de alguém que está noutro pavilhão, noutro sítio qualquer (,..) mas apesar de tudo, os

doentes precisam talvez um pouco mais da nossa disponibilidade. Acho que a organizaçâo dos

serviços não é perfeita, e quê ás vezes os doentes consomem muito tempo em permanências muito

prolongados no hospital que talvez pudessem ser um bocadinho reduzidas, acho que o espaço

físico não é perfeito também, que não temos condiçôes ideais para receber grande quantidade de

doentes (...) o que faz obviamente com que as condições de acolhimento sejam menos confortáveis

do (...) que seria desejável, penso que as condições de intemamento também não são ideais,

sobretudo as condições de higiene (...) não é que nâo haja uma preocupação com a higiene, é no

sentido (...) do numero de casas de banho e disponibilidade de espaço (...) ou de privacidade a
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nível das enfermarias (...) era muito importante melhorarmos esse componente (...) porque os

doentes têm direito de sentir-se confortáveis, e têm o direito a não se sentirem oonfortáveis numa

enfermaria de 5 ou 6 pessoas (...) se fosse no meu caso, se calhar, não sentia' (Esru-r)

"Da parte de enfermagem, penso que sim (...) se atendermos todos os direitos deles (...) um a um,

é respeitado na prática, nomeadamente, na transmissáo de informação, no seu direito à privacidade

(...) no respeito (...) das convicçóes (...) espirituais, sociais, fisiológicas (...) de uma forma geral,

nós respeitamos (...) o facto deles poderem recusar algum dos nossos cuidados (...) pode-nos

custar um pouco, mas acabamos sempre por respeitar (...) aquele direito que está posto mais em

causa (...) é mais o direito à informaçâo, mais pela parte médica (...) há alturas em que (...) os

médicos (..,) náo dão essa informaçâo e eles utilizam-nos a nós como meio para obter,

nomeadarnente, resultados de análises, procedimentos em relação a determinados exame§,

divulgação da doença, tratamentos (...) e não questionam tão dlrectarnente o mêdico, e acho que

esse seria o papel deles, Iogo à partida (...) se calhar eles até informam mas os doentes nâo

assimilam e pensa que não foi informado' (Erenr-r)

"Alguns, se calhar, êffi algumas situações, respeitam (...) Se calhar às vezes (...) não lhes damos

até conhecimento de algumas coisas que eles deviam ter direito (...) estar inÍormado sobre a própria

doença, que, também nâo sei muito bem até que ponto é que o doente o quer ou nâo (...) se calhar

às vezes estão pouco informados em relaçâo à doença porque, os profissionais de saúde (,..) não
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querem mesmo aprofundar (...) e o doente, também por vezes, já nâo sabe que tem o direito

mesmo a estar informado' (Ezrrur-r)

"Eu acho que regra geral, sim. Principalmente, neste Seruiço (.,.) acho que temos em conta a

pessoa que temos à frente, a sua dignidade (...) nâo maleficência (,.,) Eu acho que a maior parte de

nós tem em conta estes princípios, nâo sabendo (...) dizer assim, taxativamêntê, acho que

empiricamente, nos guiamos por ele§' (Eserur-r)

"no geral, acho que sim, mas nem sempre (,..) Respeitam porgue, acho que todos conhecêm a

Carta e tentam dar resposta aos pontos dessa Carta (...) às vezes esconde-se alguma informaçâo,

(...) pensando nós que será para maior benefício para (...) o doente não conhecer toda a

informaçâo, ern relação por exemplo à privacidade acho que (...) vai-se respeitando, nâo na

totalidade' (E+ellr-u)

"Principalmente, relativo à questâo de náo serem informadas (...) a questâo de serem assistidas

com o máximo de condições (...) que às vezes o hospital não pode ofêrecer, condições físicas,

mesmo, por exemplo cortinas, quando às vezes não há (...) p,enso que as pessoas não fazem

reclamações mesmo em Livro Amarelo relativamente a essas situações (...) mas reclamam

connosco, profissionais de saúde, e tentam fazer valer de alguma forma os seus direitos (...) o

direito à informação, por exemplo, muitas vezes não é cumprido (...) no meu tempo de trabalho já
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assisti a algumas situações, e não é assim tâo pouco frequente como isso (...) que se assiste a não

se dar a informaçâo (...) no tempo devido aos doentes (...) não tanto a nível de diagnóstico, mas

mais a nível de prognóstico (..,) é um serviço muito complicado, é um serviço que os doentes estâo

internados muito tempo e que depois os prognósticos normalmente também nâo são muito

favoráveis. E entâo (...) esse dar informação é um bocadinho anastado (...) ou tenta-se (...) não

dar, ou dar a um familiar e nem sempre se dar ao doente, foi algumas situaçÕes que eu assisti e que

como enfermeira até me revoltaram um bocadinho, deram-me alguma sensaçâo (...) de impotência.

(...) assisti há pouco tempo em que a médica informou a famÍlia e nâo informou o doente (...) o

doente (..,) Íazia imensas perguntas e estava ansioso era por não saber (...) o prognóstico era

mesmo que iria falecer B a esposa náo queria dizer porquê consideravâ gue (...) para o doente

saber (...) era nâo morrer em paz. E, no meio disto tudo, o doente acabou por falecer (...) ele podia

escolher (,..) até não estar aqui (...) podia escolher ver uma pessoa que nâo via há muito tempo e

precisava de ver neste momento (...) havia um ênorme número de coisas que a pessoa podia

querer íazer (...) E nós, como integrados numa equipa multidisciplinar, não podemos tomar a

decisão sozinhos. Neste caso, a médicatomou a decisâo, compactuámos com isto (...) desde início"

(Eserur-r)

"Eu acho que sim (...) o informar, o encaminhar para uma pessoa que tenha mais conhecimentos do

que eu por exemplo tenho (...) já é uma boa maneira' (Eoerur-r)
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oNâo, pênso quê nem sempre respeitam os direitos dos doentes, de maneira nen huma'(Ezerur-r)

"De uma forma geral, acho que os direitos dos doentes (...) são respeitados, nomêadamente o

respeito da privacidade, de autonomia, apesar de eu achar quê os profissionais de saúde ainda se

acham em algumas situações donos dos doentes e esgueaem-se que as pêssoas são pessoas em

dignidade e são pessoas que têm direito a escolher (...) às vezes os proflssionais de saúde têm

dificuldade em aceitar a escolha do outro" (EeENr-r)

"Acho que de uma maneira geral, sim (...) eu acho que passa mufito (...) pelâ comunicação que aqui

se estabelece com o doente e (...) a[, apercebem-se (...) das necessidades que os doentes têm e

dos direitos que lhe, podem facilitar, e que podem ajudar (...) assim como também os advertem dos

deveres" (EgeNr-r)

"Nâo é por entrar no hospital que passa a funcionar de acordo com a lnstituição (,..) acho que não

posso dizer (...) que nâo respeÍtam, podíamos respeitar mais, mas (..,) eu acho que é quase cem

por cento (...) pelo menos aqui (...) podemos se calhar nâo corrseguir identificar todos os direítos

dos doentes, mas eu acho que na relagâo, no acolhimento, no dia-a-dia, nos cuidados de

enfermagem, eu acho que nós respeitamos, a pessoa acima de tudo, E se respeitamos a pessoa,

acho que estamos a respeitar os direÍtos deles, como doentes e como pessoasn (Etoeur-r)
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GRELHA DE ANÁLISE: DOENTES

CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

Percepçâo da

CDDD

O Gonhecimento 'Já tenho ouvido falar, mas nâo conheço muito bêm" (Ero-r)

"não" (Ezo-r)

"Nunca li (.,.) Suponho que exista, mas (...) alguém me ter dito que existe (...) não" (Eso-r)

"Não conheço" (E+o-ut)

oNão,(Eso-r)

'penso que sim, que tive ocasiâo de ler'' (Eeo-r)

uSim, já a li' (Ezo-r)

"Já ouvifalar, rnas não conheço' (Eenu)

"nunca ouvi' (Eeo-rta)



CATEGORIAS UNIDADES
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uNão" (Etoo-r)

"Nã0" (Et t o-u)

"Não conheço (...) Ouvi vagamente, alguma vez' (Erzo-r)

"Não conheço (..,) Já ouvifalaru' (Erso-rra)

"Nâo" (Et+o-wt)

"Acredito que seja um documento até importante e lógico de existir, mas nunca tinha ouvido falaf'
(Ersoru)

A fonte do

conhecimento

'Fui eu que vi uns papéis lá em baixo (...) nas consultas de endocrinologia, e despertou-me a

atençâ0, mas nuca tentei saber mais nada sobre isso (...) não sei se seria isso se não, mas

estavam lá uns papeis a falar sobre os nossos direitos, para a gente se informaf (Er o-r)

'penso estar a reÍerir-me a um folheto que se encontra nas salas de espera das (...) consultas (...)
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Entâo estava lá e eu li'(Eoo-r)

'Aqui no lPO, quando cá vim à Consulta Extema (...) quase há um ano (,..) vi nos, nos placazinhos

e (...) fui tiraf'(Ezo-r)

"ouvir a conversa mâs não me aperceber (,.,) do que estavam a falar, rnas sabendo do que é que se

tratava" (Eeo-ut)

'Eu acho que vi (...) nalgum placar, algum folheto (...) Li o folheto mas, a Carta completa de direitos

e deveres, nâo" (Etzo-r)

Percepção dos

direitos

O desconhecimento "No meu caso pessoalmente (...) nâo conheço nenhurno (Ero-r)

"Desconheço por completo" (Et +o-tvt)

Os direitos da CDDD "serêm bem tratados, terem direito a informação (...) quer sobre o seu estado de saúde (...) quer

sobre os seus direitos de uma forma geral e mais ampla. Portanto, (...) enquanto universo e

enquanto doente" (Ezo-r)

'deduzo que seja se calhar o díreito à informaçã0, portanto, o saber o seu estado clínico, o tempo

que poderá eventualmente demorar (...) o intemamento, o que vamos fazer a seguir (...) neste caso



CATEGORIAS UNIDADE§
DE REGISTO UNIDADE§ DE GONTEXTO

em partitular, as quÍmicas administradas, o que é nos pode (...) provocar, portanto, tudo aquilo que

nós eventualmente poderemos passar para nos prêparar, mais que não seja psicologicamente para

aguentar tudo isto" (Eso-r)

"Direito à privacidade, e sobretudo à privacidade sobre a doença, não torná-la pública, e nâo ser

usada publicamente (...) o seu estado de saúde' (E4D-M)

"que nos prestem boa assistência, quando nós vimos parar a estes sÍtios e, que sejamos bem

tratados" (Eso-r)

"de nos serem prestados todos os cuidados de saúde, assistência necessária" (Eoo-r)

"todas as pessoas devem ser tratadas da mesma maneira e (...) tratadas com qualquer doença que

tenhâm" (Ezn-r)

"sermos tratados, acima de tudo (...) com o máximo de respeito, e cuidado, e uma grande protecção

que é para isso que nós viemos para cá " (Eao-ru)

osei que enquanto doente tenho alguns direitos (...) enquanto cidadão português (...) com algum

apoio da segurança social, sei quê me é Íacultado o direito de ser assistido (...) de forma hospitalar



GATEGORIAS UNIDADES
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e cuidados de saúde' (Eso-na)

'Sei que existe um LÍvro de Reclamagâo aqui (...) e acho que também pode-se dirigir e escrever

uma carta ao sêrviço de saúde (...) Agora, mais nâo sei' (Eroo-r)

"eu nâo sei se sâo (,..) meus direitos (...) agora eu acho quê o doente tem todo o direito de saber o

resultado dos seus exames (...) a evoluçâo da sua doença (...) o seu estado de saúde (..,) eu acho

que é importante o doente não andar (...) às cega§ (...) sem saber o que tem, sem saber a evolução

da doença, §e bem que (...) alguns doente§ (...) nâo gostariam de saber, mas estou convencido que

a genêralidade dos doentes gostavam de saber a sua situaçâo. E já agora (...) vou contar uma

passagem (,..) que aconteceu comigo (...) há uns anos atrás (...) um médico mandou-me fazer (...)

umas análises e uns exames, e eu gosto de ver tudo, saber tudo, ler tudo. Portanto eu fui buscar os

examês (...) abri-os e li-os. Quando fui levar os meus exames ao médico, o médico quis ralhar

comigo, nâo ralhou porque eu não deixei e disse «Sr. Doutor desculpe, o material é meu, foram

pagos por mim, os exames são meus, tenho direito de os abrir e de verr». E pronto, e é assim que eu

gosto, de ver e saber (...) tudo do que diz respeito à minha doença" (Erro-na)

"O único que conheço é que a pessoa tem o direito a receber os, tratamentos, e a ser bem tratado"

(Eteo-r)



CATEGORIAS UNIDADES
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'Os direitos dos doentes que conheço depende um hôcadinho das doenças. Neste câmpo, que é o

campo oncológico (...) entendo que (...) todos os doentes têm direitos mas, aqui assim, de uma

forma mais especial e um bocadinho (...) mais próxima talvez, do doente e do médico (...) Mas (...)

desde que o doente esteja bem esclarecido (...) tem de confiar no rnédico, acima de tudo, muito

embora, a decisâo Íinal, terá qUe ser sempre, a decisão do doente' (Etso-trrt)

"a assistência médica' (Er +o-wr)

"nâo conhecendo de facto a Carta, os direitos que eu conheço do doente é (...) ser respeitado

enquanto doente, é ser bem tratado (...) é ser acarinhado na situaçâo êm gue está, enfim, pelo

conjunto das pessoas que envolvem um doente (...) é ser tratado conectamente (...) na doença"

(Er so-m)

Os direitos sociais ? única coisa que sei, é que eu (...) nâo pago consultas' (Ero-r)

"assistência social (...) transportes (...) alguns benefícios também em termos fiscais" (Eoo-r)

.o direito à saúde grátis para toda a gente" (Ezo-r)

'aquilo dos impostos (...) percebi três ou quatro regalias" (Erso-wr)



CATEGORIAS UNIDADE§
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A fonte do

conhecimento

"Comuni@ção Social. Sinceramente nunoâ me debrucei, sobre um livro ou sobre um OoCurnento

onde tivesse lido isso' (Ezo-r)

"É aquilo que eu suponho e é aquilo que de Íacto, nestes três intemamentos tenho vindo a verificar"

(Eso-r)

'ao longo da vida. Não li nada especificamente até ao momento, nem depois de contrair a doença,

mas o direito à privacidade acho gue é um, direito, instÍtuível" (E+o-rvr)

"Anível geral (...)talvezno Gurso (...) Sei quetinha uma DisciplinadeSaúde Pública, mas jáfoi há

tanto tempo" (Ezo-r)

'leitura (...) cultura geral" (Eao-m)

"Çultura geral" (Eso-u)

"foi porque, houve aqui um acontecimento, aqui no IPO (...) e salvo eno Íoi uma enfermeira que

dísse (...) que existia (,..) um livro de reclamações" (Etoo-r)

ueu nâo adquiri esse conhecimento (...) é capaz de (...) serem uns direitos teóricos, mas para mim é
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(...) direito implícito pois se o material ê meu (...) é tudo meu (,..) entendi eu' (Erro-na)

*para além do senso comum, o tal folheto que li (...) acho que falava alguma coisa dissou (Erzo-r)

ocom o tempo ê com a experiência que tenho tido aqui assirn' (Etso-u)

'Até à data, oralmente (...) A assistente social (...) os rnédicos, basicarnente" (Er+o-nlt)

"pelo pensamento sobre esta rnatéria, e pela prática que tive nestes 6 meses (...) mesmo em

situaçâo debilitada, Bffl que urna pessoa está totalmente entregue aos outros (,..) também tem

direitos e deveres (...) em qualguer momento da sua acção na sociedade, e portanto, se pensar um

bocadinho mais chega-se à conclusão destes' [a referir-§e aos direitos da Cartal (Erso-rvr)

"claro que eu nâo tinha a mínima ideia que isso era assim, aqui há uns dias peguei num prospecto e

percebi" [a referir-se aos benefícios fiscais] (Etso-rvr)

Percepção dos

deveres

O desconhecimento "Não sei" (Er o.r)

"Eu não sei quais são os deveres do doente" (Etoo-r)

onão faço a mínima ideia' (Erzo-r)
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'Nâo conheço nenhum" (Et+o-vr)

Os deveres da CDDD 'Tratar bem quem trata deles,

(Ezo-r)

nomeadamente os enfe rmeiros e os médicos (...) mostrar respeito'

"como dever eu acho que manter a ordem (...) ou seja, não dificultarmos o vosso trabalho (...)

colaborarmos convosco, até para nosso bem'(Eso-r)

"Submeterem-se aos tratamentos todos necessários, afim de que a sua doença seja (...) curada ou

pelo menos, aliviada' (E+o-u)

"cooperar com (...) os enfermeiros, os auxiliares e os médicos (...) é fundamental para que as

coisas se resolvam" (Eso-r)

"tentarem colaborar o mais possível com o pessoal de saúde(...) quer os médicos, quer os

enfermeiros, auxiliares (...) para trabalharem em equipa (...) e juntos conseguirem atingir o objectivo

a que se propõem que é no fundo curarem-se (,..) Penso que e:§se é o principal dever do doente'

(Eoo-r)



CATEGORIAS UNIDADES
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.respeitar todas as indicaçôes médicas, e de todos os profissionais de saúde, porque senão (...) a

terapêutica pode nâo resultar porque eles não os cumpriraffi, ê informar os profissionais de saúde

de qualquer (...) efeÍto adverso ou alguma coisa que lhe tenha acontecido durante o tempo que teve

a fazer esse tratamento" (Ezo-r)

"respeitar os que estâo do outro lado (...) de quem está a fazef' (Eao-vt)

"Obviamente que respeitar os profissionais que tratam de nós" (Eso-wt)

"Eu acho que ele deve dizer o que sente, o que precisa' (Eto0-r)

"têm muitos deveres (.,.) Os doentes têm deveres de respeitar (.,.) os profissionais de saúde (...)

têm o dever de cumprir com as prescriçÕes que Ihe são feitas rigorosamente. Se (...) alguma

prescrição que pode provocar (....) qualquer distúrbio (...) que há qualquer coisa que nâo está bem,

qualquer anomalia, tem o dever de comunicar imediatamente (...) essa sintomatologia (...) enfim

(...) sâo deveres para com os outros e até para com ele próprio'(Errn-u)

'Têm que cumprir o que está estabelecido (...) nas regras hospitalares (...) tentar manter (...) uma

relação tâo boa (...) com os profissÍonais quanto aquela que os profissionais (..,) mantêm Gom os

doentes (...) deverá haver reciprocidade (...) E portanto aí, desde que as coisas se consigam
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conciliar, conseguê-§e cumprir, tanto a parte que diz respeito ao doentê como a parte que diz

respeito ao profissional, e as coisas conseguem funcionar. É uma questâo de bom senso" (ElsD-M)

oisso é uma coisa que nÕs habitualmente nâo pensamos (..,) sobretudo do doente (...) ate porque é

a pe§§oa que está frágil, que está acolá (.,.) para ser tratado (...) para estar envolvido (...) por toda

a estrutura (.,.) que o acolhe (...) e de facto, existem deveres (...) existe um deversobretudo porque

ele faz parte de um colec'tivo (...) ele tem que interagir com as pessoas (...) com os enfermeiros,

com os auxÍliares, Gom os médicos, ê portanto, ele tem deveres. Ou seja, tem não só aqueles

deveres obviamente (...) de tomar aquilo que lhes entregam (...) mas deveres de relacionamento,

também e sobretudo, perceber que mesmo estando fragilizado, mesmo estando doente, e mesmo

sendo o centro das atençôes, porque num hospital, o centro das atençôes são os doentes (...) ele

não está sozinho (.,.) mesmo que estivesse numa clínica, não estava sozinho, muito menos numa

estrutura hospitalarpública, e portanto, ascoisas nâo podem decorrertodas no umbigodele (..,) e
certamente que as pessoas que estâo a tratar têm (,...) a lógica, e (...) a consciência e, a

capacidade de saber (...) prioridades (...) Portanto, também o dever aqui de colaborar e o dever de

perceber que (...) os profissionais sabem o essencial daquilo gue estão a fazeP (Erso-nr)

A fonte do

conhecimento

ununca me Íoi dada, portanto nenhum documento, nenh uma brochu ra (...) onde eu pudesse ler, quer

os meus direÍtos quer os meus deveres. Senso comum, ao fim e ao cabo' (Eeo-r)
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.rá aquilo que eu acho' (Eso-r)

"Ao longo da vida, também" (Eao-u)

"trabalho (...) com dispositivos médicos e medicamentos e tenho a parte de fármaco-vigilância que é

para o lnfarmed que tem que se informar (...) todos os efeÍtos adversos que nós temos

conhecimento, tanto a nível hospitalar como a nível de farmácias" (Ezo-r)

"Claro" [a referir-se ao senso comumJ §so-u)

"nâo foi preciso estar a ler isto ou aquilo (,..) é a minha maneira de ser e portanto (...) dela nâo

abdico" (Ettp-rvt)

*Com a experiênoia de estar aqui e com o viver aqui o dia-a-dia. Fundamentalmente, isto é preciso

cá estar, é preciso ver, é preciso apercebemo-nos, estarmos atentos (...) e sabermos como é que

havemos, de movimentarmo-nos aqui dentro (...) observar, ver connosco, ver com os outros (....) e

ter muita força de vontade' (Eteo-vr)

'pela experiência de vida (...) da minha obseruação das outras pessoas e da minha própria reacçâo,

eventualmenteu (Er so-ru)



CATEGORIAS UNIDADES
DE REGISTO UNIDADES DE CONTEXTO

O cumprlmento "Penso que sim (...) dos pouco que sei, sei que cumpro'(Ezo-r)

"pelo menos tento" (Eso-r)

"tento por cumpri-losu (E+o-u)

.Eu acho que sim" (Eso-r)

"Sirnu (Eeo-r)

'eu tento cumpri-los, mas pronto, às vezes é difícil" (Ezo-r)

"sei que por vezes as pessoas pecam um bocado sobre isso porque pensam que as pessoas sâo

um bocado, vern cá, e taziâ e, sâo vários doentes, e são várias coisas e às vezes não tem que ser

logo, ou não pode ser logo (...) Cumpro (...) Porque tento (..,) acima de tudo, nâo complicar e

respeitar o que me dizem (...) respeitar o que devo fazer e, acima de tudo também ajudar (...) os

meus colegas todos (...) sempre que precisam de ajuda ou por uma campainha, ou de um, simples

toalhete, ou de uma coisa, o mais simples possível, às vezes já ajuda bastante" (Eao-ul)

Percepção do O respeito uelessãotodosbons(...)nuncativerazãodequeixadenenhum,é
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rê§pêito pelo§

direitos dos

doentes

(...) acho que, é um dever deles mas qualquer das maneiras eles fazem-no (.,.) Sâo muito rneigos,

muito humanos ê (...) tentam (...) tratara gente o melhorque eles sabem, e podem" (Ero-r)

onão os conheço todos (...) Os direitos dos doentes, mas pela minrha experiência aqui no lPO, penso

que sim (...) sempre Íoram muito simpáticos comigo, sempre que eu pedi uma informaçâo nunca ma

negaram (...) muito dedicados (...) de uma forma muito geral" (Ezn-r)

-Considero que sim (...) principalmente nesta instituiçâo, eu acho que sâo extremamente humano§

e, sâo muito mais do que profissionais de saúde, sáo pessoas" (Eeo-r)

"Sim, considero (...) tentando manter a privacidade, nâo obstante as condições certas vezes nâo

serem as melhorês, com enfermarias comuns, tentarem sempre manter a privacidade do doente.

Não vejo falarem sobrÊ, problemas particulares dos doentes, nem sobre mortes, nem sobre (,..)

outras situações que possam expor o estado da doença dos doentes" (E+o-wr)

"aqui respeitam, mas já fui intemada (...) havendo excepções (...) achei que (...) merecia bem

melhor tratamento (...) eu precisava de sangue, e (...) era estagiária, a senhora enÍermeira,

pendurou lá o sangue, e (...) nâo me punham o sangue a coÍTer na veia (...) e eu tive mesmo que

pedir (...) para porem o sangue a coÍTer, acho que isto é uma coisa que (...) não tem cabimento (...)

se estava programado (...) era para pôr de imediato a conef (Esp-r)
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"Nesta lnstítuiçâo, sim (...) respeitando os doentes, tendo consideragâo, tendo muita dignidade na

forma como abordarn e como trabalham e vêm o doente (...) no fundo é proporcionar-lhe tudo aquilo

que é possível (...) para que eles (...) sintam o mfuimo de conforto (...) apesar de todas as

circunstâncias por que estâo a passaf (Eoo-r)

"quando as pessoas vêm para cá, ou por estarem doentes, ou por estarem carentes, ou por estarem

(...) em várias situaçües da vida, mas nâo estão bem e vêm para cá para serem tratados, por vezes

(,..) náo lhes é, facultado (...) a atençâo que lhes é devida (...) nâo tanto aqui neste hospital (...)

porque (...) tentam, ir ao encontro (...) do que nós precisamos (,..) e se pedimos qualquer coisa,

eles tentam logo ir buscar e ajudar-nos prontamente a fazê-lo. Portanto, aqui nâo tenho mesmo

razáo de queixa" (Eeo-ur)

"Gonsidero que sim (...) Com a sua dedicaçâo, com o seu profissionalismo, embora como tudo, a
sensibilidade de cada um (...) possa reger a motivação e também a competênoia do próprio

profissional' (Eso-m)

"tenho sido tâo bem tratado, por todo o pessoal, desde auiliares, enfermÊiros, médicos (...) para

mim e para os doentes quê me têm rodeado nas diversas situaçÕes (...) eu tenho notado um

carinho excepcional e uma dedicação (...) isto é como um sacerdócio'(Erro-vl)
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.Nâo sei se os direitos dos doentes, não sei que não conheço rnuitos, mas os doentes sâo

respeitados" (Etao.r)

"É óptima a relaçâo, guê se vê neste hospital, não conhego os outros (...) mas neste hospital, é uma

coisa à parte e é fora de série (...) Nunca senti isso aqui, nem comigo nem com ninguém. Nem

comigo, nem com pessoas que estejam à minha volta, antes pelo contrário" (Etso-M)

"§ei lá, 507o, 600/0, talvez, Eu já tive no Amadora Sintra, e (...) tenho uma má impressão daquele

hospital. Suanto a este nã0, pelo contrário, estou muito satisfeito, a nÍvel de (...) todo o pessoâl (...)

só tenho bem a dizer, tratam-me muito bem, e (...) a alimentaçâo, a higiene (...) a amabilidade das

pessoas é 100o/o' (Et+o-vr)

"a minha experiência é cá (...) não tenho problemas em dizer que respeitam escruputosamente (...)

adivinho que há Serviços e que há pessoas que nã0, porque em todas as estruturas sociais há

gente que funciona com dignidade profissional e há gente (...) que enfim, e admito até que há

pessoas que funcionem durante uma vida inteira com uma dignidade enorme e que há um dia que

tenham um dia nâo (...) entendo que vocês não fazem mais do que o vosso dever profissional, mas

fazer o vosso deverda maneira como vocês fazem é de facto uma coisa (...) que a mim me deixou

(...) profundamente satisfeito, por olhar para proÍissionais como vocês são, ainda por cima sâo
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equipas bastante novas (...) de enfe rmagem (...) e pêssoas (...) com uma perspectiva profissional

de uma grande maturidade (...) a radiografia destes seis mesês, e não vejo (...) momentos em que

«Ah pronfo, descaiu ati» (...) e digo que nem se nota aquele momento do mês em que as mulheres

estão mals fragilizadas porque têm o período (...) a gente sabe que isso tem influência, e nâo se

nota nada (...) é de facto uma coisa bastante impressionante. Portanto, a esse nÍvel, pênso que é o

respeito profundo (...) direi que há uma coisa muito importante para os direÍtos e deveres, do§

doentes, que é saber pô-los (...) no seu lugar, e isso vocês fazena (...) com uma subtileza, com uma

delicadeza, e com um saber fazer (...) sublime (...) E eu assisti a várias situaçôes em que apetecia

dar uma paulada no rabo das pessoas (...) pessoas mais delicadas, mais fininhas, pessoas (...) que

para além da doença tem algumas solidões, e que portanto (...) já nem sabem o que é uma situação

(...) de carinho (..,) e portanto, às vezes (...) até a uma reacção vossa de carinho, reagem mal (...;

e acho que vocês neste trabalho sâo profissionais que respeitam profundamente os direitos dos

doentes' (Erso-rvt)

A acessibilidade à

informação

*sempre quando eu peço alguma coisa, uma , eles dão-me semprê essa

(...) essas coisas (..,) de saber, quais os meus direitos (...) eu não sei. Eu sei que a gente tem

direitos mas não sei bem quais' (Er o.r)

"em termos de internamento, também da pouca experiência que eu tenho, sinto que sempre me

responderam a tudo aquilo (...) que eu perguntei. Portanto, sinceramente, sinto-me elucidada" (Ezo-
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F)

*um doente quando chega a uma instituiçâo hospitalar, quer é ter a atenção dos profissionais e acho

que este tipo de questões (...) passa perfeitamente ao lado (...) depois também no dia a dia (...) nós

não tendo conhecimento da clausula número 1, da ctausula númeto 2, ela se calhar vai sendo

passada, não temos a noçâo que de facto ela existe para ser transmitida, mas acaba por ir sendo

transmitida, porque nós perguntamos e vooês respondem (...) quando acho que estou satisfeita (...)

não pergunto mais. Tem sido assim' (Eso-r)

"Não acerca dos direitos e deveres mas sobre a doença (...) e sobre determinados tratamentos'

(Eeo-u)

"nunca pensei nisso" (Eso-r)

"normalmente a informação é dada (...) na medida cefta e na hora certa (...) talvez nâo quando nós

queremos mas quando é oportuno pela parte (...) dos (...) proÍissionais de saúde' (Eoo-r)

"Os profissionais de saúde (...) quando nós estamos internados ou estamos em contacto com eles,

fomecem-nos essas informaçôes. Acho é que a nÍvel geral nâo há essa informação' (Ezo-r)
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'Sim, sinto isso [a referir-se à falta de informação] (..,) Alguma frequência (...) Porque há muita

informagão que (...) nâo nos dizem e não nos facultam o (Eao-rvr)

'Talvez seja uma lacuna a explorar pelo próprio doente. Normalmente só lembramos disso quando

caímos nas malhas' (Eso-n,t)

"Sim, mas é só porque, agora fiquei a saber que isso existe, eu nem sabia' [a referir-se à falta de

infomaçãoJ Groo-r)

"depende muito dos profissionais de saúde (...) há profissionais de saúde que são uns profissionais

ahertos, que dialogam com o doente (...) que lhe mostram os resultados dos examês, por vezes até

discutem determinados pontos dos examês (...) e outros não, têem o papel, fecham, metem no

subscrito «o senhor agora vai fazer ÂsÍo e pronto»" (Erro-tra)

"Não sei (...) também nunca senti a necessidade de reivindicar os mêus direitos (...) senti-me

sempre, bem'(Etzp-r)

'Neste hospital, que foi o único hospital em que tive intemado, nunca senti essa necessidade porque

tenho sido sempre informado sobre aquilo que necessito, sempre (...) às vezes não é (...) por falta
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de vontade, já percebi isso (...) ou por falta do que quer que seja (...) às vêzes a mensagem pode

não passar (...) correctamente, para o doente, e o doente fica com algumas dúvidas. E entâo ao

ficar com essas dúvidas, só tem duas hipóteses. Ou sujeita-se, àquilo que lhe dizem para Íazer

desconhecendo efectivamente o que vai Íazer, e (...) fica sempre na dúvida (,..) Ou então procura

pelos seus próprios meios, tentar saber concretarnente que é que se está a passaf' (Erao-u)

-Até ao momento (...) têm-me, elucidado (...) os direitos que êu tenho. (Er+o-rvr)

"diria que a estrutura hospitalar não me mostrou (...) a Carta dos Direitos e Deveres do Doente, mas

acho que náo posso responder à pergunta que me foi feita, com uma clareza de dizer que sinto que

nâo o fazem porquê (...) nâo estaria a corresponder àquilo que me parece que é a verdade, da

minha experiência cá no lnstituto Português de Oncologia, e cá neste Serviço (...) penso que mais

de metade (...) das pessoas que são hospitalizadas, Quê nâo têm a vivência social suficiente, para

perceber que têm direitos e que têm deveres enquanto doentes hospitalizados (,..) e portanto, a

entrega de uma Carta é não só (...) uma espécie (...) de documento que, relaoiona e institui um

relacionamento, enfim (...) mais, regular e guase mais severo entre as partes, mas sobretudo é um

acto de cidadania dessas pessoas, essas pessoas percebem (...) numa situaçâo delicada da sua

vida que também têm direitos e também têm deveres. E se calhar não sabem, grande parte deles

entra (...) numa instituição hospitalar e está desamparada, e está entregue, Gom o devido respeito, à

bicharada, isto é, se me tratarem bem, tratam-me bem, se me tratarem mal, tratam-me mal. E (...) a
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carta permite nomeadamente, dosear (...) coisas que às vezes nós ouvimos e qúê percebemos

imediatamente o que está por trás (..,) a pessoa está doente, está fragilizada, mas está por trás um

desconhecimento de direitos e deverês, e às vezes as pessoas reagem <r,Ai e tal, fui tratado assirn,

tratado assado.» e uma pessoa está a ver a fotografia toda, e está a perceber que há acolá um

exagero (...) a reacçáo de quem está doente, e portanto, quem se sente fragilizado e que nâo

percebe que está (...) num colectivo, e que tem de agir também consoante uma peça no colectivo

(...) Que não está acolá (...) para que sejam administrados (...) toda uma parafernália de coisas

hospitalares, mas está lá também porque há uma relação de direitos e de deveres (...) Portanto, é

uma atitude de cidadania que me parece que era importante. E é importante (...) que a Garta (...)

funcione nesses termos a, forma como vocês agem no vosso dia-a-dia, a relaçâo de carinho, de

respeito (...) E a forma como quer (...) médicos, quer enfermeiros, quêr (.,.) auxiliares, neste

Servigo onde eu estive funcionam (.,.) dâo a conhecer pela prática, que há direitos e há deveres (...)

Agora, isso podia ser muito ajudado pelo próprio conhecimento do documento em sio (Erso-rvr)

O conhecimento do

Gahinete do Utente e

do Livro Amarelo

"Nã0" (Et o-r)

-O Gabinete de Utente penso que é (...) por baixo do lar aqui do IPO (,..) No piso 0, fataram-me

uma vez. E o Livrinho, sinceramente nunca o vi (...) depreendo que o Gabinete de Utente deve ser o

sítio onde a pessoa vai esclarecer todo e qualquer tipo de dúvidas, neste caso do foro oncológico

(...) O livrinho deve ser onde está enunciado a maior parte das questões que o doente (...) poderá
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vir a tef' (Ezo-r)

uSim, sei'(Eso-r)

"Nã0, nâo sei' (E+o-lu)

'Não sabia (...) Julgo que será para reclamar quando a pessoa não está satisfeita Gom as situações

que ocorrem n0 interior do hospital' (Eso-r)

"Sei (...) Para apresentarmos reclamações' (Eou-r)

*Sim (...) fui lá pouco tempo antes de ser intemada (...) fiquei a saber onde é que era, que tinha o

Livro Amarelo, mas por acaso depois fui pedir informações sobre a parte de Hematologia e a
senhora que lá êstava, disse que tinha que fazer as perguntas depois aqui à assistente social

porque ela não sabia dar-me informações, que Hematologia era muito especiÍico (...) no fundo para

nos dar algumas informaçôes básicas (...) do que se pode trazer para o hospital, o que nâo se pode,

o que se deve (...) e para nos dar as informações sobre (...) toda a parte legat, toda a parte de (...)
pedidos de isençÕes, de altas, de internamentos, junta médicas, pronto toda essa parte, que nós na

altura nâo sabemos muÍto bem o que é que havemos de fazer" (Ezo-r)
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"conheço (...) para (,..) se eu quiser fazer alguma reclamação ou se houve r alguma coisa que nâo

me satisfaça, posso preencher'' (Eeo-m)

"Nã0, penso que se esse Livro Amarelo é o livro de reclamações (...) tem-se conhecimento que

existem livros em todas as dependências públicas e não só, e privadas (...) mas sei que em todos

estes serviços existem assistentes sociais para acompanhar os doentes" (Eso-ur)

"sÓ sabia que existia um livro de reclamaçáo, mais nada (...) eu presumo que o Livro Amarelo seja

um (...) livro de reclamaçÕes' (Eroo-n)

"não sei" (Et t o-nn)

"Gabinete do Utente, tenho visto indicações, mas o Llvro Amarelo não sei o que é (,..) penso que

será para reclamações, ou coisas parecidas'(Etzo-r)

"Gabinete do Utente não sabia, o Livro Amarelo forçosamente tem que haver sempre (...) sei que

tem cá uma assistente social a quem as pessoas podem recorer enfim, se tiverem algumas dúvidas

ou §e tiverem alguma coisa (...) o Livro Amarelo isso existe em todo o lado (...) euando a pessoa

tem alguma reclamaçáo pcra fazer, ou alguma coisa (...) que entenda que não está bem, e que não

consegue resolver de outra forma, reconê ao Livro Amarelo' (Ereo-rvr)
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.Nâo (,..) Deve sertipo (...) um livro de reclamaçõesn'[a referir-se ao Livro Amarelo] (Er+o-ru)

'O Livro Amarelo nâo, o Gabinete do Utente sabia que existia (...) há boa informação sobre isso,

nomeadamente, com alguns prospeotos e até com sinalética (...) nâo precisei, mas sei lá ir (...)
apoio, digamos, psicológico, sobretudo a um doente nestas circunstâncias de oncologia (...) que são

por êxemplo, as questões que têm a vêr (...) com o sêu aspecto fÍsico (...) cabeleireiro (...) adivinho

que também há outros serviços, nomeadamente pelos prospectos que existem (...) somo por

exemplo aquilo dos impostos' (Erso-ur)

As reclamações "não, nunca!'(Eto-r)

"Nã0, reclamagâo nunca apresentei, pelo contrário, da última vez que estive aqui intemada (...)

apresentei (...) uma avaliação positiva" (Een-r)

"Apresentei uma reclamação (...) porque fizeram muito barulho de manhã (...) e nós (...) estávamos

a precisar de descansar, e de facto foi um barulho exagerado (...) nas secretárias, fiz uma

reclamação por escrito mesmo à direcgão do Hospital" (Eso-r)

'Nã0, nunca'(Een-u)
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"Nâ0, nunca" (Eso-r)

-Já apresentei duas, pensei em fazer a terceira, mas não foi necessário (...) A primeira teve a ver

com o mau funcionamento (...) da colheita de análises para sangue no piso de análises clínicas (...)

que estava bastante desorganizado, êsperava-se imenso tempo (...) às vêzes era-se atendido uma

hora ou uma hora e tal depois, portanto a minha primeira reclamaçâo foi nesse sentído e devo dizer

que foi atendida, obtive resposta e a situação mudou (...) A segunda que euiiz por escrito (...) foi

(...) pelo motivo da limpeza das casas de banho. Que eu acho que é o grande calcanhar de Aquiles

desta lnstituiçâo Hospitalar (...) Ora, isto sendo um tocat onde há muita gente (...) muitas delas têm

(...) factores de imunidade muito baixos (...) são muito susceptíveis a apanharem vírus, bactérias,

etc. E Penso que as casas de banho tinham que andar (...) sistematicamente, a ser limpas. Há

poucas (...) para a frequência das pessoas (...) Dos acompanhantes ê dos doentes. E, por

conseguinte têm que se forçosamente mais limpas, senâo é um risco muito grande quer para o§

doentes, quer até para os acompanhantes" (Eoo-r)

"não" (Ezo-r)

'não pensei em Íazef (Eao-u)
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uNão, mas se calhar às vezes era preciso (...) Se calhar porgue não tenho temperamento para

estragar a vida a ninguém (...) às vezes, pouca sensibilidade de algumas pessoas (...)
Precisamente pelo que já testemunhei, às vezes os problemas são tão grandes que não há

necessidade de estar a criar mals' (Eso-rvt)

'Tizeram muito barulho de manhã (...) Nesse Livro'(Eroo-r)

"Não, aqui nâo (...) Tenho impressâo que uma vez, já há muÍtos anos (..,) não cheguei a fazer (,..)
posso ter manifestado o meu desagrado verbalmente por esta ou por âquêla situação' (Er r o-vr)

"No IPO (...) nunca apresentei nem pensei (...) Embora, nalgumas situaçÕes que me foram

relatadas, já pensei gue deveria ser feita (...) nomeadamente (...) Nos partos, das pessoas, que sâo

muito mal, atendidas, ou sâo, deixadas (...) ao destino de cada um'(Erao-r)

"Não, nunca (...) Noutro Estabelecimento de Saúde, já (...) Prepotência (...) falta de respeito pelo

doente (...) foi um médico (...) que se recusou (...) â atender (...) a minha mulher porque ela tinha

um problema de ouvidos (...) e que ele entendeu (...) que não era uma urgência (...) ela estava
praticamente a perder os sentidos e ele (...) mandou.€r iÍ (...) a um otorrino, porque (...) não teve

para a estar a ver e, portanto, assim pedi o Livro Amarelo e participei' (Erso-ur)
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"12 horas à espera de uma consulta numa sala de êspera, e, chegarem ao ponto de dizerem que

me chamaram pelo altifalante (...) mentira, náo me chamaram, até que depois anularam (...)a minha

inscriçâo, obrigaram-me a fazer outra inscriçâo (...) isto desde as quatro da tarde até às duas da

manhâ (...) ver os médicos na galhofa com as enfermeiras nos coredores, <cEntão, hoje á noite

vamo§ lá?», «Vamos, vamos à disco?», (...) «Vamos jantar fora?» (...) os doentes na sala de

espera (...) e eles na brincadeira (...) Eu, só eu peç,o a Deus nâo ter que lá voltar (...) verbalmente

ameacei gue ia lá chamar a televisão, mas depois não cheguei a fazer nada (...) enervêi-me, estava

ali tipo palhaço, e eles na brincadeira, e eu passei-me dos carretos e olhe, e ameacei o médico'

(Er ao-u)

"não apresentei nenhuma reclamação (...) digo isto tudo e sou capaz de levantar (...) duas páginas,

obviamente, de coisas que não estão extraordinariamente bem neste Serviço, como em todos os

Serviços acontece (...) questôes que poderiam melhorar c,á dentro, que nâo é da vossa

responsabilidade, é da estrutura em si'(Erso-rvr)

Percepção das

consêquências da

falta de informação

As consequências "só nâo sei quais sâo os direitos' (Etn-r)

"falta da pessoa (...) vir a exercer os seus direitos e de poder virtambérn a exigi-los" (Ezo-r)
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'nós podermos usufruir de determinadas (...) ao termos conhecimento de que temos

alguns direitos" (Eso-r)

"Acho que facilitaria imenso sabermos todos exactamente em que ponto é que nós estamos, dos

deveres, e das obrigações de cada um, ou da parte clínica ou da parte dos doentes, afim de que, se

as regras sejam estabelecida§, haver um melhor curnprimento e não haver ultrapassagens, desse

risco, dessa barreira, que efectivamente é muito útil" (E+o-rvr)

"a falta de informação faz com que a pessoa se sinta mais constrangida e depois nâo se pode

movimentartâo bem. Se tiver informaçâo, tem outras armas (...) Agora, se não tem informaçâo flca,

muito dependente dos outros e pouco à vontade até para esclarecer certas coisas' (Esp-r)

.negativa porque cria barreiras à comunicaçâo e ao entendimento e ao bom funcionamento das

lnstituiçôes (...) Portanto (...) se eu não sei quais são os meus direitos nem os meus deveres (...)

eu depois também não sei o que é que hei-de reÍvindicar, ou às vezes estou a reivindicar uma coisa

para a qual, nâo tenho direito (...) Portanto, eu penso que, para (...) uma boa organização e uma

boa fluidez dos seruiços (,..) deve haver conhecimento de parte a parte dos direitos e deveres de

cada um" (Eoo-r)
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"os doentes pensam que têm os direitos todos e depois esquecêm-se que também têrn os deveres

do outro lado, e muitas das vezes entram (...) ern choque (...) acaba por (...) gerar esses problemas

de conflitos, de direitos e deveres das próprias pessoasn (Ezo-r)

"um exemplo (...) da segurança social, em que eu precisei de ser medicado com um medicamento

caríssimo e náo me Íoi alertado (,,.) que havia uma assistente social aqui no hospital (...) que

poderia eventualmente (...) ir ter com ela, explicar o meu caso, a ver se me poderiarn ajudar (...)

nâo sei (...) se o problema êra da nâo informaçâo (...) dos funcionários cá ou se era mais acima

deles, que não lhes transmitiam isto para eles nos dizerem (...) l\íais tarde, a falar com outros

elementos de cá (...) a coisa resolveu-se e, felizmente, puderam-me ajudar. [ías, uma das

primeiras partes do rnedicamento foi paga por mim, que mê custou imenso (,..) E portanto (...) há

certas informaçÕes que se nos poderiam se calhar ajudar mais se nos explicarem logo o processo

todo" (Eeo-vr)

'Pode levar a atitudes menos positivas para os doentes, no caso de eles saberem e (...) agirem com

determinaçã0, se calhar poupariam (...) alguns problemas pessoais' (Eso-ur)

"Para já gostava de estar mais informada sobre (...) o que é quê se entende por os deveres (...) do

doente (...) direitos do doente (...) a mim (...) vem-me logo à cabeça um episódio que eu tive aqui,
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eu acho que especialmente aqui dentro nós não temos direito (....) por exemplo chorar (...) eu acho

que isso deveria ser um direito que nós devíamos ter e (...) vi muitas pessoas é a chorar depois (...)

nas casas de banho' (Eroo-r)

"Pode ter consequências importantes (.,.) eu acho que é muito ímportante (...) o doente saber que

tem o direito ou o acesso a es{e sitio ou àquele sitio, tem direito a este beneficio ou aquele beneficio,

tern a obrigaçâo de cuidar desta coisa e cuidar daquela, tem obrigaçâo de, por exemplo vai à
farmácia, vai buscarum medicamento, tern que ir no frio, tem a obrigação de devolver (..,.) aquele

meio de transporte do medicamento (...) há tanta coisa (,.,) que beneficiaria os doentes dos seus

direÍtos (...) são coisas (...) que para determinadas pessoas surgem naturalmente e para outras

pessoas menos informadas (...) são (..,) como uma dádiva, quando no fundo é um direito (...)

Agora, o fundamental é as pessoas sêrern devida informadas (...) dos seus deveres e da suas

obrigações' (Er r o-na)

"Obviamente (...) a consequência mais provável é que a pessoa terá direito a coisas que não

usufrui, porgue desconhece (...) Por exemplo, o outro dia (...) outro doente, contou-me de uma

coisa que eu não fazia a mínima ideia que existia, que era (...) uma ajuda económica para, comprar

pêrucas e coisas, e isso não sabia que existia, e foi uman uma doente que me contou na casa-de-

banho. Portanto, sâo coisas que a pessoa vai sabendo porque, um fala, outro fala, mas (...) é
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verdade gue nâo há uma informação, óbvia, ou assim facilmente, entregue ao doente. Entâo, a

consequência é que (...) tenhamos direito a coisas que não usufruímos porque nâo sabemo§' (Etzo-

r)

"É importante que haja de facto (...) essa informaçâo porque (...) pode colmatar situaçÕes, que à
posteriori se podem levantar, e que poderiam ser evitadas de se levantar se as pessoas realmente

tivessem (...) pleno conhecimento dos direitos (...) que lhes assistem (...) Ora, nâo havendo essa

informaçâo, é normal e é natural que as coisas não corram bêmn' (Erso-rvr)

'Já me aconteceu uma situaçâ0, estar no fundo de desemprego, e eu desconhecia, QUê (...) indo ao

meu médico de famÍlia (,..) ficaria isento, de pagar consultas, de pagar medicamentos e (...) quando

eu fui ao fundo de desemprego, e à segurança social, nâo me disseram nada disso (.,.) a minha

médica é que me disse (...) Acho que há Íalta de interesse das pessoas (...) Porque, dá-me

impressâo que as pessoas tâo lá só por estar (...) por ganhar o dinheiro (...) eu na minha profissão

também estou lá para ganhar dinheiro mas gosto daquilo que faç0. E, quando faço mal, sou

reprimido, e tenho que voltar a fazer para fazer bÊm" (Er+o-wr)

"O doente (...) que é o cidadão, perceber que mesmo nestas circunstâncias limite da sua vida, e da

sua experiência de relacionamento social, tem direitos e tem deveres. Tem sempre deveres (...)
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porque estão em sociedade também cá dentro (...) e
importante de se divulgar na Carta. Segundo , fazer divulgar a Carta permite a clarificaçâo de um
certo número de questões no que diz respeito ao trabalho dos pnofissionais e à sua relação com o
doente. Portanto, o doente percebe que há balizas (...) outras questões que me parecem

importantes acerca disto, é que (...) esta inÍormaçâo (...) permite ao doente ter uma arma também,
porque se há Serviços que funcionam bem, se calhar há Serviços que funcionam menos bem e há
situações em que as coisas nâo são boas, e é importante que o doente saiba que tem (...) à sua

disponibilidade, um utensílio obviamente perceber se está a canalizar bem a sua opinião sobre uma
situação ou se nâo está aÍazer uma boa opiniáo" (Erso-na)


